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COMISSAO DA ORGANIZACAO
DOS PODERES E SISTEMA
DE GOVERNO

Subcomissdo do Poder Legislativo

ATA DA 5° REUNIAO ORDINARIA

As dez horas e quinze minutos do dia vinte
e oito de abril de mil novecentos e oitenta e sete,
em sala prépria do Anexo Il da Camara dos Depu-
tados, reuniu-se a Subcomissé@o do Poder Legis-
lativo, sob a Presidéncia do Senhor Constituinte
Bocayuva Cunha. Compareceram os Senhores
Constituintes; Miro Teixeira, José Jorge, Nelson
Wedekin, Henrique Cérdova, Farabulini Janior,
Victor accioni, Manoel Ribeiro, Jorge Hage, Ru-
bem Branquinho, Vinicius Cansangéo, Leopoldo
Bessorie, Nelson Jobim, Licio Alcintara e José
Guedes, membros da Subcomisséo do Poder Le-
gislativo, e Jutahy Junior, Nabor Junior, Carlos
Alberic, Sérgio Spada, Mansueto de Lavor, Nelton
Friedrich, Messias Géis, Haroldo Sabéia e Mauro
Miranda, que néo s&o membros desta Subcomis-
sdo. Constatada a existéncia de quorum, o Se-
nhor Presidente abriu os trabalhos, dispensando
a leitura da ata da reuniéo anterior, por ter sido
a mesma distribuida aos presentes e, a seguir,
aprovada. Anunciou a presenga dos convidados
para a Reunido de Audiéncia Piblica, destinada
ao debate do tema: “Presidencialismo/Parlamen-
tarismao’: Senhores Miguel Reale, Professor Emé-
rito da Faculdade de Direito da Universidade de
S&o Paulo; Luiz Pinto Ferreira, Professor de Direito
Constitucional da Universidade Federal de Per-
nambuco; Sérgio Resende de Barros, Professor
de Direito Constitucional e de Direito Adminis-
trativo na Faculdade de Direito das Faculdades
Metropolitanas Unidas de Sao Paulo e César Sal-
danha, Professor de Direito Constitucional da Uni-
versidade de S&o Paulo. Apés as exposicbes des-
ses convidados, seguiram-se os debates, periodo
em que intervieram os Senhores Constituintes Jo-
sé Jorge, Jorge Hage, Rubem Branquinho, Henri-
que Cérdova, Victor Faccioni, Farabulini Jnior
e Nelson Wedekin. Com a palavra, o Relator da
Subcornissao, Senhor Constituinte José Jorge,
destacou a relevancia dos conhecimentos apre-
sentados pelos expositores e disse ter ficado evi-
dente um consenso em torno do tema em dois
pontos principais: a elei¢do direta do Presidente
da Rep(blica, que é uma conquista decorrente
da mobilizag@o do povo brasileiro; e a ndo disso-
lugdo do Congresso Nacional no sistema parla-
mentarnista. As treze horas e cinglienta e cinco
minutos o Senhor Presidente teve que se ausentar
do plendrio, passando a diregdo dos trabalhos
ao Senhor Constituinte Rubem Branquinho, Pri-
meiro Vice-Presidente da Subcomissao. ENCER-
RAMENTO: Nada mais havendo a tratar, o Senhor
Primeiro-Vice-Presidente, agradeceu a presenga
dos expositores, assinalando a importancia dos
subsidios oferecidos, principalmente pela sua
atualidade e, por isso, indispenséveis ao éxito dos
estudos que a Subcomissdo promove. E encerrou
os trabelhos as quatorze horas e vinte minutos,
convocando reunido extraordinria para hoje, as

dezessete horas, e, nova reunido de Audiéncia
Piblica para o dia vinte e nove do coirente, as
dezessete horas, quando serd debatido o tema:
“Prerrogativas do Poder Legislativo”, com a parti-
cipagéo dos ex-Presidentes da Camara dos Depu-
tados, Senhores Célio Borja, Nelson Marchezan
e Flavio Marcilio. As notas gravadas, depois de
transcritas, fardo parte destes registros, publican-
do-se a sua integra no Diério da Assembléia Na-
cional Constituinte. E, para constar, eu, Maria Lin-
da Morais de Magalhaes, lavrei a presente ata que,
apés a sua leitura e aprovagéo, seré assinada pelo
Senhor Primeiro-Vice-Presidente, no exercicio da
Presidéncia, Constituinte Rubem Branquinho.

O SR. PRESIDENTE (Bocayuva Cunha) — Va-
mos dar inicio a nossa reunido de hoje. Inicial-
mente, vou solicitar & secretaria que faga a leitura
da Ata. Com a palavra o Deputado Miro Teixeira.

O SR. CONSTITUINTE MIRO TEIXEIRA — Sr.
Presidente, peco dispensa da leitura da ata.

O SR. PRESIDENTE (Bocayuva Cunha) —
Com a concordéncia dos demais membros da
Comiss#o, esta dispensada a leitura da ata, que
serd dada como aprovada.

Hoje temos a honra e o prazer de receber, em
audiéncia pablica, personalidade das mais ilus-
tres, de grandes conhecimentos e de notével sa-
ber juridico, catedréaticos do nosso Pais. E com
muita honra que recebemos o Dr. Miguel Reale,
professor emérito da Faculdade de Direito da (ni-
versidade de Sao Paulo, ex-Reitor da Universidade
de S&o Paulo, ex-Secretério de Justica de Séo
Paulo, Presidente do Instituto Brasileiro de Filoso-
fia, membro da Comisséo de Estudos Constitu-
cionais, Presidente e Relator-Geral da Comisséo
Elaboradora do Projeto do Cédigo Civil. Convida-
mos, e aqui temos a honra de recebé-lo, também
o Dr. Luiz Pinto Ferreira, Professor de Direito
Constitucional da Faculdade de Direito do Recife,
da Universidade Federal de Pernambuco, ex-Di-
retor da mesma Faculdade, ex-Senador Federal,
membro da Academia Brasileira de Letras Juridi-
cas. Recebemos aqui o ndo menos eminente Dr.
Sérgio Rezende Barros, professor de Direito Cons-
titucional e de Direito Administrativo da Faculdade
de Direito da Faculdade Metropolitana Unida, em
S&o Paulo, e das Faculdades de Direito de Bauru
e de lu. Finalmente, recebemos também o Dr.
Cesar Saldanha, Presidente do Centro Cultural,
Movimento Parlamentarista e da Frente Parlamen-
tarista Nacional, pés-graduado em Politica do De-
senvolvimento na Inglaterra, mestre e doutor em
Direito do Estado pela Universidade de Sao Paulo
e professor de Direito Constitucional da Univer-
sidade de S&o Paulo. Conforme entendimento
prévio que tivemos, inclusive com os ilustres con-
ferencistas e debatedores, a Mesa decidiu que
um tempo inicial de 20 minutos, prorrogével até
30 minutos, seria o ideal para a exposicédo de
cada um dos nossos ilustres convidados. Tenho
o prazer, se hio houver nenhuma intervengéo do
plenério, de dar a palavra ao primeiro debatedor,
o Prof. Miguel Reale. A Subcomissdo do Poder
Legislativo considera que esta contribuigdo que
estamos recebendo é realmente um evento da
maior importancia para os nossos trabalhos.

©O SR. MIGUEL REALE — Exme Sr. Presidente,
Deputado Bocayuva Cunha, ilustres Deputados

Constituintes, meus caros colegas de trabalho,

minhas senhoras e meus senhores, o tema presi-

dencialsimo e parlamentarismo & por demais vas-

to para, evidentemente, ser compendiado num

breve prazo de 20 ou 30 minutos. Mas o que

importa é a simula ou a sintese do pensamento.

Antes de apresentar propriamente a minha férmu-
la ou sugestdo, que consiste num semipresiden-

cialismo, desejo fazer algumas prévias conside-

ragdes, porquanto estou convencido, como Jean
Batista Vico, de que néo se pode conhecer bem

um fato humano sem se indagar da sua origem

e da sua génese. Desde logo, a primeira obser-

vagéo a se fazer € quanto ao modo como o presi-
dencialismo e o parlamentarismo vém sendo ela-
borados. O presidencialismo surge pronto e aca-
bado num determinado momento da Histéria. O
presidencialismo surge em 1887, ap6s pratica-
mente 120 dias de reunido da comisséo elabora-
dora dos famosos fundadores, j4 com um texto
definitivo, enxuto até certo ponto, e que tem a
caracteriza-lo o fato de ser um documento expres-
s0, uma carta, porque resultava de duas circuns-
tancias fundamentais: uma de natureza histérica,
que era a passagem de uma confederagdo para
uma federagéo, o que importava na formulagao
de um pacto de governo; a segunda, de natureza
ideoldgica ou doutrinéria em razéo da formagéo
calvinista puritana daqueles que participavam
dessa reunido, levando, portanto, um texto escrito.
Ja o parlamentarismo assim ndo surge. O parla-
mentarismo é o produto de uma longa elaboragéo
histérica. De tal maneira isso ocorre que ainda
hoje em dia o parlamentarismo inglés, por exem-
plo, estd em evolugdo. A idéia, por exemplo, de
que o Primeiro-Ministro deve corresponder a
maioria do Congresso é, das Gltimas décadas do
século, o que demonstra que o parlamentarismo
néo é o resultado de uma expressao intencio-
nalmente escrita, mas o produto de algo de plés-
tico ao longo da experiéncia constitucional brita-
nica. E a razdo pela qual aqueles que criticam
a Constituigdo brasileira do Império, por n&o ter
elaborado o parlamentarismo, praticam um ana-
cronismo porque naquela época em que a Consti-
tuicao brasileira foi outorgada ainda ndo havia
parlamentarismo plenamente desenvolvido. Ele
foi-se desenvolvendo ao longo do século passado.
Mas a minha posigéo a esse respeito é que deve-
mos evitar solugdes extremadas. Nem o presiden-
cialismo puro de um lado, nem o parlamenta-
rismo classico de outro. Portanto, hdo vem corres-
ponder as condigbes e as conjunturas nédo sé
ideolégicas, mas politico-sociais e econdémicas do
Pais. Vivemos num pais em que evidentemente
né&o hé, como todos nds somos obrigados a reco-
nheer, estruturas partidérias permanentes e, so-
bretudo, diversificadas segundo os seus progra-
mas e suas ideologias. Alega-se, e com razéo,
que esse é um dos resultados do presidencia-
lismo. O presidencialismo tem sido, sem divida,
um dos empecilhos na formagéo dos partidos
politicos. Porém, ndo devemos levar esse argu-
mento muito longe e reconhecer que o parlamen-
tarismo néo faria surgir, de uma hora para outra,
partidos com essas caracteristicas. Entdo, nessa
matéria devemos atuar com prudéncia. Néo pas-
sar, desde j4, no que se refere a regime de poder,
de urna solugé&o zero para uma solugéo cem, mas
procurar uma solugao transitéria que nos habitue
paulatinamente a uma solugao que brotard da
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nossa prépra experiéncia parlamentar, De acordo
com a minha tese é imprescindivel, na situacio
atual do Pafs, alterar-se o regime presidencialista.
O regime presidencial brasileiro, apesar de certas
concessoes jé feitas ao parlamentarismo, como
o comparecimento dos ministros perante o Con-
gresso e outros exemplos dessa natureza, ainda
concentra em demasia poderes nas méos do Pre-
sidente da Reptiblica, néo sé sobrecarregando ex-
cessivamente o chefe do Executivo, como tabém
o colocando & margem do Poder Legislativo. Os
dois poderes véo separados; nem sequer para-
lelos séo e vao marchando em unissono. Portanto,
hé uma discrepancia de ritmo e de atuagéo entre
os dois poderes. Entéo é necessério estabelecer,
no mey modo de entender, uma correlagéo. Na
Comissao Proviséria de Estudos Constitucionais
surgiu uma expressdo, alids proposta por mim,
que seria chamada: o dualismo de complementa-
riedade. O dualismo de complementariedade, po-
rém, pode ser estudado e posto de duas maneiras:
o dualismo de complementariedade entre dois
chefes de Estado, o chefe de Estado da soberania
estatal, que seria o Presidente da Republica, e
o outro chefe de Estado, que seria o chefe do
Governo propriamente dito, o Primeiro-Ministro
ou o Presidente do Conselho. Esta é a férmula
adotada pela Comisséo Afonso Arinos: a de um
semiparlamentarismo. Eu considero esta foram
a de um semiparlamentarismo. Por qué? Porque,
na concepgéo de Afonso Arinos, em primeiro lu-
gar, héd uma proposta de um primeiro-ministro
tao-somente & Cdmara dos Deputados e nédo ao
Congresso e, se houver rejeicdo do primeiro no-
me, o Presidente da Reptblica oferece um segun-
do e, na segunda rejeicdo, a camara dos Depu-
tados teria a faculdade e a competéncia de eleger,
de escolher livvemente o Primeiro-Ministro. Ora,
a critica que eu fago a essa solugdo parlamen-
tarista ou semiparlamentarista da Comisséo Ari-
nos & qual pertenci, &€ que ela néo leva em conta
o fato de estarmos diante de um ponto funda-
mental, que é a eleicdo do Presidente da Reptblica
de maneira direta e secreta, o sufrdgio universal,
que é direto e secreto. Entdo o Presidente da
Repiiblica, para se eleger Presidente da Republica,
j& apresentou naturalmente ao seu eleiforado o
seu plano de governo, o seu plano de agéo, ja
colocou perante a Nagéo determinadas diretrizes
que deverdo compor a sua atuacédo como Chefe
do Executivo. Ora, como & possivel conciliar-se,
de um lado, a existéncia de um Presidente da
Republica eleito pelo sufragio universal e que no
primeiro momento recebe, imposto pela Camara
dos Deputados, um Primeiro-Ministro que néo
corresponda a seu plano, plano este aprovado
pelo eleitorado quando o elegeu? De maneira que
h4, na proposta da Comisséo Arinos, uma contra-
digdo que néo pode ser de maneira alguma por
mim aceita. Este é o ponto de vista também de
meu filho Miguel Reale Junior. O texto que vou
ler é um binato; € um texto escrito a quatro méos,
que pretende caracterizar o seguinte. “O Presi-
dente da Republica néo perde a sua caracteristica
de chefe de Estado e chefe de Governo; porém,
entre o chefe do Governo e o Congresso Nacional
de complementariedade, através da figura do Pri-
meiro-Ministro. O Primeiro-Ministro surge como
auxiliar principal do Presidente da Reptiblica, em
segundo lugar é elemento ou figura de mediagéo
entre o Executivo e o Legislativo. Como é que

se estabelece essa figura fundamental de Primei-
ro-Ministro, que néo é, portanto, o Primeiro-Mi-
nistro do parlamentarismo tradicional, mas seria
um Ministro com a capacidade de coordenar, de
orientar e de supervisionar o plano de govemno
na sua exequibilidade? Aqui vou passar a ler, por-
quanto a leitura torna mais precisa a enunciagdo
da matéria, como se desenrola essa formagéo
do governo no semipresidencialismo. Em primei-
ro lugar, o plano de governo € elaborado pelo
Conselho de Ministros sob a presidéncia do Presi-
dente da Republica.

O Conselho de Ministros é formado pelo Presi-
dente, o Primeiro-Ministro e todos os Ministros
de Estado. Portanto, o plano de governo & forma-
do em Conselho. Néo é elaboragdo pessoal do
Presidente, mas sim um Conselho. Mas como
os Ministros s&o de nomeagéo dele, naturalmente
Jja existe af uma harmonia entre aquilo que o Presi-
dente pregou enquanto candidato e aquilo que
vai realizar enquanto Presidente.

Em segundo lugar, cabe ao Primeiro-Ministro,
como elemento de mediagao entre o Executivo
e o Legislativo, apresentar o plano de governo
ao Congresso Nacional, em sess&o conjunta da
Cémara e do Senado.

Como se esté vendo, ha aqui um ponto funda-
mental, ndo hé4 uma vinculagéo apenas entre o
Presidente, de um lado, e a Camara dos Deputa-
dos, mas é enire o Presidente da Repiblica e
o Congresso Nacional por inteiro, Congresso Na-
cional este em sessdo conjunta formado, pela Cé-
mara dos Deputados e pelos Senadores, cada
um com direito a um voto.

Em terceird lugar, o Primeirc-Ministro é de no-
meagéio do Presidente da Republica, obedecida
a seguinte tramitagdo:

Apds consulta aos presidentes dos partidos po-
liticos que formam a Maioria parlamentar, o Presi-
dente da Republica indica ac Congresso Nacional
o Primeiro-Ministro, que podera ou néo ser parla-
mentar. A aprovagé@o dé-se por maioria absoluta,
em sess@o conjunta da Camara dos Deputados

e do Senado Federal, enquanto no parlamenta-
rismo classico é apenas a Camara dos Deputados
que participa dessa aprovagéo, porque existe, em
contrapartida da possibilidade de um conflito, a
dissolugdo da Camara. Nés néo aceitamos a dis-
solugéo do drgéo legislativo. Entendemos que a
estrutura brasileira é {80 complexa que a disso-
lugéo de uma Cémara dos Deputados viria criar
uma situagdo de suspense, de uma crise que se
prolongaria pelo Pafs, criando uma inquietagéo
muito grande. O importante é estabelecer ligagao
entre os dois Poderes sem avancarmos até o pon-
to da dissolugéo. A dissolugéo ¢é tipica do parla-
mentarismo. E por isso que estou chamando essa
solugdo de semipresidencialismo, porque exclui
de maneira taxativa a dissolugdo da Camara dos
Deputados, como existe ainda no sistema portu-
gués, que para mim néo é semipresidencialista,
mas sim semiparlamentarista.

Rejeitada a primeira indicagéo, o Presidente da
Repiiblica fard uma segunda indicagédo. Se essa
segunda indicagéo for rejeitada, ocorrendo nova
rejeicdo, ai o Presidente da Repiiblica podera,
ap6s consulta aos partidos politicos — sempre
se pressupde uma correspondéncia entre o Exe-
cutivo e o Legislativo -— indicar liviemente o Pri-
meiro-Ministro. Quer dizer, sempre a Gliima pala-

vra cabe ao Presidente da Repiiblica, e ndo a Ca-
mara dos Deputados, como esta no projeto Afon-
so Arinos. E prevista a mogéo de censura — este
é o ponto fundamental — e se estabelece a possi-
bilidade de o Congresso ir acompanhando a atua-
¢do dos Ministros enquanto érgéos administra-
tivos. Hoje em dia os Ministros permanecem into-
caveis. Nos temos assistido no Brasil, em vérias
épocas, tanto no regime militar como atualmente,
a persisténcia de Ministros que decairam da con-
fianga popular, decafram da confianga do Con-
gresso, e, no entanto por motivos que néo cabe
aqui analisar, &s vezes por mera simpatia pessoal,
nao séo substituidos e continuam a exercer a sua
funcao. No Brasil, aligs, tem acontecido uma coisa
muito curiosa. Im candidato a Ministro levanta
uma tese contra um Ministro atual, sustentando
X, ¥ e z, depois prega e realiza o seu programa,
fracassa na sua execugéo e depois, em lugar de
ser mudado o Ministro, é 0 mesmo Ministro que
volta a fazer o programa do outro. Portanto, h&
uma falta de coeréncia entre atuagéo pessoal e
atuagdo programatica. Na concepgao semipresi-
dencialista, o Congresso, por maioria absoluta,
pode aprovar uma mogéo de desconfianga, quer
em relagd@o ao Primeiro-Ministro, quer em relagéo
aqualquer dos Ministros de Estado. E o Presidente
da Repubilica, a vista do pronunciamento do Con-
gresso, é obrigado a substitui-lo. Nao pode invo-
car simpatia, nem confianca pessoal. Ai existe,
semn duavida alguma, a interferéncia do Conselho
e do Congresso Nacional, na produgéao dos neg6-
cios administrativos. Quer dizer que o Ministro
de Estado tem a sua atuagdo acompanhada dire-
tamente pelo Congresso, de tal maneira que,
quando decai da sua confianga, néo é mais man-
tido somente pefa vontade do Presijdente da Rept-
blica. E prevista, escrevo aqui, a mogao de censu-
ra, por parte do Congresso, ao Primeiro-Ministro
ou a qualquer outro titular, importando, se apro-
vada, na respectiva substituigdo. Tal mogao de
desconfianga, todavia, somente poderéa ser apre-
sentada seis meses apds a nomeagdo porque,
de outra maneira, n&o teremos sequer um proble-
ma de experiéncia. Seria um absurdo que, nomea-
do um Ministro no dia 6 de janeiro, por exemplo,
logo no dia 15 de janeiro aparecesse uma mogéo
de desconfianga sem ter-the sido dada a oportu-
nidade de demonstrar a exeqguibilidade e o bene-
ficio de seu programa. Tal mogéo de descon-
fianga, portanto, somente podera ser apresentada
seis meses apbs a nomeagdo. Com isso garan-
tem-se a continuidade e a eficicia administrativa,
porque precisamos pensar que € preciso tirar dos
dois regimes classicos aquilo que eles possuem
como virtude. Qual é a virtude do presidencia-
lismo, tdo apregoada? E a eficacia, é a efetividade
do mando, da decis#o. E qual é a virtude do parla-
mentarismo? E a maior adequag&o & opiniao pa-
blica. E o carater mais democratico do poder e
do seu exercicio. Entdo vamos combinar as duas
virtudes; a virtude do presidencialismo e a virtude
do parlamentarismo, mas sem avangarmos para
das e incompativeis, a meu ver, com a situagdo
e com as caracteristicas territoriais brasileiras e
programaéticas da prépria formagéo da nossa gen-
te. Enquanto néo confirmada a nomeacéo do Pri-
meiro-Ministro, e durante o periodo em que hé
uma vacéncia ministerial, o Presidente da Repi-
blica assume transitoriamente, porque estd mar-
cado um prazo para a indicagdo dos novos Minis-
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tros. Mas o Presidente da Republica assume em
sua totalidade e nomeia Ministros interinos ou
pede que os Ministros antigos aguardem em seus
postos a escotha dos novos. E uma prética segui-
da em vérios lugares. Ao Primeiro-Ministro com-
pete o qué? Compete o exercicio das fungdes
de controlador da agéo governamental, de coor-
denador da atuag@o dos Ministérios com o fim
de executar o Plano de Governo e de executar
todos os atos e fungdes que the forem delegados
pelo Presidente da Repiiblica. Ele, sendo o auxiliar
imediato do Presidente da Republica, podera
compartithar com ele da execugéo da Adminis-
tragdo Pablica e da condugéo dos servigos funda-
mentais do Estado. Por ter a sua indicagéo, como
regra, aprovada pelo Congresso Nacional, é o Pri-
meiro-Ministro o elemento de mediagédo entre o
Presidente da Republica e o Legislativo, razao pela
qual deve ser ouvido. O Primeiro-Ministro tem
esta outra obrigatoriedade. O Presidente da Repi-
blica tern o processo legislativo; tem o inicio do
processo legislativo, mas néo o tem unipessoal-
mente. Ele tem que dar inicio ao processo legisla-
tivo ouvido o Primeiro-Ministro. Entdo, esse ele-
mento mediador participa do ato fundamental da
vida dernocrética, que é a fejtura da lei, que é
o estabelecimento das normas imperativas que
deverdo dirigir e orientar a atuagéo ptblica e priva-
da. Ent&o, o Primeiro-Ministro participa da elabo-
ragéo da iniciativa das leis. O Presidente da Rept-
blica néo podera enviar projeto de lei sem ouvir
o Primeiro-Ministro. E um elemento de mediagéo,
razéo pela qual ele deve ser ouvido, primeiro, no
caso de iniciativa do projeto de lei; segundo, no
caso de pedido de revisdo. Aqui ha uma proposta
que faco. Nos temos, hoje, em matéria de pro-
cesso legislativo, apenas duas hip6teses: ou apro-
vagdo ou veto. Com isso nos afastamos do mo-
delo norte-americano, que prevé uma segunda
hipbtese, que é o pedido de reviséo. Por que per-
der todo um processo legislativo que pode ser
Gtil economicamente e culturalmente vélido? O
Presidente da Repiiblica declara que poder apro-
var uma lei, desde que alterados tais ou quais
pontos. E. um pedido de reviséo do processo legis-
lativo e n&@o o veto. O veto é um néo, pura e
simplesmente, parcial ou total. O outro é um pedi-
do de reviséo. Entéo, no processo legislativo have-
ria este instituto. Esse é um assunto & mergem
do tema principal do qual estamos tratando, mas
que daria competéncia ao Primeiro-Ministro para
manifestar-se também n&o sé sobre a iniciativa
das leis, mas sobre o pedido de revisao e o veto.
Visando sempre & permanente correlagéo entre
o Executivo e o Legislativo, atribui-se ao Primeiro-
Ministro, a fungéo de acompanhar a tramitagéo
dos projetos de lei em cooperagao com o Ministro
a cuja Pasta estiver afeta a matéria legislativa.

Mo itern 9°, o Primeiro-Ministro pode ser exone-
rado liviemente pelo Presidente da Reputiblica, que
em 10 9dez) dias devera indicar-lhe o substituto.

No itern 10°, os Ministros de Estado, serdo no-
meados e exonerados liviemente pelo Presidente
da Repiiblica, ouvido o Primeiro-Ministro, o que
quer dizer que, o Primeiro-Ministro participa da
composicdo do Ministério. Dai a sua importancia.

uma autoridade que foi aprovada, que foi no-
meada com aprovagao no Congresso, que inter-
fere na composigéo do Ministério. Entdo, ha uma
correlagéo entre legislativo e Executivo na prépria
composi¢éo ministerial, porquanto o representan-

te, o mediador dos dois Poderes estd presente
nesse momento fundamental, que é a compo-
si¢do do Ministério.

Os Ministros de Estado serao nomeados e exo-
nerados liviemente pelo Presidente da Repriblica,
ouvido o Primeiro-Ministro, devendo ser substi-
tuidos no caso de mog&o de censura, aprovada
por maioria absoluta do Congresso Nacional.

Finalmente, embora & margem do tema funda-
mental, mas como se trata de competéncia do
Presidente, do Vice-Presidente e do Primeiro-Mi-
nistro, esta prevista na nossa estrutura um Conse-
lho da Republica, um Conselho Constitucional,
que é formado pelos Presidente da Republica,
Vice-Presidente da Republica, Primeiro-Ministro,
Ministro da Justica, Presidentes da Cémara dos
Deputados e do Senado Federal, Lider da Maioria
na Cémara e Lider da Maioria no Senado. Este
Conselho de Estado é que vai opinar emn momen-
tos graves da situagdo nacional, como, por exem-
plo, para a decretagéo de Estado de Alarme ad
referendum do Congresso, ou ent&o, do pedido
de Estado de Sitio, previamente, ao Congresso
Nacional. E a criagéo de dois sistemas de segu-
ranga do Estado, porquanto o Estado de Sitio
é uma arma muito pesada para atender as conjun-
turas do mundo contemporaneo, exigindo-se pro-
cessos mais plasticos, sem ir ao extremo da situa-
¢éo francesa do art. 15. Devemos pensar que
todas as Constituigées, como a portuguesa, a es-
panhola e assim por diante, {&m duplo processo
de defesa. E o Primeiro-Ministro interfere como
membro deste Conselho; Ele compée o Conse-
lho. Penso que com isso atingi 0 maximo do que
poderia expor em breve tempo, para mostrar que,
dessa maneira, daremos o primeiro passo, o pri-
meiro passo prudente de conformidade com as
possibilidades que vejo adequadas a situagéo na-
cional e, em seguida, a prépria experiéncia ird
estabelecendo as corregdes necessérias, pois
pouco importa se amanha venha a ser necesséaria
uma emenda para aumentar ou diminuir o poder
do Primeiro-Ministro. O perigoso, a meu ver, é
passarmos de zero a cem. E passarmos para um
sistema que venha a exagerar uma solugéo e criar
conflitos permanentes na estrutura e na organi-
zagdo do Estado. Muito obrigado pela atengéo.
(Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Bocayuva Cunha) — Eu
gostaria de agradecer ao eminente Prof. Miguel
Reale e fazer uma consulta ac Plenério. Os Consti-
tuintes gostariam de questionar, enfim, fazer algu-
ma indagagdo ao Prof. Miguel Reale agora ou
ao final das quatro exposigées? (Pausa.) Ao final
das quatro, parece--me também melhor.

A Mesa agradece, em nome do Plenério, ao
emérito Prof. Miguel Reale,

O SR. CONSTITUINTE MIRO TEIXEIRA — Sé
para um esclarecimento, Presidente.

OSR. PRESIDENTE (Bocayuva Cunha) —Tem
a palavra V. Ex*

O SR CONSTITUINTE MIRO TEIXEIRA — O
Prof. Miguel Reale nédo permitiria que nés xerogra-
fassemos o seu texto para distribuigdo aos mem-
bros da Comissao?

O SR. MIGUEL REALE — O texto ja esta na
Secretaria.

O SR. PRESIDENTE (Bocayuva Cunha) —
Convidamos a agsumir o lugar de conferencista
o Prof. Luiz Pinto Ferreira.

Com a palavra o Prof. Luiz Pinto Ferreira.

O SR. LUIZ PINTO FERREIRA — Exme Sr. Presi-
dente, Constituinte Bocayuva Cunha. Exm®, Srs.
Constituintes e expositores, minhas senhoras e
senhores, ati='mente vérias opgdes sdo utilizadas
nos reghnes politicos contemporéneos, solugdes
préticas, aclimatadas ao mundo ocidental, deixan-
do a margem as estruturas que se enconiram
nos paises socialistas. Essas solugdes servirdo de
roteiro para os nobres Constituintes, porque o
Estado é uma experiéncia social, humana e nacio-
nal. E, certamente, a experiéncia humana, interna-
cional e nacional servird de semente para a Cons-
trugao do Estado brasileiro, que seré aperfei¢oado
pela obra dos Constituintes.

Essas opgdes 580 as seguintes: o parlamen-
tarismo classico, que nasceu e foi-se desenvol-
vendo pela prética, pelos costumes, pela expe-
riéncia; o presidencialismo, que, por assim dizer,
nasceu quase que acabado, da obra sem divida
alguma importante da Convengéo Constitucional
Norte-Americana, que em quatro meses a elabo-
rou. Depois, estas duas variantes, ora um semipre-
sidencialismo, ora um semiparlamentarismo, de
acordo com o peso que se dé ou ao Presidente
da Repiblica ou ao Parlamento, especialmente
a Camara Baixa, com solugdes que s3o adotadas
de modo diverso pelas Constituigdes contempo-
raneas.

No Brasil, penso, sinceramente, que é dificil
para a opinido publica que se retire aquele posicio-
namento tradicional que vem desde a Primeira
Reptblica, quando Julio de Castilhos propunha
a eleicéo direta do Presidente, contrariando, inclu-
sive, a posigdo do Governo Provisério, que era
por uma eleicéo indireta. Penso que é dificil tirar
da opinido publica esta rota de um presidente
eleito diretamente pelo povo, porque ¢ tradigéo
histérica, e a opinido publica nédo receberia a con-
tento que se cortasse esse pensamento. Entéo,
isso leva a conclusdo de talvez se modificar um
pouco a maneira como € eleito o Presidente da
Repiblica. E, nesta hipdtese, € de se lembrar que
hé a influéncia muito ponderével e segura de algu-
mas constituigées, influéncia que esta4 operando
no sentimento e no raciocinio de professores, aca-
démicos e Constituintes a idéia de uma eleicao
do Presidente da Repiblica em dois turnos. Geral-
mente se pensa que esta orientagéo vem da Fran-
ca, com a sua Constituicdo de 1958. Contudo,
a eleicdo em dois turnos vern de antes da Consti-
tuicao da Austria, de 1920, revisada posteriormen-
te, em que se admitia que o Presidente da Repi-
blica Federal da Austria fosse eleito diretamente
pelo sufragio universal em dois tumnos. Quando
o candidato mais votado ndo alcangasse a maioria
absoluta no primeiro turno, os dois primeiros co-
locados seriam reapresentados, para que fosse
vitorioso aquele que conquistasse a maioria no
segundo turno. Também a Constituicdo da Aus-
tria teve uma outra solug@o que ndo se encontra
na Constituicéo da Franga. Ou seja, de que quan-
do houvesse uma rota de colisdo entre o Primeiro-
Ministro, o Presidente e a Camara dos Deputados,
com outro home que la existe, entdo, o Presidente
da Repiblica e o Ministro teriam o poder de con-
vocar o referendum, para que este decidisse se
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era favoravel a dissolugéo da Camara ou a perma-
néncia do Ministério. Este referendum seria um
modo de complementar uma possivel dissolugéo.
E 0 gque se enconira no texto da Constituigdo
da Austria e também na Constituicao da Republica
Espanhola de 1931, em que as disputas entre
o Governo e o Parlamento seriam ou decididas
através da mog&o de censura, da queda do Gabi-
nete, ou seriam decididas pela dissolugéo da Ca-
mara, ou ainda através de uma ¢onsuita ao povo,
que é o 6rgéo da soberania nacional e teria com-
peténcia de, sem a dissolugdo, promover a rota
a ser encaminhada.

De modo que a Constituicao da Franga, retiran-
do o problema do referendum, *e praticamente
andloga, com o que eles chamam de ballottage
que significa desempatar. Assim, o segundo turno
iria desempatar justamente a eleicao. Esta eleicdo
direta, como se sabe, jd vinha da Constituicdo
Alema de 1919, sobretudo, por influéncia de Max
Weber, que muito influenciou a sua contextura
e que pretendia, com suas idéias, criar um presi-
dente eleito diretamente pelo povo, como uma
espécie de lider carismético, usando aquela sua
expresséo predileta, um presidente que fosse tam-
bém, além de chefe de Estado, um guia nacional
que estivesse enraizado na opinido pUblica com
seu carisma, seu prestigio, e sua influéncia.

Tenho a impressao de que, em principio, ndo
se deve modificar a maneira de eleger o Presi-
dente, que deve ser direta, e mantido o cargo
de Presidente. Porém, Sr. Presidente, Srs. Consti-
tuintes, hd um probiema que sempre causa uma
inquietagéo na opinido pablica brasileira e que
estd também baseado em nossa Histéria. E que
anossa Presidéncia tende a ser uma Presidéncia
imperial. E a designagéo dada por Schlessinger
numa obra com o titulo “A Presidéncia Imperial”,
isto &, mantindo a hipertrofia do Poder Executivo,
que pode, ocasionalmente — e na América Latina
n&o é ocasionalmente, é com freqiiéncia — levar
ao cesarismo, ao bonapartismo, as ditaduras, aos
golpes de Estado. Entdo, é indispensavel que, em-
bora conservando a Presidéncia da Republica —
e este érgéo do governo é eleito diretamente —
se coloquem também algumas normas de con-
tencdo a que ela venha a expandir demansiada-
mente o seu poder. Qual é a histéria politica do
Brasil-Império? A nossa histdria politica é a de
uma hipertrofia do Executivo; sempre foi, no Im-
pério e na Republica.

Fala-se muito da experiéncia parlamentar do
Império. Porém, como se sabe, a Constituigéo
do Império néo admitiria o parlamentarismo, que
fof criado pelos costumes, aos poucos, sobretudo
quando houve aquela polémica poljtica, muito sé-
ria entre dois eminentes homens puiblicos da épo-
ca, 0 Regente Feijé e o grande politico mineiro
Bemardo de Vasconcelos, Bernardo de Vascon-
celos, com a maioria que conduzia e através de
sua oratéria — foi até chamado o Mirabeau brasi-
leiro — obrigou o Regente Feijé a mudar de Minis-
tério e convidé-lo para ser o Ministro que dirigia
o Império, porque, na época, nao havia ainda sido
criado o cargo de Primeiro-Ministro, o que sé
ocorreu em 1847. O que diziam os comentaristas
da época, como ltaborai, que foi, duas vezes Pri-
meiro-Ministro? Ele dizia que, no Brasil, 0 mo-
narca reinava, governava e administrava. Saraiva,
que foi também duas vezes, Primeiro-Ministro, fa-

lava de ditadura do Imperador, e Joaquim Nabu-
co, numa obra classica de Histéria Politica brasi-
leira, historiando o cendério politico do Brasil no
Segundo Reinado, principalmente, dizia, em sua
obra “Um Estadista do Império™: “Antes de tudo,
a vontade é do Imperador; opor-se a ela & renun-
ciar ao poder”. E o que esté escrito na obra de
Joaquim Nabuco. Também deve-se levar em con-
ta que Zacarias, a grande figura da politica impe-
rial, apesar da sua sabedoria politica, nunca teria
conseguido seus postos de destaque, se nao fosse
a sua peculiar afeicdo e também o seu atendi-
mento aos pedidos do Imperador. Nao era norma
que o Rei reina, mas nao governa; a norma era
que ele reinava, governava e administrava. De ou-
tro lado, também é de se levar em conta o des-
compasso entre um parlamentarismo brasileiro
inicial e o da Europa. Por exemplo, o Imperador
dissolveu dez vezes a nossa Cémara Baixa. E,
sempre que a dissolvia, vinha com a maioria favo-
rével a ele, isto &, o eleitorado era levado como
um rebanho justamente aquela posicéo de apoiar
o governo. E qual o contraste com a Inglaterra?
Na Inglaterra, na época de Phil, em 1834, e de
Lord Melbourne, em 1843, quando quiseram dis-
solver a Camara, o eleitoradd mostrou uma maic-
ria hostil ao Ministério. E ele teve de cair para
dar margem a ouiro Ministério. De outro lado,
ainda hé o caso, também no Brasil, da sucessiva
queda de gabinetes no Império. Desde a criagdo
do cargo de Primeiro-Ministro, no Império, de
1847 até 1889, o Brasil teve trinta e dois Ministé-
rios, com uma média de seis por més, sendo
que o mais longo foi a do Visconde de Rio Branco,
quatro anos, e o mais breve foi um dos Gabinetes
de Zacarias, que teve duracdo de trés dias. E vi
também uma coisa interessante: é a prevaléncia
do Nordeste na politica brasileira. Pernambuco,
por exemplo, deu vérios Ministros, como o Mar-
qués de Olinda e Jodo Alfredo; Minas deu varnos
Primeiros-Ministros, como, na hipétese, Ouro Pre-
to, Lafayette e tantos outros; Sdo Paulo deu dois.
A Bahia, porém, foi quem deu mais Ministros:
um Saraiva, um Dantas, um Ferraz, cerca de doze
Primeiros-Ministros e cerca de trinta e dois Minis-
tros mantendo-se a prevaléncia do Nordeste por
causa da economia do agticar, enquanto que na
Republica havia até outra prevaléncia, porque a
economia cafeeira prevaleceu superior a do agi-
car. E verm ainda a prevaléncia mineiro-paulista
no poder. E importante assinalar que, como regra
de contengéo do presidencialismo, pode ocorrer
a divisdo entre um Chefe de Estado, que é o
Presidente da Repiblica, e o Chefe de Governo,
que € o Ministério com o Primeiro-Ministro. E
entdo vem justamente toda aquela gama, todas
aquelas nuangas para saber como se contraba-
langa a posi¢cdo do Parlamento, isto &, da Camara
Baixa com respeito ao Ministério. E paraisso solu-
¢bes foram propostas, inclusive, a da Comisséo
Afonso Arinos, ja exposta anteriormente, e sobre
a qual, por brevidade de tempo, nao vou-me alon-
gar. Eu apenas exporia aqui uma solugido como
modelo comparativo, porque creio que o Brasil
néo deve estar imitando tudo quanto é texto cons-
titucional, mas deve ter imaginagao criadora para
avangar no futuro. E texto constitucional da Ale-
manhé de Bonn, de 1949. A solugo & a seguinte;
o Presidente da Republica propde o nome do
Chanceler, o Primeiro-Ministro, 8 Camara Baixa,
que 14 chamam de Parlamento. Entdo, o Parla-

mento, por maioria absoluta, aprova esse nome,
se for o caso, e 0 encaminha & nomeag&o presi-
dencial. Contudo, se néo aprovar, e dentro do
prazo de quinze dias, pode o Parlamento eleger
um Primeiro-Ministro com maioria absoluta. Por
isso é que a Constituigdo da Alemanhé se chama-
ria mais de semiparlamentarista € nao semipresi-
dencialista, porque o peso da deciséo estd no
Parlamento e ndo no Presidente. Entao, se é eleito
por maioria absoluta, tudo ocorre normalmente,
mas se ndo hé, no segundo escrutinio, uma elei-
¢80 por maioria absoluta, entédo, a Camara pode
eleger um Primeiro-Ministro com maioria simples.
Entéo, vern a fung&o do Presidente: ou ele aceita
este Primeiro-Ministro com maioria simples, ou
entéo dissolve a Camara e convoca novas elei-
¢Oes. De sorte que na Alemanha existe, de certo
modo, essa prevaléncia dada ao Parlamento, o
que significa que 14 se segue um semiparlamen-
tarismo. Duverger de certo modo confunde as
expressdes semipresidencial e semiparlamentar.
Acho que hé uma diferenga. E semiparlamentar
quando © peso estd nas méos do Parlamento,
e é semipresidencial quando o peso esta nas
méos do Presidente da Repiiblica. Entdo, no Bra-
sil, tenho a impressao de que a solugéo mais
adequada &, de certo modo, dar mais peso ao
Presidente da Republica, como ¢ tradicional, que
poderia indicar o Primeiro-Ministro, ou entdo, na
que a Camara o indicasse. E também h& uma
proposta que apresentei seria a de, em caso de
divergéncia muito grande, se recorrer a um refe-
rendum, a um plebiscito para saber, através da
opinido publica, qual seria o 6rgéo a cair, o Minis-
tério ou a Camara dos Deputados. E interessante
também salientar que no Brasil, como disse h4
pouco — e daf essas normas de contengdo —
é indispenséavel que haja um presidencialismo
freado, na expressdo de Lowenstein, ou entdo um
semipresidencialismo, que estd mais ajustado as
nossas condigdes histéricas contemporéneas.
Porque, como se sabe, uma aventura politica co-
mo o parlamentarismo cléssico numa época de
crise econdmica poderia levar a Nagdo & crise,
que seria atribuida ao parlamentariasmo, quando
na verdade seria mais & situagio econdmica do
Pafs, que estd em crise. Seria uma aventura poli-
tica também fazer um modelo puro, desconec-
tado da nossa realidade. E interessante salientar
que no Brasil o Presidente tem tido uma influénicia
muito grande. E a hipertrofia do Poder Executivo,
razdo pela qual um dos mais consagrados mes-
tres do Direito brasileiro, Pontes de Miranda, cha-
mava o Presidente da Repiblica “o monarca a
curtas prestagdes”. Compreendo perfeitamente,
Sr. Presidente, Srs. Constituintes, que a evolugdo
do Brasil é, de certo modo, inversa & da Franga.
Na Franga ocorreu uma anarquia parlamentar du-
rante a Terceira e a Quarta Republica, tanto assim
que Jules Ferri um grande politico francés, dizia;
“o grande perigo que corre a Terceira Repiblica
¢é a anarquia parlamentar”. E entao, é preciso evi-
tar essa anarquia parlamentar, anarquia como em
consequéncia da qual, durante a Terceira Repi-
blica, de 1875 a 1940, houve cento e dez gabine-
tes, com a duragdo média de oito meses para
cada um, isto é, mais breve do que os que existi-
ram no Brasil. Entéo, o importante era justamente
impedir que esta anarquia parlamentar floresces-
se e se criasse um modelo em que fosse possivel
haver um Presidente com mais forga, e daf 0 mo-



Maio de 1987

DIARIO DA ASSEMBLEIA NACIONAL CONSTITUINTE (Suplemento)

Sexta-feira 8 7

delo da Constituigéo de 58, com o Presidente
mais fortalecido, porque safa das urnas, da opi-
nido piiblica, do povo, e também, além disso,
porque vinha de um contexto histérico, que foi
o da Constituicéo de 48, que permitia a eleicdo
direta do Presidente fortalecido em 58, quando
a Constituigad foi, inclusive, levada para um ple-
biscito, a Constituigdo “degaulista”, na época as-
sim chamada e que foi aprovada por 78,5% da
populagéo, do eleitorado. Entao, deu-se ao Presi-
dente da Repiblica, na Franga, um poder muito
grande. E justamente um poder que, a Consti-
tuicdo da Franga admite. O Presidente tem pode-
res isolados, como de mandar mensagens para
a Camara Baixa, tem o poder de dissolugéo parla-
mentar. E ele nédo estar adstrito, nesta dissolugéo
parlamentar, ao referendum da Cdmara. Ele ape-
nas ouve o Presidente da Camara, mas sem estar
obrigado a seguir a opinido da Cémara. Ele ouve
e pode, se quiser, dissolver o Parlamento. O poder
de dissolver a Camara independe de referendum
ministerial, como também tem o poder de dissua-
¢&o nuclear, e tem também ainda poderes outros
que ele exerce sem referendum ministerial, que
a Constituigao da Franga discrimina, enumerando
aqueles casos em que o Presidente pode agir
sem referendum ministerial. Mas como também
é importante na Franga o Primeiro-Ministro, num
regime de co-responsabilidade, entdo se criou
aquilo que se chamou regime de coabitagéo, em
que hé duas forcas que agem constantemente
para a realizacéio da politica nacional. No Brasil,
confesso sinceramente, néo sou favoravel a disso-
lugéo da Camara dos Deputados. Como se sabe,
adissolugédo é uma arma muito profunda. O Presi-
dente da Republica j& € uma figura que tem muita
forga, como temos observado durante a histéria
politica brasileira. Possivelmente vai-se até atribuir
ao Presidente o poder do baixar decretos-leis, que
no Brasil t¢ém sido um instrumento autoritario,
enquanto que em outros pafses como na Franga
€ quase uma delegagdo legislativa, e na Itélia esta
consubstanciado de outra forma na Constituigéo,
Entéo, o Presidente tem uma forga t&o grande,
temn o poder de expedir decretos-lei, tem o poder
de dissolver a Camara dos Deputados. Ficam
muitos poderes em suas mads, o que n&o acho
muito apropriado, porque isto pode ser uma polii-
tica condizente ao bonapartismo, ao cesarismo.
A norma de contengédo poderia ser imaginada
pelos Constituintes para ver até que ponto néo
seria vidvel criar uma estrutura que nao fosse s6
imitando os demais pafses, porque é préprio do
parlamentalismo classico o poder de dissolver a
Cémara Baixa. Mas como néo estamos cogitando
de um parlamentarismo ou de um presidencia-
lismo, rnas de uma forma intermediéria, em que
se conservasse a tradigéo brasileira do Executivo
eleito pelo povo, seria o caso de se permitir, na
ocasido, que fosse resguardada a soberania do
Poder l.egislativo. Levando-se em conta que o
Poder Executivo é o mais forte e que o Legislativo
é um Poder desarmado, assim como o Judiciério
— que, hoje em dia, ndo pode atender, por cir-
cunstancias determinadas, aquilo que a popula-
¢&@o quer; a justica répida, o juiz independente
— & indispensével que realmente néo se coloque
um Deputado nesta atribulagéo de estar correndo
para eleigdes constantes. Talvez fosse mais viavel
fazer como na América do Norte: mandato de
dois anos. Dar ao Presidente da Reptblica o poder

de dissolugdo da Camara creio que é dar-the uma
atribuigdo muito poderosa. Na Franga da Terceira
Republica havia até uma coisa interessante: era
uma Reptblica Parlamentar. Era préprio dela dis-
solver a Camara Baixa e, s vezes, até a Camara
Alta, Mas o que fez o Constituinte da Terceira
Republica? S6 permitia a dissolugdo da Camara
Baixa desde que houvesse a concordéancia do Se-
nado, e ndo apenas sua audiéncia. Por isso é
que — vejam bem, Sr. Presidente, Srs. Consti-
tuintes — a histéria politica francesa néo registra,
de 85 até 40, nenhuma dissolugao da Camara
Baixa, quando no Brasil houve inimeras no Im-
pério.

Gostaria ainda de dizer que nosso presiden-
cialismo néo deve ser tao rigido como tem sido.
Eu apontaria um exemplo: depois da Constituigédo
de 46, duas Constituicbes estaduais, a saber, do
Cearé e do Rio Grande do Sul, entenderam que
anomeagao do secretariado, no Cearé, fosse sub-
metida a ratificagdo da Assembléia Legislativa: A
Constituicdo do Rio Grande do Sul pretendia que
a demisséo do secretariado fosse submetida tam-
bém a Assembléia Legislativa. Isso foi levado ao
conhecimento da nossa egrégia Corte e tido co-
mo inconstitucional, porque se adotou um regime
muito rigido. As Constituicdes estaduais deveriam
seguir aquele modelo uniformemente estabele-
cido na Constituicdo Federal. Mas vejam como
é a situagdo em outros paises. Examino aqui a
situagado norte-americana, com seus cingiienta
Estados. No Arizona, por exemplo, o Governador
nomeia seu secretariado, que é ratificado pelo
Senado — e é um regime presidencial. Na Virginia
e no Maine o Governador nomeia o secretariado,
que é aprovado pelo Congresso reunido. Ha trinta
Estados americanos em que a elei¢éo do secreta-
riado é feita com a do Governador. Em alguns
Estados, como o Tennessee, héd uma particula-
ridade: o Secretério da Justiga é eleito pela Supre-
ma Corte estadual. H& muita diversificagdo. Na
Alemanha, a fim de se evitar essa duplicidade,
acontece a mesma coisa. Como exemplo, se o
Brasil adotasse um Presidente da Repuablica, um
Governador e um Ministro no plano estadual, te-
riamos um excesso de 6rgéos onerando as finan-
¢as publicas do Pafs e do Estado, que ja estdo
tao empobrecidos. Porisso € que algumas Consti-
tuigdes do mundo, como, por exemplo, a da Ba-
viera e a da Prissia, na Alemanha de 19, criaram
o cargo de Ministro-Presidente, em que no lugar
de um Presidente do Estado-Membro e um Pri-
meiro-Ministro se unificava como um Ministro-
Presidente. Hoje acontece a mesma coisa na Pras-
sia, que desapareceu como Estado. Na Alemanha
atual porém hé alguns Estados como a Baviera,
Bad Wurtenberg, a Renénia-Wesfalia no Norte,
em que ha um Primeiro-Ministro Presidente. En-
téo, evita-se a dualidade de chefe de Estado e
chefe de Governo, que se pressupde como da
esséncia do parlamentarismo, mas que desapa-
receu nesse parlamentarismo moderno. Ante a
estranheza de alguns Estados como Schaumburg
Lippe e alguns outros, coloca-se a seguinte posi-
¢éo histérica e juridica: o Primeiro-Ministro é eleito
pelo prazo da legislatura, como acontece no Hes-
se, e é eleito por trés anos, sem poder de disso-
lugcéo nem de censura para destruir o Ministério.
Sao coisas que acontecem para mostrar que a
vida politica ndo esté presa a um modelo uniforme
e para fazer com que o nosso legislador Consti-

tuinte pense em solugdes que nédo sejam rigidas,
mas adequadas ao Pais, ou seja, a inovagéo que
se espera da nossa Constituinte. Creio que néo
devemos ter receio disso tudo. Vejam o exemplo
da Constituigao norte-americana: quando foi con-
vocada, a Convengao Constitucional, nome que
era dado a Assembléia Constituinte, tinha 72 de-
putados constituintes, mas, na prética, s6 42 com-
pareceram para a assinatura final, em 87. Algu-
mas das figuras mais expressivas dos constituin-
tes americanos achavam que a Constituicdo nor-
te-americana era um miserével expediente: pouca
valia. Alguns recusaram-se a assiné-la, como, en-
tre outros, aconteceu com Randolph, aconteceu
com Mason e Gerry. Outros a assinaram com
lagrimas nos olhos, como Franklin. Alguns, como
Hamilton, disseram que era um documento hesi-
tante e vacilante, porque permitia-se até a impor-
tacéo de escravos no texto da Constituicdo, o que
foi revogado posteriormente. Essa Constituigdo
que se entendia defeituosa é a que vai ter seu
bicentenério proclamado agora. Tenho a impres-
580 de que é possivel uma Constituicdo que de-
pois seja emendada, retificada com experiéncia,
mas que represente no Pafs aquele ideal de uma
Constituigdo baseada na realidade. Vou terminar
com essas palavras, que li quando estudante, na
obra de um grande mestre francés, Leon Duguit,
talvez o maior publicista francés de sua época,
no seu tratado de Direito Constitucional: “E uma
eterna quimera dos homens colocar nas Consti-
tuigdes as perfeicdes que eles ndo possuem; e
a vida se vinga, porque elas sdo imediatamente
destruidas”. A Constituicéo deve ter seu lado de
idealismo, mas deve ser voltada para a realidade.
E nessa realidade esta presente também o presi-
dencialismo, apenas com normas de contengdo
2 hipertrofia do Poder Executivo. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Bocayuva Cunha) — Em
nome do Plenério, a Mesa agradece ao Prof. Pinto
Ferreira, que veio nos ajudar na reflexdo maior
sobre a nossa tarefa fundamental. Tenho o prazer
de convidar o nosso préximo debatedor, Prof. Sér-
gio Resende Barros, cujos titulos ja foram anun-
ciados.

O SR. LUIZ PINTO FERREIRA — Peco permis-
séo para falar ainda por um breve minuto. Nao
pude fazer uma apresentagéo por escrito da maté-
ria. Mas trago ao Presidente esses trabalhos, onde
condensei meu pensamento, como modesto sub-
sidio ao Congresso Constituinte. Também pediria
permissao para ausentar-me hoje as 13:30 h, por-
que parece que haveré uma greve dos aeroviérios
e estou com a passagem marcada para a tarde.

O SR. PRESIDENTE (Bocayuva Cunha) — Co-
mo anunciado, vamos ouvir o Prof. Sérgio Resen-
de Barros.

O SR. SERGIO RESENDE BARROS — Sr. Pre-
sidente, Srs. Constituintes, Srs. Constitucionalis-
tas, o desenvolvimento de uma nagéo serd na
proporagdo em que a sua Constituigo juridico-
formal for adequada ao seu contexto histérico-
social. Por isso, um dos problemas maiores que
o Direito Constitucional enfrenta é o da confor-
midade entre a paisagem constitucional, vista no
texto normativo, e o pais real, encontrado no con-
texto histérico. Existern Constituigdes que brotam
como arvores juridicas das raizes histéricas. As-
sim, a velha Constituigdo briténica e com ela o
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parlamentarismo. Assim, a velha Constituigao
norte-americana e com ela o presidencialismo.
Este tipo de Constituigdo, naturalmente arraia-
gada na histéria do povo, pode-se chamar Consti-
tuicdo histérica. Em sentido contrério, porém, sur-
gem outras Constituigbes juridicas, adotando ins-
titutos néo inferidos das préprias condigdes nacio-
nais, mas transferidos de outras nagoes, tidas co-
mo modelares naquele determinado momento
histérico. E a imitagao. No Brasil, foi o caso da
federagdo de 1889 e do presidencialismo de
1891. Poderé vir a ser o caso do parlamentarismo
no Brasil de 1987. A este tipo de Constituicdo
jurfdica cabe chamar Constituicdo transplantada,
em oposigédo a Constituigdo histérica. Desde logo,
convém, entretanto, lembrar que a transplantagéo
constitucional, néo se revestindo daquela intima
coeréncia entre o Direito legislado e a realidade
histérica, pode revestir-se de puro casuismo, que
nem sempre serd um casufsmo puro, pois se as
vezes a transplantagdo atende ao idealismo de
consertar o Estado, segundo o modelo estran-
geiro, outras vezes serve apenas para acomodar
situagbes momenténeas em que as necessidades
pessoais ou grupais falam mais alto do que a
necessidade histérica. Foi o caso tipico do parla-
mentarismo brasileiro em 1961. Manifestam-se,
assim, no Direito Constitucional, dois fendbmenos
sbcio-culturais gerais: a radicagao e a tansplan-
tagao, que sao inversamente proporcionais. Radi-
cado é o instituto que tem originariamente, ou
adquire posteriormente, suas raizes na histéria da
Nagéo. Podendo-se falar, assim, em radicagéo ori-
ginéria e radicagdo adquirida. J4 a transplantagéo
constitucional ocorre quando um instituto vem
de onde tinha rafzes para onde ainda n&o as tem.
Evidentemente, o efeito artificial da transplanta-
¢do vai decrescendo na medida em que cresce
aradicagéo. A andlise desses dois fendmenos de
relagdo entre forma e contetdo permite concluir
que: 1°) quanto mais um instituto estd radicado
no contetido histérico da nagéo, tanto mais tende
a ser estavel na constituicgo formal juridica do
Estado, perdurando através do tempo. Por esta
lei de tendéncia histérica a estabilidade e a durabi-
lidade de um instituto juridico decorrem de sua
radicagéo. E o caso, por exemplo, do municipio
entre nds. 2°) [guaimente, mas em outro sentido,
quanto mais um instituto perdura na constituigdo
formal jurfdica do Estado mais tende a radicar-se
na histéria politica da nagéo, estabilizando-se atra-
vés do tempo, Por esta outra lei tendencial, a radi-
caglo e a estabilidade de um instituto juridico
decorrem de sua duragéo. E o que vem ocorrendo
com o presidencialismo no Brasil.

Srs. Constituintes, ndo creio que seja conve-
niente nem prudente contrariar essas leis tenden-
cionais histéricas. Tanto no primeiro caso, em
que o instituto tem radicagao originaria entre nés,
como é o caso dp municipio, quanto no segundo
caso, em que sobrevém uma radicagéo adquirida,
como é o caso do presidencialismo e até mesmo
da Federacéo, o que se deve é aprimorar as for-
mas constitucionais ja radicadas, e ndo substi-
tuf-las por outras formas, transplantadas agora
com todo o artificialismo inicial, préprio da trans-
plantagéo. Melhor é prestigiar os institutos ja radi-
cados ou em processo de radicagéo do que des-
prezé-los por outros sem nenhuma raiz ou ja erra~
dicados.

O parlamentarismo néo tem raiz entre nés. Al-
guns querem provar que se praticou um governo
parlamentarista no Brasil Imperial. Na verdade,
l& ndo houve sendo um atipico govemno de gabi-
nete, consentido pelo Imperador, mas submetido
de tal modo 20 seu poder que mais se descarac-
terizou do que se caracterizou como parlamen-
tarismo. Foi um parlamentarismo bastardo, como
diz a maioria dos tratadistas. Esse parlamenta-
Tismo, se é que existiu, entretanto, j& esta total-
mente erradicado pelo quase século de Republica
presidencialista que ji vivemos. Por conseguinte,
néo creio ser vantajoso substituir o presidencia-
lismo importado outrora, mas j& radicado, por
um parlamentarismo importado agora sem raiz
ou ja erradicado. O parlamentarismo agora serd
pura transplantagéo, eivado daquele artificialismo
inicial préprio de qualquer transplantagéo, caso
néo seja também eivado por casuismo intercor-
rente para atender a ideais académicos, convic-
¢Oes pessoais ou interesses irrelevantes historica-
mente. A verdade é uma s6: o presidencialismo
j& ganhou raizes no Brasil e, por isso, tem hoje
mais condigdes historicas de ser aprimorado e
estabilizar-se na nossa Constituigéo. Pelo que, en-
tendo que esta Assembléia Nacional Constituinte
deve aperfeigoar o presidencialismo, completan-
do o ciclo histérico que j& conhecemos e acompa-
nhamos desde 1891. Nao deve recorrer nova-
mente a transplantagéo cultural, para trazer um
parlamentarismo, iniciando um ciclo histérico que
ndo sabemos como evoluird. O momento histé-
rico brasileiro é grave e sensivel. Por si s6 ainstabi-
lidade econdmico-social ameaga a estabilidade
juridico-institucional. Ndo aumentemos o risco.
Néo é hora de fazer experiéncias. Alids, chega
de experiéncias para atender ao tecnicismo aca-
démico. De resto, esse experimento parlamen-
tarista que se ensaia € historicamente incoerente
e desnecessério. A Nova Repiblica néo foi uma
revolugdo que implicasse a substituicao radical
das estruturas constitucionais. Foi apenas uma
transicéo pacifica no sentido de aprimoré-las.
Houvesse tal radicalismo, teria havido a extingdo
imediata de certas formas constitucionais incom-
pativeis com a revolugdo. Talvez tivesse havido
a pronta supressao de varios institutos juridicos
constitucionais, entre eles a prépria Federagéo,
e com ela o préprio presidencialismo. Todavia,
esta revolug&o radical ndo houve. Por isso a tarefa
revolucionéria ndo se comporta nesta Assembléia
Nacional Constituinte que nasceu da Nova Repu-
blica. Assim sendo, devemos ter os pés no chéo.
Néo é hora de fazer experimentos que podem
tornar-se extravagantes. Em verdade, se o presi-
dencialismo vem padecendo de certos males, é
mais tranqiiilo curé-los, e ndo extirpar traumati-
camente o proprio presidencialismo. Se o regime
presidéncial estd doente vamos curé-lo, mas sem
maté-lo. Maté-lo nédo ird curar mas, de certo, ird
agravar a enfermidade institucional do Brasil. O
que se deve, pois, é aperfeigoar o regime vigente.
Isso é o que mais condiz com a seguranga da
Nagéo e a trangiiilidade do povo neste momento,
por si 86, ja instavel.

Srs. Constituintes, este é 0 meu pensamento
bésico. Entretanto, para incentivar o debate, dis-
cuto ainda alguns argumentos. Aponta-se o parla-
mentarismo como capaz de absorver e resolver
as crises institucionais decorrentes do naturaljogo
do poder. Nega-se tal capacidade ao presiden-

cialismo, culpando-o por golpes de Estado e su-
cessdes presidenciais trauméticas. Na verdade,
os golpes de Estado e as crises institucionais
emergem de condigdes sociais e culturais que
independem igualmente do parlamentarismo ou
do presidencialismo. E independem até mesmo
da Repiiblica ou da Monarquia. As crises podem
ser evitadas, freadas ou superadas, iguaimente
pelo presidencialismo quanto pelo parlamenta-
rsmo. Porque essa capacidade nao resulta de
uma virtude interna do regime, mas sim de sua
radicagdo externa no conteGdo histérico-social,
em relagéo ao qual tanto mais radicado mais firme
e adequado seré o regime, conforme ja vimos.
E vimos também que o presidencialismo estd
mais radicado entre nés e por isso é mais adequa-
do a conter as nossas crises e absorver as nossas
Iocomogoes estruturais. Por conseguinte, néo res-
ta davida de que mais do que o presidencialismo,
o parlamentarismo, nas atuais condigdes brasi-
leiras, ndo serd um extintor de crises mas um
fator de instabilidade. Sem falar no fantasma da
dissolugdo do Parlamento, cuja freqgiiéncia é im-
previsivel. Todavia, & previsivel que os Primeiros-
Ministros se sucederdo mais freqlientemente e
mais traumaticamente do que os Presidentes da
Republica. Nas atuais condigbes brasileiras, por
n&o fixar o mandato do chefe de Governo, o parla-
mentarismo impora uma instabilidade de chefia
que agravara a indecis@o do préprio Govemno. E
aqui vem um argumento que reputo poderoso.
Alias, no parlamentarismo a indecisdo do Governo
serd agravada pela eleicéo presidencial direta, que
dara ao Presidente da Reptblica uma forga poli-
tica incompativel com a fungdo infima que lhe
reserva o regime no tocante ao Poder Executivo.
Certamente essa forga polftica do Presidente, hau-
rida e consagrada diretamente nas urnas, tendera
a preencher esse vazio funcional que o regime
lhe reserva. Dai resultaré a disputa de poder, o
conflito institucional, tanto na hipétese de um Pri-
meiro-Ministro forte como de um fraco. Entre nés,
aqui vem um argumento que modestamente re-
puto poderoso: como néo estamos dispostos a
abrir méo das eleigdes presidenciais diretas, esse
fator de'instabilidade é redobradamente preocu-
pante. Eleicdo presidencial direta é incoerente se
nao for incompativel com o parlamentarismo. Co-
mo as diretas constituem o principio da Nova
Repablica, traduzindo uma tendéncia histérica ir-
reversivel do povo brasileiro, ndo vejo coeréncia
alguma do parlamentarismo com o espirito da
Nova Reptiblica. Nem com o anseio popular que
alta o artificialismo, a inautenticidade e até mesmo
o casuismo desse parlamentarismo que se pre-
tende, e que pretende cair de cima para baixo,
sorrateiramente, neste momento histérico que
n#o reclama nem aclama. Néo resta davida de
que se acontecer essa impostura teremos um par-
Jamentarismo mais instavel ainda do que j4 tive-
mos ou ji tiveram outros Estados na Europa e
na Ameérica. Por exemplo, no parlamentarismo
francés da Terceira Repiblica, de 1875 a 1940,
se sucederam mais de cem ministérios, como
ja bem disse aqui Pinto Ferreira. A Quarta Rep(-
blica francesa, de 1946 a 1958, doze anos, conhe-
ceu 16 ministérios parlamentaristas. Na média,
cada ministério nfo durou mais do que nove me-
ses. Na América, sirva de exemplo o Chile. De
1891 a 1920 houve oitenta mudangas ministe-
riais. Os partidos politicos se multiplicaram ao
extremo, conjugando-se em coligagdes efémeras
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e desmoralizantes. Desse modo as condigbes de
um parlamentarismo artificial, no Chile, inibiram
a continuidade de governo, a deciséo e a forca
do governo, retardando a solugéo dos problemas
socials. E de se perguntar agora, se ndo est&o
al as raizes remotas da crise chilena que, perdu-
rando por além do presidencialismo posterior,
veio a desembocar no golpe de Pinochet. E no
Brasil? Em nosso Brasil, no curtissimo periodo
de 1961 a 1963 o parlamentarismo viu se sucede-
rem vérios Primeiros-Ministros, inclusive um que
sequer chegou a tomar posse, o Senador Auro
de Moura Andrade, que renunciou depois de indi-
cado e antes de empossado. E de se perguntar
também o que ocorreria em relagéo ao Brasil.
Seré que esse parlamentarismo, adicionado artifi-
cialmente & nossa Constituicéo, néo agravou de
tal modo aquela crise, que ela foi além do presi-
dencialismo restaurado, para arrebentar no movi-
mento militar de 1964? Como se vé do exemplo
chileno, do exemplo francés, de outros exemplos
& do proprio exemplo brasileiro, nem o parlamen-
tarismo nem o presidencialismo, por si s6s, tém
o condao de estabilizar as instituigbes como ca-
racteristica propria inerente, que torne um regime
superior ao outro. E in(til tentar argumentar nesse
sentido. Pois, no minimo, em matéria de instabi-
lidade, as estatisticas de ambos empatam e se
anulam. Assim sendo, ao contrario do que se pen-
sa, tanto o parlamentarismo quanto o presiden-
cialismo, na verdade, pressupdem a estabilidade
econdmico-social e funcionam na razéo da exis-
téncia desse pressuposto fatico. O parlamenta-
rismo néo tem a virtude intrinseca de conter crises
e evitar golpes. Tanto é que foi usado no Brasil
de 1961, exatamente para dar o golpe, e no pouco
que vigorou ndo conteve a crise como se espe-
rava. Na verdade, o que evita o golpe e contém
a crise ndo é a virtude interna do regime em si
mesmo, mas a maior radicagéo dele ao contexto
histérico e social. Nesse sentido, entre nés, o pre-
sidencialismo certamente sera mais eficiente por-
que é mais radicado. Por isso mesmo, a discussdo
de virtudes internas de ambos os regimes, toma-
dos em: si mesmos, tende a descambar para uma
disputa académica e estéril, pois ambos tém ine-
géveis virtudes contrapostas a inegéveis fracass-
sos. O que interessz e € mais Gtil € relacionar
as condigbes internas do regime com as condi-
¢Oes externas do contexto social histérico. E nesta
relagéo entre nés parece-me que ganha o presi-
dencialismo. Porque a sua virtude interna de
maior estabilidade, energia e eficacia do Poder
Executivo atende melhor e podera mesmo sobre-
por-se as condigbes externas de instabilidade eco-
ndmico-social inerentes a um pais de desenvol-
vimento atribulado, como é o Brasil. E néo se
confunda, por favor, energia, estabilidade, eficacia
do Executivo presidencial com autoritarismo e
permanéncia de uma ditadura. Por favor, néo se
confunda presidencialismo com ditadura. O Brasil
tem permanecido muitas vezes e muito tempo
néo no presidencialismo, mas na ditadura disfar-
¢ada de presidencialismo, apenas usando o dita-
dor aroupagem e o titulo de Presidente da Rep(-
blica. Ezsa experiéncia da ditadura travestida de
presidenciaiismo néo serve historicamente para
condenar o presidencialismo. Nao se podem bus-
car af argumentos, porque ai néo se teve o presi-
dencialismo, se teve a ditadura travestida, disfar-
¢ada. E diga-se de passagem que o autoritarismo
pode inclusive também travestir-se e disfarcar-se

no préprio parlamentarismo, e néo sio raros os
casos histdricos em que o chefe de Estado no
parlamentarismo sufoca autocraticamente o che-
fe de governo, o préprio Primeiro-Ministro e o
préprio Parlamento.

Srs. Constituintes, no presente momento histé-
rico brasileiro outro argumento se coloca contra
o presidencialismo, dizendo-se que somente o
parlamentarismo teria o condéao mégico de resta-
belecer o prestigio do Poder Legislativo, o pres-
tigio desta Casa. Néo é verdade. Para reforgar
este Poder Legislativo basta acabar com os des-
vios constitucionais que o autoritarismo tem im-
posto ao presidencialismo no Brasil através dos
tempos, Néo s&o necessérios experimentos parla-
mentaristas, semiparlamentaristas, minipresiden-
cialistas, com nomes artificiais e contetidos artifi-
ciais. O que temos ‘de buscar nesta Constituinte
néo é esse artificialismo, a engenhosidade acadé-
mica, mas sim buscar o auténtico presidencia-
lismo histérico, que segue a tendéncia histérica
brasileira e j& esta radicado entre nés. Temos que
limpar o presidencialismo para deix4-lo auténtico,
como ele esté fincado no espirito do nosso povo,
ap6s cem anos de Republica presidencialista, Ndo
precisa de parlamentarismo ou semiparlamenta-
rismo, basta fazer-se um presidencialismo autén-
tico, limpo, como o povo o quer. Tirar para fora,
erradicar da Constituigdo mecanismos autorité-
rios ditatoriais, como o decurso de prazo, o decre-
to-lei, a atrofia da iniciativa das leis pelos Parla-
mentares, 0 escamoteamento das imunidades
parlamentares, a limitagdo e a esterilizagéo das
comissdes parlamentares de inquérito etc. Basta
colocar no nosso presidencialismo institutos que
the séo préprios, como ja foi apontado aqui e
que poderao dar prestigio ao Legislativo e restabe-
lecer a lei de Montesquieu, do perfeito equilibrio
entre os trés Poderes. Institutos como a homolo-
gagéo de secretarios e ministros de Estado por
este Poder Legislativo. O presidencialismo admite
isso, como Pinto Ferreira ja mostrou aqui, como
existe no Arizona. Diminuir ao extremo a iniciativa
de leis por parte do Presidente da Republica, para
que este tenha que se valer da chamada iniciativa
indireta e, quando quiser apresentar umalei, tenha
de conversar com este Parlamento, com o seu
partido aqui, com o Lider da Maioria aqui, com
lideranga parlamentar, iniciar a lei que lhe con-
vém. Isso invertera a atual situag&o, daré prestigio
ao Legislativo e evitaré a submissao dos Srs. De-
putados e Senadores ao Sr. Presidente da RepG-
blica, traré o Presidente da Republica para con-
versar com esta Casa, porque s6 aqui as leis terdo
iniciativa. Eu, pessoalmente, sou radicalmente
contra conceder-se 20 Presidente da Republica
qualquer poder de iniciar lei. Se ele quiser uma
lei, ter& que vir buscé-la aqui no Parlamento, pro-
po-la, inicid-la, através do seu partido, do lider
do seu partido, como € no presidencialismo au-
téntico, no genuino presidencialismo. O que ocor-
re hoje no Brasil & um desvio, € uma enfermidade
grave. Retirou-se praticamente a iniciativa das leis
deste Parlamento para entrega-la nas maos de
um Presidente, que, assim, deixou de ser Presi-
dente para se tornar um caudilho, ao pé do qual
as vezes o préprio Parlamento tem que se ajoelhar.
Mas esses s&o outros problemas sobre imuni-
dades parlamentares e comissdes parlamentares
de inquérito, eu gostaria muito de conversar com
os senhores, mas fogem ao tema do dia. Talvez

numa outra oportunidade, numa outra situagéo
poderemos falar sobre isso.

Cumpre-me agora terminar, Sr. Presidente, e
concluo, com base no que expus, taxativamente
dizendo: o parlamentarismo agora no Brasil é me-
ra transplantagéo artificial, que néo tera por si
s6 a virtude intrinseca de evitar crises, mas podera
geré-las por estar em desacordo com a tendéncia
histérica do povo brasileiro. De fato, o parlamen-
tarismo néo se coaduna com o principio da Nova
Republica, com o anseio popular que a gerou
e a principiou, que foram as eleicbes presidenciais
diretas. A Nova Repiiblica quis e quer, o povo
brasileiro quis e quer eleigbes presidenciais diretas
de um presidente republicano pleno e eficaz. A
Nova Repuiblica, ao querer eleigbes presidenciais
diretas, quis um presidente auténtico, um presi-
dencialismo genuino, arraigado nas umas, sem
vicios, sem casufsmos, sem artificialismo nem au-
toritarismo.

Srs. Constituintes, é isso que o povo quer. Va-
mos dar-lhe isso. Vamos construir um presiden-
cialismo na nossa Histéria com a nossa tenaci-
dade, comegando por constitui-lo na nossa Cons-
tituigdo juridica com méaxima atengéo e com o
méximo cuidado. Muito obrigado. (Palmas.)

QO SR. PRESIDENTE (Bocayuva Cunha) —
Agradecendo a presenga do Prof. Sérgio Rezende
Barros, vou convidar a assumir o lugar & Mesa
o Gltimo debatedor do dia de hoje, Prof. Cézar
Saldanha.

Com a palavra o Prof. Cézar Saldanha.

O SR. CEZAR SALDANHA — Sr. Presidente,
Deputado Bocayuva Cunha, Srs. Constituintes,
minhas senhoras, meus senhores, é para mim
motivo de imensa honra poder estar aqui presente
nesta manha e, como modesto professor de Direi-
to Constitucional, falando nesta condigéo, tecer
algumas observagbes sobre o tema parlamen-
tarismo e presidencialismo. Quero apenas regis-
trar, pois o tempo é curto, como homem do povo,
esse reconhecimento extraordinério de uma As-
sembléia Nacional Constituinte que, com muita
humildade, abre suas portas para ouvir a socie-
dade e, ouvindo a sociedade, poder construir a
ordem constitucional que todos queremos, e que
venha a institucionalizar, de vez e definitivamente,
a democracia entre nés.

Fiz um esquema, um roteiro mental para tratar
o assunto. Comego com uma primeira observa-
¢ao. H4, no Pafs, um grande preconceito quando
se fala dos temas parlamentarismo e presiden-
cialismo. Entre nés esses temas séo tratados co-
mo assunto meramente juridico, como se fosse
uma questio de tecnicalidade, de tecnicismo, e
ficamos debatendo matéria praticamente desti-
nada aos juristas. Ficamos nés, os juristas, a dis-
cutir parlamentarismo e presidencialismo diante
de uma perspectiva puramente institucional, for-
mal. A prépria expresséo “forma de governo” para
definir parlamentarismo e presidencialismo tem
sido por nés usada, e talvez seja esse o ponto
mais fragil do assunto no Brasil, o que nos leva
auma incompreenséo. Como disse o Prof. Sérgio
Resende Barros, que me antecedeu, se ficatrmos
nos tecnicismos — parlamentarismo e presiden-
cialismo — essa discuss&o sera estéril, ndo nos
trard nenhuma vantagem. Infelizmente é essa a
discusséo que tem havido no Brasil.
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Fui antecedido por grandes mestres e em ne-
nhum momento ouvi as palavras: capitalismo, so-
cialismo, manuteng&o da ordem econdmica e so-
cial, reforma das estruturas econdmicas e sociais,
2o tratar desse tema, como se esse fosse um
assunto meramente técnico-juridico. E esta, Sr.
Presidente, Srs. Constituintes, a perspectiva que,
com muita humildade, vou tentar desesperada-
mente fazer mudar, porque temos na Assembléia
Nacional Constituinte, talvez, a Gltima oportuni-
dade de colocar este Pais no caminho correto,
em consonéncia com o modemo Estado social
de direito.

Passo agora a segunda meditagao, que me leva
a tentar caracterizar o que é parlamentarismo e
presidencialismo, para fazer uma classificagao.
Preocupa-me muito essa idéia de semiparlamen-
tarismo e semipresidencialismo, formas mistas,
porque acabariamos perdidos em um emaranha-
do de classificagdes e subtitulos que nos fariam
perder a esséncia do problema.

Quando se quer classificar alguma coisa, tem-
se que partir de um critério classificador. Venho,
humildemente, dizer que ainda subsiste a classifi-
cagio parlamentarismo e presidencialismo, se
buscarmos os seus critérios que, no meu entendi-
mento, ainda estdo de pé. Quais sdo esses crité-
ros?

No presidencialismo ha trés Poderes: Legisla-
tivo, Executivo e Judiciério. Isso na classificagdo
de Poder de Montesquieu, que queria destituir
o Estado de todo aspecto de deciséo politica,
de deciséo de maiorias, de deciséio da vontade
popular. Pretendia ele reduzir a politica a um es-
quema juridico. Haveria um Poder Legislativo que
definiria a lei, e a lei para o liberal é algo j& posto,
ja definido; é uma emanagéo da razéo, que é
deduzida pelo Poder Legislativo. O outro érgéo
seria o Poder Executor das leis, sendo o Judiciério
o 6rgéo que decide os conflitos aplicando essas
leis.

Esta a primeira caracteristica do presidencia-
lismo: trés 6rgaos definidos, néo pela sua natureza
politica. Um érgéo da opinido nacional, um que
faz a vontade da Maioria, saido de uma eleigéo.
Mas hé divisdo em trés poderes politicos de cunho
meramente formal em torno da lei — a tentativa
liberal classica de tentar esvaziar o contetido vo-
luntério da poitica e apenas transformar esta em
leis, um conflito meramente juridico.

A segunda caracteristica do presidencialismo
€ uma separagéo radical entre os Poderes Execu-
tivo, Legislativo e Judiciério, eleitos de forma dife-
rente, usando critérios diferentes, cada um num
sistema de freios, de contrapesos, paralisando-se
reciprocamente.

No capitulo 6° do livro 11 de Montesquieu, o
grande fundador do presidencialismo esté escrito:

“Quero trés poderes no mesmo plano para
que le pouvoir arréte le pouvoir” — para
que o poder pare o poder, para que haja,
como conseqiiéncia, “la inaction, le re-
pos”.

Esta escrito, com toda a clareza, no livro de
Montesquieu, o objetivo a que ele visava ao sepa-
rar os trés Poderes no mesmo plano de freios,
de contrapesos, que se paralisariam reciproca-
mente.

Terceira caracteristica: auséncia, consequente-
mente, de um poder é&rbitro, um juiz do processo

politico, criador e sustentador de um minimo de
consenso hacional politico, porque o objetivo de
Montesquieu era exatamente a paralisia do Poder
pela divisdo e a autoparalisagéo dos conflitos entre
os poderes e o rejacionamento entre 0s mesmos.

Quarta caracteristica: no tempo de Montes-
quieu ndo se falava em governo. Néo havia gover-
no, nem administragéo, nem a compreenséao de
que o governo tem fungdes sociais como a de
interferir na ordem econdmica e social em relagado
a ordem capitalista e liberal vigente, para modifi-
cé-la, aprimoré-la ou até para derriba-la, substi-
tuindo-a por outra. Nao. Na época de Montes-
quieu, partia-se do pressuposto de que se tem
de manter a ordem econdmica, social e liberal
capitalista e, para isso, paralisar o Estado e o Go-
verno, conseqiientemente, nao havia o governo.

Quinta caracteristica: no presidencialismo, Es-
tado e Governo estdo fundidos na mesma pessoa.
Se lermos o capitulo 6° do mesmo livro, veremos
o que diz Montesquieu sobre o Poder Executivo.
Nele h4, simplesmente, os poderes de Chefe de
Estado: declarar guerra, fazer a paz, receber em-
baixadores. Nada hé dessa extensa, vasta e cres-
cente politica contemporénea dos governos.

No parlamentarismo, em primeiro lugar, ha, no
minimo, quatro poderes, para nédo dizer cinco.
Primeiro, o Parlamento, que é legislativo sim, mas
é também o 6rgéo que define qual é a maioria
partidéria ideolégica que ganhou a eleigéo e que
vai comandar as linhas bésicas de um governo.

Segundo: o Governo, érgéo colegiado, que ne-
cessariamente tem de contar com a maioria da
opinido partidario-ideolégica que venceu as elei-
¢oes, sob pena de néo ser um governo demo-
crético.

Vou recapitular. Ha quatro poderes, no minimo,
dizia eu: o Judiciério, o Parlamento, o Governo
e o Chefe de Estado. Poderfamos até acrescentar
um quinto: & Administragdo — neutra, técnica,
apartidéria e profissional. Entéo, hé quatro pode-
res ou, se quisermos, até cinco.

Segunda caracteristica: o Chefe de Estado é
um é&rbitro do processo politico. Ele n&o & infimo,
nao é nulo, como se disse aqui esta manha. O
poder do Chefe de Estado é o mais superior de
todos os poderes, pois ele, dentro da divergéncia
ideolégica que nos separa, é capaz de ser o sim-
bolo da Pétria, como o sdo o Hino Nacional e
a Bandeira, e de unir nés todos acima das diver-
géncias. E uma fungdo fundamental nos Estados
ideologicamente pluralistas. Nao € necessério nos
Estados monistas, do ponto de vista ideolégico,
de que os Estados Unidos sdo exemplo.

Presenga do Chefe de Estado.

Afterceira caracteristica, portanto, é a separagéo
entre o Chefe de Estado e o Chefe de Governo,
como o6rgéos distintos. Em quarto lugar est4 a
responsabilidade constante do Governo diante do
Parlamento.

Feita a andlise das quatro caracterfsticas, eu
diria que esse é o modelo, usando certa lingua-
gem weberiana — ideal tipico do parlamentaris-
mo e do presidencialismo.

Assim encerro a segunda parte, Fiz uma obser-
vagao inicial sobre a pobreza sociolégica e econd-
mica dos debates entre nés, desse assunto; e nes-
sesegundo ponto fiz urna disting&o dando abusca
de caracteristicas de modelos tipicos de parla-
mentarismo e presidencialismo. Terceiro, agora
vou fazer a encarnagéo desses modelos tipicos

na realidade econdmica e social, que falece a
nés no Brasil. Srs. Constituintes, o presidencia-
lismo nada mais é do que usar os arranjos institu-
cionais inventados por Montesquieu, a partir da
experiéncia briténica, difundidos por Blackston e
lido pelos americanos em Blackston, e vertidos
na Constituicdo de 1787; nada mais é do que
o conjunto dos arranjos institucionais que vertem
o Estado liberal cléssico. Quais s&o as caracte-
risticas do Estado liberal classico? E o Estado
que néo intervem na economia, que quer ser Esta-
do paralitico; segundo, é o Estado em que as
fungdes de governo sdo minimas e se diz que
o governo hao deve intervir; terceiro, vejam s6
os dois aspectos ideolégicos: o Estado liberal clas-
sico quer o Estado minimo ou Estado nenhum.
Para qué? Para manter o quadro da ordem econd-~
mica e social, onde sabemos que hé desigual-
dade, hé luta de classes e o domfnio e a hege-
monia das classes mais fortes. Pois bem, em fun-
¢éo disso o Estado liberal cléssico — quarta ca-~
racteristica — nasceu com o voto censitario. O
Estado liberal cléssico néo dava o voto para todo
mundo; o voto era censitério, era s6 dos proprie~
tarios. Por qué? Porque — quinta caracteristica
— néo se podia permitir o partido politico, o par-
tido politico traria maiorias, traria uma fragmen-
tagéo dentro da sociedade, dltimas duas caracte-
e tivéssemos o voto universal com as massas
votando, com os menos favorecidos votando,
com o hascimento de partidos socialistas, comnu-
nistas participando do processo politico, o que
ocorreria? A mesma pessoa que € Chefe de Go-
verno e Chefe de Estado s6 traria uma crise inven-
civel para o regime. Por qué? Porque o chefe
de Estado ou é um elo de unido de todos os
brasileiros, da Pétria, ou a Pétria pode submergir
nos conflitos e o chefe de Governo é necessa-
riamente o representante do partido majoritério
que ganhou as elei¢bes. Se fundirmos as duas
fungdes, aquele partido que for contra o chefe
de Governo, mesmo sem eu querer, estara sendo
contra o chefe de Estado, aquele que é o simbolo
da Pétria e que tem como fung&o, néo a infima,
como foi-nos dito aqui, mas a fun¢ao fundamental
de ser dltimo é&rbitro do processo politico e o
grande guardigo da preservagéo das instituicoes
democréticas e das regras do jogo democrético;
regras que nic séo nem do partido A, nem do
partido B, nem do partido C. As regras do jogo
s&o de todos ou séo aceitas por todos, ou nédo
sdo regras democréticas, assim como os valores
minimos da democracia, como direitos funda-
mentais da pessoa humana, das quais o chefe
de Estado também é o guardiao. Porque, esses
direitos ou néo séo de todos, inclusive das mino-
rias, e, a partir das minorias, ou nao séo democré-
ticas, ou ndo s@o da pessoa humana. Entéo, eu
diria que o sistema presidencial de governo nada
mais é do que o arranjo institucional do Estado
liberal classico, o Estado que nao intervem na
economia — recapitulando — o Estado em que
as fungdes de Governo séo minimas; o Estado
em que o voto era censitario; s os ricos votavam,
consequentemente, ndo havia partidos. E quando
foram surgindo os partidos, eles eram meramente
fisiolégicos. E — quarto lugar — se sé votavam
0s Ticos, e, se ndo havia partidos de esquerda,
comunistas e socialistas, 0 que acontecia? Nao
havendo partidos de esquerda, todos os que fa-
zem politica concordam com a ordem econdmica
social vigente. Ninguém é contra o modelo econé-



Maio de 1987

DIARIO DA ASSEMBLEIA NACIONAL CONSTITUINTE (Suplemento)

Sexta-feira 8 11

mico que o Governo quer manter. E porque nin-
guém é contra o modelo econdémico que o Gover-
no quer manter, esse governo pode ser o Estado,
esse Governo pode ser o comandante das Forgas
Armadas. Enfim, portanto o presidencialismo su-
pbe um consenso econdmico e social em torno
da exceléncia da ordem liberal econdmica e capi-
talista. E, para concluir, ha a sexta caracteristica
do Estado Liberal cléssico. Ndo hé oposig&o no
Estado liberal cldssico, ndo hé partido politico,
s participam os que tém algo a perder. Ninguém
é contra o governo. O que quer o presidencialismo
tipico do Estado liberal classico? Ele quer paralisar
o poder do Estado e o poder do Govemno, ele
quer o reino da iniciativa privada sem limites, o
reino da sociedade autbnoma sem limites. E isso
que o presidencialismo veio assegurar e isso,
meus amigos, me leva a ver uma impropriedade
monstruosa que se costuma dizer: que o presiden-
cialismo quer o Governo eficiente, a eficacia do
Governo. Vamos ler Os Federalistas, os papéis
federalistas; vamos reler o art. 10 de Madson
quando justifica nos Estados Unidos a Federagédo
e o pai, o presidencialismo, ele diz 0 seguinte
- para estarrecimento nosso, os do século XX
—: “No Estado temos os pobres e temos os ricos.
Os ricos s@o minoria sempre; os pobres s&o a
maioria. N6s temos que ter a Federagéo, de um
lado, porque com uma Federagéo forte, com Es-~
tados muito independentes, os pobres nunca po-
derdo se unir em um partido para, unidos em
um partido, serem governo e para, sendo governo,
ajudarem a mudar uma ordem econdmica que
favorega os credores e que favorega os proprie-
tarios”. Esté escrito. E temos que adotar o presi-
dencialismo porque ele trard uma detengdo do
Governo e do Parlamento; cada poder paralisa
o outro. E vejam como Montesquieu foi maquia-
vélico nesse sentido. Ele pegou a lei, que é o
instrumento fundamental de um Estado liberal,
e dividiu em trés: um faz, o outro executa e o
outro julga. Para qué? Para que minorias entrin-
cheiradas em qualquer desses poderes possam
deter a executagéo de governos eficientes. Agora
isso que estou dizendo aqui néo é o Cezar Salda-
nha que fala; foi o trabalho da minha tese de
doutorado. Isso que estou fazendo é o que todo
autor norte-americano de hoje diz. Os autores
americanos de hoje, quando falam no tempo pre-
sidencial americano, dizem isso: € um sistema
que impede governos eficientes, governos efica-
zes, governos de maioria. Nos Estados Unidos
os presidentes que tém o apoio da opinido publi-
ca, os presidentes que vencem sao os presidentes
conservadores. Presidentes reformistas, nos Esta-
dos Unidos, ndo tém vez, ou morrem, ou oufras
coisas acontecem, ou séo bloqueados, E um sis-
tema proprio para um presidente que se limite
a ser embaixador, um ministro das relagbes exte-
riores e eleito diretamente. E o Estado liberal clés-
sico, cujo perfil acabei de tragar. E mostrei como
esse modelo presidencialista se veste nesse Esta-
do liberal classico. O mundo mudou, menos nos
Estados Unidos. O mundo mudou. Veio o voto
universal, que na Europa foi pedido pelos socia-
listas, pelos comunistas; surgiram partidos socia-
listas fortes na Alemanha de 1914 e 1918. O maior
partido nas vésperas da Primeira Guerra, o mairo
partido na Alemanha ja era o partido socialista,
partido que contestava a ordem econdmica vigen-
te. O Estado, conseqiientemente, comegou a ser
intervencionista. Precisava-se de govemos eficien-

tes, com medidas eficazes, com politicas e que
os deputados vestissem a camiseta dessa politica.
Mais ainda como tinhamos socialistas e comu-
nistas fazendo politica, era indispensével que es-
ses socialistas e comunistas viessem a compor
com os partidosliberais e conservadores o quadro
da politica. E preciso um Estado ocidental, do
voto universal, dos partidos ideolégicos, do gover-
no com fungdes amplas e crescentes, do Estado
intervencionista, do Estado em que néo ha mais
consenso em torno da ordem econdmica e social
capitalista, porque grande parte do eleitorado vota
pelo comunismo. lg indispensével que essa diver-
géncia ideol6gica conviva na mesma casa, con-
viva no mesmo parlamento; é indispensével, por-
tanto, que aqueles dissidentes ideolégicos, que
sd0 contra o governo, ndo passem a ser contra
a Pétria, contra o Estado e contra as Forgas Arma-
das. O que se teve entdo? O parlamentarismo
foi uma inveng&o racionalista do século XX. Quero
deixar bem claro isto. Os ingleses comegaram
a inventar o parlamentarismo no século XIX. Nao
se pode falar em parlamentarismo antes da Lei
de Reforma Eleitoral de 1731-32 na Inglaterra.
E 14 ele nasceu, dentro da experiéncia inglesa,
como uma forma para evitar a Revolugéo france-
sa, para administrar os conflitos que naquela épo-
des e os homens da nobreza do campo. Na Fran-
¢a houve uma grande confrontacao; na Inglaterra
foi uma transigéo pela negociagéo de uma separa-
¢éo do Rei e do Governo; do Estado e do governo,
governo que é da maioria. Comegou por ai. Mas
o parlamentarismo que conhecemos € — outra
frase que néo foi dita anteriormente por nés —
a vestimenta da democracia pelos partidos, que
tanto nés queremos. Ela supde, requer e exige
o processo parlamentar de governo. Pois bem.
Foi sentindo esta tremenda habilidade da separa-
¢do do Estado e do Governo, e ao mesmo tempo
em que o Estado se separou do Governo, Sr.
Presidente, 0 Governo se separou da Adminis-
tragéo, que é uma coisa muito importante. O juiz
tem que ser imparcial. Ele aplica contenciosa-
mente a lei. Mas um Secretério, por exemplo, da
Receita Federal, que aplica a lei espontaneamen-
te, também tem que ser imparcial. Ele ndo pode
aplicar a lei em funcéo de critérios politicos. Con-
seqiientemente, ndo é s6 o Poder Judiciério que
tem que ser imparcial. A administragdo tem que
ser imparcial, pois, no momento em que l4 o
Estado se separocu do Governo, o Rei Jorge 1II,
quando abriu 0 Governo ao Primeiro-Ministro de
um modo formal, declarado e assumido, disse:
Entrego o Governo para vocés, mas néo entrego
a Administragdo. A Administragdo tem que ser
neutra, portanto acima, fora da politica. E eu conti-
nuo sendo chefe de Estado, o chefe primeiro da
Administragéo. Pois bem. O que vai acontecer
com o parlamentarismo? O parlamentarismo vai
ser uma descoberta racionalista, uma criagéo ra-
cionalista de um Max Weber como disse muito
bem o nosso Pinto Ferreira, de um Kelsen, de
um Préuss, de um Posada naquele tao extraor-
dinédrio movimento da racionalizagédo do poder,
que tinha diante de si um problema concreto:
como conciliar um Estado burgués de direito com
as garantias liberais formais, com o socialismo
dos partidos, com os partidos comunistas, com
o intervencionismo, com a invaséo das massas
no processo palitico? Este foi o problema. E eles
descobriram a forma de evitar que as massas
obreiras, que os socialistas e comunistas, sendo

maioria um dia, pudessem destruir o Estado libe-
ral burgués de direito. Era preciso recebé-los den-
tro do sistema politico. Claro que mudou a demo-
cracia ao recebé-los e mudaram também os so-
cialismos quando compareceram para O proces-
so Mudou a democracia por qué? Porque rom-
peu-se com a visdo liberal classica do montes-
quienismo, da rigida separagao de Poderes e da
entrega do Estado e do Governo ao mesmo or-
géo. Separou-se. Chefe de Estado néo faz politica
partidéria, Chefe de Estado é o grande magistrado
do Pais. E a primeira autoridade. Quem governa
é o Governo. E quem é o Governo? E o lider
do partido de massa, do partido majoritario, séo
os lideres que ganharam a eleigdo. O governo
com a Maioria parlamentar. Isso é essencial Nao
quero entrar em detalhes do dia-a-dia hoje da
nossa politica. Sabemos que é um grande drama
hoje do Brasil encontrar ministros. Na verdade,
é fazer com que os Deputados que s&o maioria
se sintam governo. Uma das grandes necessi-
dades deste Pais é que os Deputados que sédo
maioria se identifiquem com o Governo. Sabemos
como isto esta no fundo ligado & idéia da propria
democracia. E € isto que temos que perseguir.
E isto é alcangado transformando o Presidente
num &rbitro; ndo num poder infimo, mas num
poder de arbitragem, de suprema inspegao do
jogo politico, como ele é 14 em Portugal e na
Franga. Transformando-o assim, estaremos, afi-
nal, introduzindo o parlamentarismo. E um mal
o nome. Os dois nomes s&o péssimos. Terfamos
que dividi-los mais ou menos assim: democracia
pelos partidos versus democracia sem partidos
ou com partidos meramente fisiolégicos. O que
eu quis dizer até aqui? Que o parlamentarismo
foi uma imposigéo do Estado social contempo-
raneo capaz de permitir que partidos socialistas
e comunistas possam ser governo. E, sendo go-
verno, como um Estado, néo estdo vinculados
ao Primeiro-Ministro? Esses socialistas e comu-
nistas, ao assumirem o governo, evidentemente
aceitam as regras do jogo. Foi a mudanga que
houve com os partidos socialistas e hé hoje até
com os partidos comunistas europeus. Eles pas-
sam a aceitar a regra do jogo democratico. Pas-
sam a aceitar o chefe de Estado, que néo repre-
senta um partido, mas um ponto minimo de con-
senso. No Estado social contemporaneo néo ha
mais um consenso em torno da exceléncia do
capitalismo, da ordem econdmica e social. H4
uma guerra ideoldgica, esquerda e direita veladas.
Ha no Brasil, hd no mundo ocidental, fora dos
Estados Unidos. O que é o parlamentarismo nis-
s0? Dentro de uma sociedade ideologicamente
dividida, em que nao héa consenso em torno da
ordem econdmica e social, meus Deputados,
meus Constituintes, minhas senhoras e meus se-
nhores, temos que criar, acima do plano econd-
mico e social que nos divide, um ponto comum
de unidade, pelo menos para garantir a transcen-
déncia das regras do jogo democrético, e para
garantir certos valores fundamentais minimos que
todos devern aceitar e aceitam num regime de-
mocrético, que séo os direitos fundamentais da
pessoa humana Esses s&o os pontos que todos
podemos aceitar. S&o valores fundamentais mini-
mos ligados ao direito da pessoa. Séo as regras
do jogo democrético. E para isso que estamos
aqui fazendo uma Constituigao. Néo a Consti-
tuicdo da esquerda, nem a da direita, nem a dos
conservadores, nem a dos liberais, nem a dos
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socialistas, nem a dos comunistas, mas a Consti-
tuicéo de todos os brasileiros, a Constituigdo na-
cional, que vai criar as regras do jogo e os valores
minimos que vdo permitir o convivio disciplinado
das divergéncias ideoldgicas. Quero fazer algu-
mas observagbes finais. Uma é que todo esse
meu pensamento deve muito a uma pessoa, em-
bora ela néo saiba. Fico até emocionado de té-lo
aqui presente. E o emérito Prof. Miguel Reale.
Miguel Reale sempre viu no fenémeno cultural
um tridimensionalismo. Fato cultural néo é sé
norma. Fendmeno cultural ndo é s6 norma; é
fato, é valor e & norma. Pois bem. Nés aqui, na
questdo do parlamentarismo e presidencialismo,
ficamos discutindo apenas a normatividade da
realidade, os sistemas de governo. Precisamos
ampliar esta andlise. E aqui eu diria: parlamen-
tarismo e presidencialismo tém uma viséo tridi-
mensional. H4 aspectos institucionais que os defi-
nem bem. Mas, mais importante que tudo, ha
uma realidade de fato. Parlamentarismo ¢ a de-
mocracia pelos partidos, onde existe o voto uni-
versal e se vota também em partidos socialistas
e comunistas, onde hé o dissenso ideolégico; é
a realidade da politica ideolégica. O presidencia-
lismo é a realidade da politica fisiolégica e cliente-
listica. E, do ponto de vista de valores o presiden-
cialismo ainda est4 preso aquela idéia de que
ftalismo séo termos indissociéveis. E o parlamen-
tarismo, na sua generosidade ideoldgica, neutra-
lizou o valor ideol6gico da democracia para dizer:
a democracia é um conjunto de regras e princi-
pios que se colocam acima das divergéncias ideo-
logicas.

Tentando concluir eu diria, Sr. Presidente, abu-
sando da sua paciéncia e da paciéncia dos que
me ouvem, que € de agora que podemos tentar
verificar esta qiiestdo das formas mistas. E denfro
deste back graund, desta projecéo de dois mo-
delos tipicos, num contexto encamado econd-
mico e social onde esses dois tipos nasceram,
vicejaram e vivem, que devemos olhar os sistemas
mistos. Os sistemas mistos, na verdade, Srs.
Constituintes, nada mais tratam do que da exten-
sdo dos poderes do Chefe de Estado. Ha pafses,
como a Franca, em que o Chefe de Estado tem
mais poderes; como em Portugal, onde o Chefe
de Estado tem mais poderes. Ha paises, como
a Inglaterra e 0 Jap&o, em que o Chefe de Estado
parece que tem menos poderes, parece que influi
e atua menos no processo politico. Ha sistemas
em que o Chefe de Governo tem tais atribuigGes.
Hé outros em que o Chefe de Governo tem outras
atribuigdes. Séo detalhes, essas formas mistas sdo
detalhes da extenséo dos poderes. J4 dizia o velho
Pimenta Bueno, na sua “Anélise da Constituicao
do Império”, que & preciso distingiiir o governo
do Estado. E ponto pacifico, dizia ele. O que pode-
mos discutir, diz o grande mestre paulista, é a
extensdo dos poderes de um Chefe de Estado
e a extensdo dos poderes de umn Chefe de Gover-
no. E como é que as coisas, na pratica, se colo-
cam? Folgo em ver que estdo chamando de semi-
presidencialismo e semiparlamentarismo — e as-
sim esta no Projeto Arinos — um modo de orga-
nizar o funcionamento do poder, onde o Chefe
de Estado tem poderes visiveis. Gostaria de ver
em nosso Chefe de Estado um verdadeiro poder
de arbitro, um verdadeiro poder moderador, co-
mo assim foi o poder de D. Pedro II, como na
visdo de Preuss de Kelsn, como foi um Chefe

de Estado da Repiblica de Weimar. A repiblica
de Weimar, de 11 de agosto de 1919, definiu
overdadeiro parlamentarismo, criando-se o Chefe
de Estado eleito pelo povo. Ottmar Buhler em
seu livro “La Constitucién Almeanéa”. Constituigao
da Alemanha — diz o seguinte: “... nés estamos
aqui imitando, seguindo os passos da Constitui-
¢do do Império do Brasil de 1824". Como néo
queremos a monarquia e queremos um Chefe
de Estado armado de autoridade moral, de moral
politica, de legitimidade politica, nés o fazemos
eletivo. Agora, o fato de ser eletivo néo significa
que ele seja partidério. Trata-se de um pequeno
equivoco que h4 em Franga e que serd superado
muito em breve. Ocorre que o fundador das deci-
soes de 58 era um homem politico de idéias defi-
nidas, claras, um grande lider mas o Presidente
de Franga se elege por critérios partiddrios, mas
o cargo é suprapartidario e arbitral. E eu néo fui
profeta quando disse — e o Sérgio teve oportu-
nidade de me ouvir quando fiz essa afirmagao,
na Faculdade de Direito — que no dia em que
os conservadores ganhassem a eleicdo de um
Presidente socialista, e vice-versa, verfamos esse
Chefe de Governo, governar e o Chefe de Estado
se ou se saimeltre démettre — submeter-se ou
demitir-se. O futuro do Estado francés, néo tenho
davidas, assim o disseram Prelot e tantos outros,
&, evidentemente, um Estado parlamentarista, em
que o Chefe de Estado nao precisa intervir. E
claro que os pafses néo evoluem do regime de
Assembléia, que é outra coisa, em que a assem-
bléia ndo é dissolvida, sem regime de assembléia,
os regimes nédo evoluem do regime anérquico
de Assembléia para uma regime de democracia
pelos partidos. Toda evolugéo foi no sentido de
sistemas presidenciais para sistemas parlamen-
taristas.

Aquele aprimoramento pelo qual o Sérgio com
tanta énfase clamou, que o sistema representativo
no Brasil precisa, & justamente o de fazer do Chefe
de Estado do Brasil um grande éarbitro do pro-
cesso politico e entregar o governo para a maioria
que ganhou a eleigdo, para que eles governem
o Pais até o final de seu mandato. Muito obrigado.
(Palmas.) .

O SR. PRESIDENTE (Bocayuva Cunha) — A
Mesa agradece a veemente e viril exposigdo do
Prof. César Sgldanha, com sua juventude, e tem
o prazer de convidar para a Mesa o nosso Relator,
Constituinte José Jorge iniciar4 a nossa interven-
¢do propriamente dita nos debates de hoje. Com
a palavra o nosso Relator, Constituinte José Jorge.

O SR. CONSTITUINTE JOSE JORGE — Sr.
Presidente, Srs. Constituintes, em primeiro lugar
cabe-me agradecer aos quatro brilhantes profes-
sores que aqui trouxeram suas idéias, sua colabo-
racéo de forma extensiva a elaboragéo de nossa
nova Constituigéo. Achamos também que deve-
mos aproveitar esta sessdo para ouvir, 0 maior
tempo possivel, os professores aqui presentes,
porque eles irdo embora e nés continuaremos
aqui presentes.

Gostaria apenas de verificar nesses debates um
ponto se acima toda discusséo. Existem os mode-
los tedricos, que foram desenvolvidos ao longo
do tempo, nas universidades, na prépria expe-
riéncia, é cada um desses professores colocou
muito bem suas idéias a partir desse modelo.
No entanto, cdmo verificamos, B¥ modelos de
certa forma s&o neutros, eles se baseiam em de-

terminados pressupostos. Entéo, por boas teorias
muitas vezes se acha methor um modelo e, outras
vezes, se acha melhor outro modelo. Concluimos
que todos os modelos aparentemente sdo bons,
e cabe a n6s, como Constituintes eleitos, verificar,
de todas essas solugbes, quais sdo as melhores
para nosso Pafs. Acho que ai esté: tirarmos da
sabedoria desses professores as idéias que me-
lhor se adaptam & realidade de nosso povo, ou
a realidade eleitoral partidaria de nosso Pais.

Dos debates jé realizados nesta Subcomisséo,
com os*préprios Parlamentares e, agora, com os
professores que nos honraram com sua presenga,
verificamos dois fatos fundamentais, praticamen-
te um ponto de conseno, inclusive na reunido
que fizemds com a Subcomisséo que trata do
Poder Executivo, em relagio a esse problema:
em primeiro lugar, trata-se da eleigcdo direta para
Presidente da Repablica. Este é um ponto para
o qual o Brasil inteiro foi mobilizado, inclusive
nobs, politicos, e hoje representa para o nosso povo
uma conduista da qual ndo aceitaria abrir méao.
Entéo, qualquer modelo nosso partiria também
desse pressuposto. E o segundo é a néo-disso-
lugdo do Congresso. O Congresso ainda nio é
um poder estabilizado, ndo é um poder estivel
e, na verdade, a sua dissolugdo poderia fazer con-
sequéncias ainda néo avaliadas para a democra-
cia e para o préprio futuro institucional do Pais.
Ent&o, acho que é nesse ponto, e talvez em outros,
que véo-se formando os consensos, que nés, na
Subcomisséo, temos de extrair uma solugéo na-
cional, uma solugéo que néo ter4d o nome de
parlamentarismo, néo terd o nome de presiden-
cialismo, ou, talvez, ndo tenha nome, mas que
certamente seré uma solugéo com a qual podere-
mos dar estabilidade ao nosso Pais, ao modelo
institucional. Creio que uma das coisas que mais
precisamos € a estabilidade institucional e, em
segundo lugar, dar eficiéncia ao governo para per-
mitir que os problemas sociais do Pafs sejam re-
solvidos. Entéo, af est4 o nosso desafio, e agrade-
cemos aos professores, as luzes que nos trouxe-
ram para esclarecer ainda melhor as alternativas
que temos. Gostaria, entéo, de passar a palavra
ao Presidente para que S. Ex* dé oportunidade
aos demais companheiros de questionarem os
debatedores. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Bocayuva Cunha) — O
primeiro Constituinte inscrito é o nosso Colega
Jorge Hage.

O SR. CONSTITUINTE JORGE HAGE — Sr.
Presidente, quase diria que a minha intervengo
fica prejudicada, depois de ouvir as palavras do
Prof. Cezar Saldanha. Quero, em primeiro lugar,
assinar embaixo, com muito entusiasmo, o pro-
nunciamento de S. Ex* Ele disse tudo que gosta-
riamos de dizer, e o disse de forrma que o gque
quer que seja dito depois parecerd menor, pare-
ceréd uma réplica de segunda categoria do seu
extraordinério, licido, extremamente esclarece-
dor discurso. Eu jé o havia lido em anais de outros
simpésios e debates, mas, creio, nunca de forma
tao lacida, tdo profunda, chegando realmente &
esséncia, a0 &mago de cada uma das questdes.

Devemos inclusive ser gratos ao Prof. Sérgio
Rezende, porque deu a provocag@o necesséria
para o disparar dessa metralhadora de inteligén-
cia, de cultura e de lucidez que foi o pronuncia-
mento do Dr. Saldanha.
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Mas, para nao deixar passar a oportunidade
de buscar esclarecimentos com a presenga de
mestres téo ilustres, quero, ainda que correndo
esse risco, formular uma questdo e a fago aos
Profs. Migue] Reale e Cezar Saldanha: ela se refere
ao transito do regime atual para o parlamenta-
rismo. Nao tenho dividas de que vamos em-
preender esta transigéo, agora e preocupam-me
algumas questdes sobre o transito, o itinerario;
nao discuto formas mistas — concordo com o
Prof. Saldanha. Elas sdo maneiras de atenuar as
exceléncias e, as vezes, eliminam as essencia-
lidades do que se quer e nos fazem correr o risco
de inviabilizar as experiéncias e as mudangas por-
que retiramos o ingrediente essencial na busca
do que aparentemente, por receios ou por pru-
déncia aconselhassem- nos certas formas mistas,
Mas acredito no gradualismo, na necessidade do
trénsito entre uma e outra realidades.

Quero comegar por uma colocagéo do Prof.
Miguel Reale, que é um dos pontos que me preo-
cupam muito. Ele propde que no momento inicial
desse gradualismo tenhamos um parlamentaris-
mo — simplificando as coisas — sem a disso-
lugéo do parlamento. Embora nos parega muito
sensata a proposta, indago ao professor se a reti-
rada do componente “dissolug@o” néo representa
aretirada de um ingrediente essencial da concep-
¢ao do sistema parlamentarista, que é a contra-
partida da responsabilidade dos parlamentares e
apermanente colocagéo da opinigo piiblica como
mediador final. Como vé o professor o fato de
praticarmos umn parlamentarismo capenga, diga-
mos assim, sem o mecanismo da dissolugéo?
Isto néo exacerbaria a disposigéo dos parlamen-
tares de substituir gabinetes, porque ndo estio
eles, ern contrapartida, sujeitos & dissolugdo? As
formas sucedaneas de consulta plesbicitéria para
ver quem permanece, o parlamento ou o gabi-
nete, satisfazem a sua preocupacio?

Dirigo estas indagagdes ao Prof. Reale e ao
Prof. Saldanha.

O SR. PRESIDENTE (Bocayuva Cunha) —
Com a palavra o Prof. Reale.

O SR. MIGUEL REALE — Srs. Constituintes,
em primeiro lugar desejo fazer uma observagéo,
porquanto foi feita a afirmagéo de que as nossas
colocagbes, tanto a minha como a de Pinto Fer-
reira, teriam sido puramente juridicas ou juridi-
cistas, quando na realidade os aspectos econémi-
co-soeiais foram dados como pressupostos de
colocagbes juridicas. O tempo néo permitia tecer
consideragdes sobre aspectos econdmico-
sociais. De outro lado, presidencialismo e parla-
mentarismo, a meu ver, ndo estio vinculados as-
sim tdo essencialmente a infra-estruturas econ6-
micas e sociais. Vemos os Estados Unidos da
América com um desenvolvimenio econémico
extraordindrio, através de um regime presidencial,
e vemos o Japdo, com um regime parlamentar,
com desenvolvimento econémico paralelo, abs-
tragdo feita & diferenca de regime de poder. O
problerna estd mais vinculado a uma série de
outros fatores que sfo de natureza cultural. Isto
me leva a responder a primeira pergunta formu-
lada pelo ilustre Constituinte.

As formas mistas — néo pensem os senhores
que se trata de construgdes cerebrinas — s&o
o resultado da experiéncia parlamentar ou presi-
dencial ao longo do nosso tempo. O semipresi-

dencialismo ou o semiparlamentarismo nao sur-
giram em uma escrivaninha; néo séo obras cere-
brinas. S&o, ao contrério, a expressdo de conver-
géncias, quando se afirma que nos nossos dias
o parlamentarismo cada vez mais se presiden-
cializa e o presidencialismo cada vez mais se par-
lamentariza. De maneira que as formas mistas
s&o realidades a vista. E o motivo pelo qual temos
formas mistas em Portugal, na Franga, em outros
paises. Néo s&o, portanto, abstragbes. Sdo realida-
des concretas que envolvem situagbes de fato,
aspectos valorativos e normativos também. De
maneira que ndo estamos aqui absolutamente
olhando apenas o aspecto normativo, porque a
norma é um elemento conclusivo de pressupos-
tos facto-axiolégicos prévios. De forma que néo
havia necessidade de estar colocando aquilo que
€ra um mero pressuposto.

Entendo — e estou de acordo com o Consti-
tuinte — que, em matéria de passagem de um
regime de poder para outro, ndo vamos poder
nesta Assembléia Constituinie dar uma solugéo
definitiva. Estabeleceremos uma solugao que seré
um ponto de partida para uma experiéncia. A de-
mocracia é acima de tudo uma experiéncia. O
importante € que mudemos um pouco a nossa
mentalidade, que é demasiada cartoréaria. Quere-
mos uma Constituicdo plastica, que possa ser
alterada pelos usos e costumes constitucionais
endo pela necessidade de atoda hora fazer emen-
da constitucional. Fala-se muito na enxuta Consti-
tuicdo norte-americana, mas é grande equivoco.
A enxuta Constituig@o norte-americana est4 com-
pletada por uma série enorme de leis, as quais
séo tratadas como se fossern paraconstitucionais
nos Estados Unidos, como, por exemplo, a obri-
gatoriedade da aprovagéo pelo Senado do Secre-
tério de Estado. O Secretério de Estado é apro-
vado pelo Senado. Néo ha norma constitucional
alguma que estabeleca isto e, no entanto, é uma
préxis legislativa, uma préaxis constitucional. Quer
dizer, o mal do nosso presidencialismo foi ser
cartorério, ou seja, eminentemente apegado a car-
ta, & expressdo puramente literéria. Afastando o
fato mesmo de ter proibido que o Ceara ou o
Rio Grande do Sul tivesse seus Secretérios apro-
vados pelas Assembléias Legislativas é uma de-
monstragéo disto. Queremos um regime subordi-
nado a um modelo Gnico. Estabeleceu-se no Bra-
sil um principio oculto que se chama o principio
de simetria. Entdo eixge-se um modelo tGnico des-
de a Unido até os Estados, obrigatoriamente. E
o Supremo Tribunal Federal, diga-se a verdade,
tem falhado muito na sua fung&o constitucional.
Ele ndo a tem exercido. Tem atuado apenas e
tdo-somente como uma Corte de cassagéo, no
plano puramente juridico. De maneira que é pre-
ciso mudar toda a estrutura. Quando apresento
uma forma de semiparlamentarismo, estou
olhando o problema na sua totalidade, estou
olhando a mudanga no Poder Judiciério, no Su-
premo Tribunal ou numa corte constitucional que
venha exercer a sua forga, a sua expressao através
dos poderes implicitos. Inegavelmente vamos
marchando gradualisticamente. A minha propos-
ta, que é também de Miguel Reale, meu filho —
néo pude ler, nem quis abusar da paciéncia dos
senhores, todo o articulado que fizemos, mas pe-
¢o ao Sr. Presidente que o faga constar como
parte integrante da exposigéo, porque é um docu-
mento sb, a exposigéo de motivos e o articulado

—, demonstra que marchamos para uma solugao
em que Jevamos em conta esses dois pontos que
o Relator Constituinte, José Jorge, assinalou. Pa-
rece que isto & consenso nacional. Primeiro, elei-
¢éo direta do Presidente da Repiblica, em dois
turnos. Néo tratei dos dois turnos porque consi-
dero esta matéria pacifica. Em segundo lugar,
a nao dissolugédo do Congresso, porque a sua
dissolucéo, no Brasil, iria redundar num momento
de forca do Presidente da Republica. Segundo
disse muito bem Pinto Ferreira, que, no fundo,
aceitou a tese semipresidencialista, o grande pro-
blema é o de se estabelecer um sistema de con-
tengdes do presidencialismo atual, porque é ex-
cessivamente onipotente. Se o sistema € este, de-
vemos, em primeiro lugar, estabelecer um primei-
ro passo. E nesse sentido que apresento a criagdo
de um mediador entre o Executivo e o Legislativo
— o Primeiro-Ministro. Ele participara de forma
direta do processo legislativo, que é, afinal de con-
tas, o aspecto concreto da administragéo. E intitil
querer dizer qua a lei é uma abstragéo. A lei nao
é abstragao. Quando fago um projeto de lei, estou
partindo de uma situagao fética e de uma conside-
ragéo fundamental de aspecto de desejos, de aspi-
ragoes a serem realizadas. De maneira que inseri
um elemento de conexao. O atual regime é abstra-
to. O Presidente est4 de um lado, o Congresso
estd de outro. De vez em quando o Presidente
da Reptblica se lembra do Congresso quando
precisa de uma lei. Mas néo se trata disso. Trata-se
de estabelecer uma correlagdo permanente entre
ambos, e este € o motivo pelo qual sugerimos
a figura de um primeiro-ministro, e ndo importa
que ele seja Chefe de Estado ou ndo. Com o
andar dasd coisas, ele terd ou néo essa configu-
ragdo, conforme a experiéncia determinar. Sou
muito pela experiéncia e pouco pelos modelos
cerrados. Uma das minhas teorias juridicas é a
dos modelos juridicos fechados e modelos juridi-
cos abertos. Sou pelos modelos juridicos abertos.
Néo faremos uma Constituigdo com modelos juri-
dicos fechados, porque nédo estamos aqui para
pré-moldar a sociedade brasileira, mas para esta-
belecer os pardmetros ern razao dos quais e den-
tro dos quais a sociedade vai realizar a sua vida
e o seu destino, sem o que a democracia estaria
Constituicio. E esse o espirito com o qual elabo-
rei essa proposta, justamente com o Prof. Miguel
Reale Filho, ou seja, que ela seja elaborada como
um ponto de partida, ndo como um ponto de
chegada; ela é o inicio de uma experiéncia. Nao
me preocupo muito com o nome: presidencia-
lismo ou parlamentarismo. Considero a forma de
Governo um problema acessério no contexto da
problemética do Estado, porque esta forma de
Governo depende, inegavelmente, de uma série
de outros fatores que sédo mutéveis no tempo
e no espago. Nas contingéncias atuais, com a
falta de uma administragéo federal estavel, que
assegure uma continuidade, ndo podemos pensar
em um parlamentarismo. O que acontece na lté-
lia, quando se depara com uma crise como esta?
Vivi o problema da ltalia pessoalmente: o povo
néo fica aflito com a auséncia do Primeiro-Mi-
nistro porque sabe que a administragé@o continua:
a administragdo, como estrutura burocrética, tem
uma experiéncia e continua a preservar os valores
fundamentais da vida ptblica. Nao ha aflicao algu-
ma ou orgasmo, contrariamente ao nosso regime
parlamentar em que, lembro-me, quando caiu o
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Ministro, os interlocutores falavam como se o Pais
tivesse em crise. Realmente, lamento por ter usa-
do um pouco mais de tempo agora, mas fui breve
anteriormente e deixei de explicar alguns pontos
fundamentais do meu pensamento.

O SR. PRESIDENTE (Bocayuva Cunha) — Mui-
to obrigado, Professor. Antes de conceder a pala-
vra ao Prof. Cézar Saldanha, gostaria de saber
se o Plenério estaria de acordo em conceder um
tempo de cinco minutos, ndo sé aos Constituintes,
como também aos debatedores.

O SR. CONSTITUINTE MIRO TEIXEIRA — Pen-
so que os Constituintes deveriam ter menos tem-
po.

O SR. PRESIDENTE (Bocayuva Cunha) — En-
tédo os Constituintes limitar-se-do a trés minutos,
e os debatedores, a cinco. Permijto-me também
usar essa campainha, ndo como impertinéncia,
mas como um aviso em relagdo ao tempo. Con-
cedo a palavra ao Prof. Cézar Saldanha.

O SR. CEZAR SALDANHA — As cbservagbes
que nos foram dirigidas pelo Deputado Jorge Ha-
ge envolvem ftrés pontos: a questéo da transigéo
do regime autoritario para o regime democrético,
a questéo da dissolugéo e a questao da consulta
plebiscitaria. Quanto & primeira questéo, gostaria
de dizer que, para mim, o grande modelo de tran-
sigdo politica para a democracia foi o espanhol.
E 14 vemos como isso foi possivel. O Chefe de
Estado assumiu a fungéo de chefiar o Estado,
de ser autoridade transcendente no processo de
abertura, e, para isso, indicou alguém para ser
o Primeiro-Ministro e assumir os compromissos
de Governo. Encarregou esse Primeiro-Ministro
de reunir todas as liderangas politicas, de todos
os partidos, em torno de uma mesa, e ai foi con-
certado um pacto politico unénime, o primeiro
dos pactos de La Moncloa, definindo forma de
Governo, regime de Governo, todos os aspectos,
inclusive como seria realizada a Constitui¢&o. De
modo que é assim que eu imaginava que deveria
ter sido conduzida a abertura politica no Brasil:
o Presidente da Republica identificando-se com
a bandeira, com a Patria, com a Constituicao,
que néo é de um partido, mas de todos, deixando
o Governo com o Primeiro-Ministro que tenha
base parlamentar — do contrério, ndo funciona
—, reunindo todos os lideres dos partidos e fazen-
do um grande pacto politico que, depois, serd
escrito e transformado em regra juridica. Infeliz-
mente, aqui, ndo foi feito assim. Mas ainda acho
que sobra ao Presidente Sarney esta Gltima opor-
tunidade histérica de reservar-se — e, na prética,
é para onde estamos marchando a olhos vistos
— e colocar-se numa fungao arbitral, deixar o
Governo para um Ministro que tenha apoio da
" Maioria Parlamentar e procurar transformar-se
num simbolo da Pétria, reunindo todos os partidos
de todas as conotatdes ideolbgicas na busca de
um grande pacto nacional. Depois os Constituin-
tes escreverdo esse pacto, porque o fendmeno
politico antecede 0 momento juridico da jurisdi-
¢&o, como muito bem disse o insuperéavel Miguel
Reale.

Quanto a dissolugéo, tenho uma posigéo: é es-
sencial ao sistemna parlamentarista de Governo.
Criar um regime sem dissolugéo & negar as chan-
ces da evolugdo do parlamentarismo. Podemos
dificultd-la ou condicioné-la, mas ndo podemos

evitd-la.De todos os tais regimes mistos, vamos
projetar a Franga e Portugal, que sdo os mais
visiveis. Em todos eles o Chefe de Estado, olhando
a Constituicdo, é um simbolo da Pétria. Méario
Soares, que esteve no Brasil ha pouco, cansou
de dizer: “Nao sou mais socialista; rasguei o meu
titulo. Agora sou o Presidente de todos os portu-
gueses”. A mesma coisa acontece em Franga,
e la serd mais visivel. Entdo, nos dois pafses, o
Chefe de Estado é uma pessoa vinculada & Pétria,
e o Chefe de Governo € quem governa. Em segun-
do lugar, o Governo s6 subsiste se tiver suporte
parlamentar, se decorrer de uma maioria parla-
mentar. Em terceiro lugar, todos eles, como disse
bem o Deputado Jorge Hage, sdo responsaveis.
O Chefe de Estado, por um impeachment futuro,
o Chefe de Governo, pela maioria parlamentar,
e a maioria parlamentar perante o eleitorado. Ca-
dart e Prenot, quando observam a crise da Consti-
tuicdo francesa de 46/48, dizem claramente que
ela se deu pelo fato de néo ter sido previsto um
bom mecanismo de dissolugdo. Em todos esses
temas mistos 0 Chefe de Estado tem poder de
dissolugao, como em Portugal e na Franga. Isso
€ regime misto, é disso que o Brasil precisa. Nao
podemos esvasiar o Chefe de Estado deste poder.
Digo mais, sem o poder de dissolucdo néo sei
se a Franga ainda seria democrética, porque na
crise de maio de 68, todos se lembram, quando
parecia que a Franga iria estourar numa revolugéo
de estudantes, foi uma dissolugéo gaullista, con-
sultando o eleitorado, que criou uma grande
maioria parlamentar gaullista, que venceu a crise.
Em segundo lugar, quando ainda engatinhando
na sua evolugao, foi eleito o Presidente Mitterrand
e um Ministério conservador, foi 0 mecanismo
da dissolugdo que permitiu que fosse feita uma
nova eleicéo, e que os socialistas subissem ao
poder em Franga. Quanto ao plebiscito, diria que
é um recurso muito importante — e assim se
estd criando a jurisprudéncia na Inglaterra —
quando ha questoes que dividem os partidos. Por
exemplo, na Inglaterra parte do Partido Conser-
vador era a favor da entrada do pafs no Mercado
Comum e parte era contra; parte dos trabalhistas
era a favor e parte era contra. Entéo, quando hé
questbes que dividemn os partidos, estes nao tém
posicéo, e o plebiscito & uma férmula de suprir
a caréncia das instituigoes representativas. No ca-
a ser imaginével se a mecénica da composigéo
do gabinete impedisse a formagédo do Governo
de Estado. Mas isso dificilmente ocorreria. Acho
que a utilizagdo do plebiscito, esse mecanismo
de democracia direta, € importante, mas ele deve
ser realizado em questdes que transcendem a
divisao partidaria e, assim, exigem outro érgdo
para que seja dada urna resposta a um problema
controverso. Muito obrigado.

QO SR. PRESIDENTE (Bocayuva Cunha) — Mui-
to obrigado, Professor. O préximo Constituinte
inscrito é o nosso 1°-Vice-Presidente, o Consti-

tuinte Rubem Branquinho. Concedo a palavra a
S. Ex

O SR. CONSTITUINTE RUBEM BRANQUINHO
— 8r. Presidente, creio que estas exposicées tém
sido de extraordinéria valia. Acredito mesmo que
tenha sido a melhor reunido que ja tivemos até
hoje. Em todas elas observamos algumas ligdes,
como € o caso de restringir o poder assaz ditatorial
do sistema presidencialista que vivemos hoje, e

tanto desejo que devemos construir um sistema
onde prevalega a liberdade e a democracia. O
Prof, Cezar Saldanha falou repetidas vezes sobre
sistemas em que apresentariam suas posigoes,
partidos socialistas e comunistas. Ha pafses onde
prevalece o sistema comunista— conhego alguns
— e seus partidérios vivem pregando a demo-
cracia, mas infelizmente, quando alcangam o po-
der, impedem a existéncia de outros partidos que
néo tém sua ideologia, o que se constitui em
uma tragédia dos tempos que estamos vivendo.
Queria fazer uma pergunta ao Prof. Pinto Fer-
reira, Prof. Cezar Saldanha, sobre um assunto que
ja discutimos aqui em nossa Subcomisséo, talvez
um assunto menor em face da grandeza, da mag-
nitude das palestras aqui proferidas, mas que con-
sidero importante para subsidiar nossos traba-
lhos. Fui Secretério de Estado, e observei que
nesses iltimos quatro anos tem sido feito um
grande trabatho em prol da autonomia dos Esta-
dos, talvez em detrimento do Poder Central. Fico
pensando: em Estados poderosos, como séo
Sao Paulo, Minas Gerais, Rio de Janeiro, Rio Gran-
de do Sul e outros, a prevalecer uma grande auto-
nomia e continuar o sistema atual, os governa-
dores serdo talvez como presidentes desses Esta-
dos, prevalecendo as mesmas sequelas que te-
mos observado, de uma grande prevaléncia do
Poder Executivo. Perguntaria aos dois ilustres pro-
fessores que sugestéo nos dariam para que tam-
bém nos Estados fosse amenizado esse poder,
que chamo de ditatorial, do Poder Executivo?

O SR. PRESIDENTE (Bocayuva Cunha) — O
Prof. Pinto Ferreira, tem a palavra para responder
ao interpelante.

O SR. LUIZ PINTO FERREIRA — Sr. Presidente,
Srs. Constituintes, evidentemente, quando tive a
oportunidade de apreciar o problema do parla-
mentarismo e do presidencialismo, tendo em vista
o convite que foi efetivado, prescindi de analisar
aqueles pressupostos faticos de ordem econd-
mica e social que servemn de alicerce a qualquer
regime politico, mesmo porque a temética era
diferente, a saber o presidencialismo e o parla-
mentarismo, e nenhum regime politico pode so-
breviver em crise econdmica e social. Mas pres-
cindi de discutir a matéria porque era téo precério
o tempo que tive de circunscrever toda minha
andlise aquele tépico que me foi oferecido, eis
que a apreciagido da ordem econdmica e social
e da temética correspondente seria vidvel em ou-
tra oportunidade, em outra discussao sobre a te-
mética que tinha sido levantada para questiona-
mento. Evidentemente que nenhuma Constitui-
¢éo, por mais bela, por mais perfeita, pode sobre-
viver em crise econdmica e social. Cito, como
exemplo, a Constituigéo alema de Weimar, ideali-
zada por dois grandes tedricos, Preuss e Max We-
ber. Ela ndo sobreviveria porque, no fundo, a crise
econémica tumultuou de tal sorte a Alemanha
que arrastou aquela sistemética a crise, e essa
crise econdmica foi justamente a provocada pela
Primeira Guerra Mundial. O Tratado de Versailles -
impos & Alemanha uma divida de guerra muito
grande, uma inflagdo extraordinéria, e a demo-
cracia social alema sucumbiu ante essa crise eco-
némica. O préprio Lorde Keynes, em um trabalho
sobre a matéria “Conseqliéncias da Economia
na Paz”, aduziu a consideragéo de que se os alia-
dos néo tivessem um modo mais razoével de en-
tender a Alemanha, essa crise iria tumultuar a
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vida alema e provocar o que provocou, a Segunda
Guerra Mundial, que néo s6 levou a Alemanha
social democrata a crise como também levou o
mundo a ficar preso em uma crise econdmica
extraordinéria. Abstive-me de falar de problemas
outros porque pressupunha, como disse com
muita argiicia o Prof. Miguel Reale, que para um
regime politico sobreviver, parlamentarista ou pre-
sidencialista, é necesséria uma base minima de
estabilidade econdmica, seja qual for a sistemé-
tica apropriada a cada pafs, a cada regime, a cada
época histérica, porque sem essa base econd-
mica tudo é uma ilusdo, uma fantasia, um roman-
tismo, porque nao é possivel democracia na servi-
dao eccndmica, na fome e na miséria. De outro
lado, ndo me preocupa colocar na Constituigdo
se ela é parlamentarista ou presidencialista. Isso
vai depender dos ingredientes que surgirem pou-
co a pouco, moldados pela Constituicdo. Nenhu-
ma Constituicdo declara que o sistema politico
serd parlamentarista ou presidencialista, apenas
diz o que seria, de uma forma ou de outra, ndo
é pelos estudos dos seus interpretes, néo porque
isso esta escrito no texto, mas porque resulta des-
ses ingredientes.

Daqui a pouco vou viajar, e como falei muito
pouco, menos do que os outros expositores, ousa-
ria pedir a V. Ex* a benevoléncia de mais alguns
minutos.

O SR. PRESIDENTE (Bocayuva Cunha) —
Com muita honra para a Subcomissao.

O SR. LUIZ PINTO FERREIRA — Entfio ha esse
problema que se me afigura importante. Também
ndo sou contrério a um sistema misto porque,
no fundo, na vida politica e econémica, tudo é
transagéo, O proprio Marx dizia que cada idade

. econdmica tinha vestigios de outra, assim o capi-
talismo do feudalismo, o socialismo do capita-
lismo, entdo, tudo é uma mistura. O préprio regi-
me norte-americano, quando foi criado em 1787
surgiu com uma forma mista. Por qué? Porque
o que se queria ali era receber a experiéncia ingle-
sa de um monarca, e entdo, como disse Duverger,
no fundo, Washington foi o primeiro presidente
de fundo monérquico, um presidente monérquico
eletivo — ele usa essa expressdo. sou-se a expe-
riéncia inglesa e fez-se uma mistura, a Camara
dos Comuns transformou-se em Cémara dos Re-~
presentantes, a Camara dos Lordes ficou eletiva
e o monarca transformou-se em Presidente da
Republica com uma certa forga politica eficiente
no mundo americano.

Com respeito & dltima questéo proposta pelo
nobre Constituinte Rubem Branquinho, sei bem
que no Brasil € muito importante colocarmos me-
canismos de contengéo aos governadores ou pre-
sidentes dos Estados. S&o também, como o Presi-
dente da Republica, pessoas que t&8m o uso de
uma forga executiva muito grande. A forma de
conter essa forca seria justamente restaurar certas
liberdades e garantias das assembléias legisla-
tivas, dai-lhes maior poder porque, no fundo, s&o
8o tuteladas quanto o Congresso em um regime
presidencilista forte. Além dessas medidas, de
uma Corte Constitucional com jurisdigédo consti-
tucional sobre os Estados, ndo vou chegar ao
ponto de pretender que se criem cortes constitu-
cionais nos Estados porque seria realmente de-
pauperar as finangas publicas. Creio que haveria
meios de conter ¢ poder do Executivo estadual

através de uma Assembléia Legislativa mais pode-
rosa, partidos politicos auténticos, a influencia da
opiniéo pablica na vida do Estado, que s3o meca-
nismos desenvolvidos pela prética, pela experién-
cia, pelo costume, pelo uso, porque ninguém cria
uma Constituic8o de cima para baixo. Ela resulta
dos costumes, da forga da opinido publica, do
povo organizado, que permite realmente conter
essa prevaléncia do Poder Executivo.

Pego desculpas, mas, tendo em vista a possibi-
lidade de greve no setor da aviagdo tenho de partir
mais cedo, hoje. Ainda vou pegar um avido agora
as 14:30, mas agradego a benevoléncia do nobre
Presidente, dos Srs. Constituintes, pois estou
apressado para néo perder o avido.

Portanto, transmito aos Srs. Constituintes os
meus agradecimentos. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Bocayuva Cunha) —
Agradecemos mais uma vez ao Professor, com
a esperanga de que essa greve nao se materialize.
Vai haver apenas uma assembléia hoje & noite
para decidir se haveré a greve ou néo.

Tem a palavra o Prof. Cezar Saldanha.

O SR. CEZAR SALDANHA — Sr. Presidente,
onobre Deputado colocou uma questao da maior
relevancia e que entre nés também néo tem sido
aprofundada com a necessidade devida. Diria
que, adotado o parlamentarismo a nivel nacional,
torna-se necesséario que se reabra uma ampla li-
berdade para a organizagéo do parlamentarismo
a nivel dos Estados e a nivel, pelo menos, das
grandes capitais. Estou, mais uma vez, totalmente
de acordo com o mestre Miguel Reale quando
mostra que um dos grandes males do Brasil é
essa chapa Unica constitucional que vai da Unigo
até os Municipios. Nos Estados Unidos o sistema
praticamente dominante a nivel municipal é o sis-
tema quase parlamentarista, em que o prefeito
€ um executivo que responde perante o Conselho
dos Vereadores.

De modo que acho crucial que se dé aliberdade
ampla para os Estados se auto-organizarem num
sistema, como quiserem. Nao tenho davida de
que a maioria deles ird mclinar-se pelo sisterna
parlamentarista de governo.

Aprofundando a questéo, eu diria que foi dito
no Brasil, por diversas vezes, que o parlamen-
tarismo era inconcilidvel com a Federagéo. Hoje
jé se sabe que esta afirmagéo n@o tem sentido
algum. Temos federagdes importantes na Alema-
nha, na Austrélia, no Canadé, todas elas parlamen-
taristas. Eu diria mais: o parlamentarismo tanto
se amolda ao Estado unitario, como se amolda
ao sisterna parlamentarista de governo. E mais,
como o parlamentarismo tem uma chefia de Esta-
do suprapartidéria, ele é o grande sistema para
uma federagdo que queira realmente ser descen-
tralizada, néo 6 politicamente como até cultural-
mente. Cito o caso do Canad4, em que ha uma
convivéncia de praticamente duas nagdes e que
s6 subsiste porque hé uma chefia de Estado su-
prapartidéria. Se o Canadé néo fosse sistema par-
lamentar com uma chefia de Estado transcen-
dente, o Canadé francés néo conviveria lado a
lado com o Canadé, digamos assim, britanico.
O parlamentarismo permite, portanto, essa des-
centralizagéo extraordindria.

Ja o presidencialismo, se ndo estiver escorado
numa federagéo, produzira, praticamente uma di-
tadura. Esse é o drama do Brasil, pois a federagio

entre nés foi antes uma construgdo do texto cons-
titucional de 1891, e néo era uma realidade hist6-
rica. Este foi talvez um dos maiores dramas do
nosso presidencialismo. Na Franga, aquela mino-
ria que 14 defendia e defende o presidencialismo
americano, diz: queremos presidencialismo ame-
ricano, mas queremos Estados franceses, porque
a autonomia dos Estados, a figura dos governa-
dores cumpre dois papéis na federagao: de um
lado os governadores sdo uma espécie de limite
ao poder do Presidente, porque eles controlam
as suas bancadas, porque podem utilizar todo
o mecanismo clientelistico nos seus Estados para
dominar as bancadas, e com isso influir na posi-
¢do do presidente no governo federal. De outro
lado, se ndao houvesse os governadores e hou-
vesse o presidencialismo, a ideologizagéo da poli-
tica, que é inevitavel no parlamentarismo — parla-
mentarismo & um nome errado para dizer demo-
cracia por partidos razoavelmente ideolégicos —
a ideologizagéo da politica contemporénea, com
partidos ideolégicos, colocaria o presidente em
constante briga com o partido que o apdia. Ou
o presidente faz a vontade da maioria partidéria,
ou a maioria partidéria pode decretar um im-
peachment, tentar reduzir o mandato do presi-
dente, quer dizer, tomar qualquer outra medida
para afastar um presidente que néo se coaduna
com a maioria parlamentar.

Campos Salles de alguma forma viu isso, e
no seu livro “Campanha a Presidéncia” disse o
seguinte: “Nao posso me fundamentar no Con-
gresso Nacional. O poder do Presidente no Brasil
tem de se fundamentar nos governadores”. E
Campos Salles inventou a politica dos governa-
dores. O curioso & que passamn décadas, passam
regimes e regimes e no momento presente do
Brasil — somos politicos também, notamos isto
— ha esta ambigtiidade de um presidente que,
na medida em que néo tem uma maioria sélida,
estével, para se basear no parlamento, é obrigado
a recorrer a governadores.

Entéo, numa frase, eu diria que o presiden-
cialismo supde uma federagéo presidencialista a
nivel estadual, quer como limite ao presidente,
quer como fundamentagéo e sustentagdo de seu
poder, de um lado. E o parlamentarismo, eu diria,
convive muito bem com o regime unitério e me-
thor ainda com o regime federal, Agora, ele impli-
ca e requer que tenhamos a possibilidade da orga-
nizagéo do parlamentarismo a nivel estadual. Mui-
to obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Bocayuva Cunha) — O
proximo inscrito é o Constituinte Henrique Cérdo-
va. Tem a palavra V. Ex*

O SR. CONSTITUINTE HENRIQUE CORDOVA
— Sr. Presidente, no regime de distribuicéo do
ternpo para intervengao nos debates, com o qual
eu concordei, fatalmente transformamo-nos mais
em ouwvintes do que em participantes nas discus-
sdes. Por isso vou limitar-me a dirigir-lhes, junta-
mente com efusivos cumprimentos aos brilhantes
professores que aqui expuseram as suas idéias,
uma Unica pergunta. Como veém eles o papel
das Forcas Armadas num e nouiro sistemas de
governo.

O 3R. PRESIDENTE (Bocayuva Cunha) —
Com a palavra o Prof. Miguel Real=.
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O SR. MIGUEL REALE - Quanto 2 posi¢éo
das Forgas Armadas, tanto no regime parlamentar
como no presidencial, deixando de lado para efei-
to dessa pergunta a questdo das formas mistas,
n&o me parece que haja uma correlagéo de natu-
reza essencial. Em Portugal, por exemplo, que
€ um regime parlamentar, o Presidente da Rept-
blica é declarado Chefe das Forgas Armadas por-
que é eleito diretamente pelo povo. J& no regime
parlamentar, em regra, o Presidente da Republica
néo é eleito diretamente pelo povo, mas sim pela
Camara, pelo Congresso, razéo pela qual depois
ele poderé até dissolvé-la. Ha uma série de corre-
latos que néo est@o em jogo.

Néo me parece que haja, em dltima anélise,
o elemento essencial. O importante & colocar esse
problema das Forgas Armadas. Num trabalho que
acabo de publicar, intitulado “Liberdade € Demo-
cracia”, coloco o problema das Forgas Armadas
como guardids da ordem constitucional. Portanto,
entendo que usando a expressao ordem constitu-
cional ja estd implicita a ordem interna. O proble-
ma é que, na realidade, o problema da ordem
interna ndo seja um problema diretamente tratado
pelas Forgas Armadas, mas em fung&o da ordem
constitucional. Trata-se de um problema das For-
¢as Armadas enquanto envolver ordem constitu-
cional. N&o envolvendo ordem constitucional tra-
ta-se de um problema a ser resolvido pelos Esta-
dos, pelas autonomias estaduais. O problema da
ordem interna &, em principio, dos Estados. Mas
desde que esteja em jogo a ordem constitucional
ja & um problema que se transfere & esfera pro-
priamente das For¢as Armadas.

De maneira que, colocado o problema em ter-
mos de defesa da ordem constitucional, néo vejo
em que possa repercutir num sentido ou no outro,
porque se a ordem constitucional for parlamentar,
a conseqliéncia ser4 uma; se for presidencial serd
outra. Mas a defesa serd sempre eterna e primor-
dialmente, a da ordem constitucional.

O SR. PRESIDENTE tBocayuva Cunha) — Mui-
to obrigado, Professor. Com a palavra o Professor
Sérgio Resende de Barros.

O SR. SERGIO REZENDE DE BARROS — Sr.
Constituinte Henrique Cérdova, a sua pergunta
foi de urma oportunidade muito grande. Meus pa-
rabéns por trazer ao debate esse assunto, sempre
palpitante. As Forgas Armadas podem ser encara-
das sob dois angulos que, embora bem distintos,
como tudo, também estéo relcionados. As Forgas
Armadas séo, inicialmente, uma instituigéo juridi-
camente constitucionalizada na Constituicéo do
Estado. Entendo gue, enquanto instituto constitu-
cional, forma juridica constitucionalizada, o Prof.
Miguel Reale tem razéio. Tanto faz o parlamen-
tarismo como o presidencialismo, as Forgas Ar-
madas serdo comandadas pelo Presidente da Re-
pablica, pelo Chefe de Estado. Isto sempre simbo-
licamente, naquele simbolismo que representa
mais até uma condescendéncia ou um prémio
de consolagéo ao Chefe de Estado, no parlamen-
tarismo. Entdo, do ponto de vista institucional,
encarando as Forgas Armadas como instituto juri-
dico constitucional, ndo creio que haja grande
variacdo no relacionamento entre o instituto do
parlamentarismo e o instituto do presidencialis-
mo. O relacionamento poderé ser, em ambos os
casos, equacionado da melhor maneira. Todavia,

as Forcas Armadas podem e devem também ser
encaradas como um grupo social, como uma
ntexto histérico-social a que me referi em minha
palestra. E ai que caimos na realidade, e sobre~
tudo na dura realidade dos paises latino-ameri-
canos, inclusive do Brasil. E é af que quero frisar
a minha concluséo de que o presidencialismo,
sustentando o Presidente da Reptblica direta~
mente nas urnas — onde se apura democrati-
camente a vontade inconteste, claro do povo —
daré ao comandante das For¢as Armadas consti-
tucional muito mais forga politica para coman-
déa-las e reprimir as suas eventuais revoltas do
que o parlamentarismo, onde o Chefe de Estado,
se for um parlamentarismo mesmo, é eleito pelo
Parlamento, e tem meramente uma figura simbé-
lica, equiparada ao Hino Nacional ou & Bandeira
Nacional. Entéo, vejo que isso foi, inclusive, de-
monstrado j& na nossa experiéncia histérica. Em
1961, as Forcas Armadas, enquanto fosse sociais
vinculadas a uma estrutura econdmica-social, re-
belaram-se contra a posse do Vice-Presidente
Jo#io Goulart. Rebelaram-se mesmo, porém evi-
dentemente néo tiveram a forga social para impor
totalmente essa rebeldia, porque aquele Vice-Pre-
sidente estava apoiado numa macica votagao que
o elegeuy, inclusive num partido diferente daquele
que havia eleito Janio Quadros Presidente. Creio,
portanto, Sr. Constituinte, sintetizando minha res-
posta, que, vistas as For¢as Armadas como insti-
tuto constitucional, o seu relacionamento com
o parlamentarismo ou o presidencialismo & neu-
tro, irrelevante. Em ambos os casos temos o mes-
mo relacionamento. Mas, vistas as Forgas Arma-
das como t&m de ser vistas, como forgas sociais,
como grupo social atuante politicamente, o parla-
mentarismo perde, porque o comandante das
Forcas Armadas seré fraco. O presidencialismo
ganha, porque o comandante das Forgas Arma-
das, o Presidente da Republica, seré eleito pelo
povo e poder4 usar da forga do povo, para para-
lisar essa forga militar, quando ela vier contra o
proprio povo. Isso ja ocorreu no Brasil. Agora,
repito, estou falande de presidencialismo autén-
tico. As minhas respostas, Sr. Presidente, serdo
sempre baseadas em duas premissas: primeiro,
falo sempre de presidencialismo auténtico. Nao
falo de presidencialismo descaracterizado em di-
tadura. E falo de presidencialismo auténtico em
que o Presidente da Republica, & eleito direta-
mente, e néo por um Colégio Eleitoral, que serviu
exatamente aos propositos ditatoriais que vimos
servir.

O SR. PRESIDENTE (Bocayuva Cunha) — Mui-
to obrigado, Prof. Sérgio Rezende Barros.
Com a palavra o Professor Cezar Saldanha.

QO SR. CEZAR SALDANHA — Sr. Constituinte
Henrique Cérdova, por quem tenho profunda ad-
miragéo, pelo trabalho extraordindrio que desem-
penha nesta Casa, V. Ex* trouxe & nossa discusséo
um ponto que revela a diferencga profunda e a
repercusséo imensa que uma mudanga de forma
de governo traria ao Pafs. Sou discipulo do Prof.
Miguel Reale — estudei na mesma casa e sou
discipulo desse grande mestre — mas, para triste-
za dele, discordo nesse ponto. A distingéo é funda-
mental, porque justamente o sistema parlamentar
de governo é aquele que separa o Chefe de Estado
do Chefe de Governo, faz o Chefe de Estado o
grande arbitro dos valores nacionais, da soberania

nacional e da transcendéncia das regras do jogo.
O velho Benjamin Constant, em seu “Cours de
Politique Constitutionelle”, ja dizia, em 1818,
que era fundamental fazer do Chefe de Estado
comandante supremo das Forgas Armadas, afas-
tando-a do campo dos governos. E o grande dra-
ma do presidencialismo, & por isso que temos
militarismo na América Latina e ndo o tivemos
no Império. O Brasil nao teve militarismo no Impé-
rio, € caimos, com a republica presidencialista,
no militarismo latino-americano. Por qué? O gran-
de Jodo Camilo de Oliveira Torres, ao comentar
as relagbes entre os militares e a politica, lembrava
aquela frase de Rui Barbosa, no dia 13 de novem-
bro, em plena luta da Questdo Militar, quando
os militares comegaram a bater boca diretamente
com os Ministros. E culminou esse bate-boca
com o gabinete de Ouro Preto, que acabou produ-
zindo a destruigdo do Império parlamentarista, No
dia 13 de novembro escrevia Rui Barbosa num
jomnal: “Enquanto Dom Pedro Il reinou sobre este
Pafs, jamais houve o menor estremecimento entre
militares e politicos. “E continuava dizendo: “
que Dom Pedro I}, pela doenga, ndo mais exerce
a chefia de Estado, ndo mais representa aquilo
que nos une. E tivemos uma omnipotentia mi-
nisterial, atuando, inclusive, sobre o comando su-
premo das Forgas Armadas, e isto produziu a
crise.” Vejam bem, Srs. Constituintes, o grande
drama do presidencialismo, quando integra o Go~
verno e o Estado no mesmo érgéo. E se pensar-
mos em governo, administracdo e Estado no
mesmo 6rgéo, a coisa sera terrivel. Aquele partido
que é contra o Governo, que é oposigdo — o
que é uma coisa boa e necesséria —, é também
contra o Estado. E subvers&o; mesmo sem o que-
rer, & subversivo. governos existem para serem
criticados. Institucionaliza-se a oposigéo para que
se critique todos os dias o Governo. Quando o
Chefe de Governo & o Chefe de Estado, fica dificil,
na pratica, distinguir esse Chefe de Governo do
Chefe de Estado, que é comandante das Forgas
Armadas. E, infelizmente, as Forgas Armadas aca-
bem arrastadas para a luta politica-partidéria, in-
clusive para a utilizaggo em politica interna do
Pais. Para efetivarnente colocarmos as Forgas Ar-
madas no seu lugar de guarda da ordem externa,
da soberania nacional, e subsidiariamente de
guardid das instituicbes democréticas, torna-se
indispensével que seja comandada por uma figura
que se coloque acima dos partidos. Pode ser eleita
diretamente — ou & em Portugal, ou ¢ na Franga
— mas uma figura que néo é politica de partido.
A cumulagéo das duas é tragica, é contra o gover-
no, mesmo sem o querer, é contra o Estado,
é contra 0 comandante das Forcas Armadas. E
mais, pela 6tica das Forgas Armadas, imaginem
também o outro lado, vendo governos que as
vezes erram. Elas andam numa crise de lealdade.
Ficar com um governo que esté errando, que
esti infelicitando o Pafs ou ficar com aquilo que
esté escrito na Constituigdo: “garantia dos pode-
res e da ordem”.

Por esta razao dizia-se que no Império tinhamos
esse poder moderador, que era a grande forma
de neutralizar partidariamente as Forgas Armadas.
E darei dois exemplos finais. Na Espanha tivemos
um caso extraordinério. Quando o regime estava
se consolidando, ja desde o inicio, o chefe do
gabinete militar no Palécio Real foi cabega de
um processo de subversao da ordem. Tejero Mili-
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na sublevando toda a Guarda Civil, invade ¢ Parla-
mento, aprisiona o Primeiro-Ministro e todos os
seus Ministros. Evidentemente que o governo, na-
quela época, ja estava desgastado pela crise eco-
némica, e néo solucionava as coisas. Mas a crise
foi esvaziada, em menos de 24 horas. Mesmo
com a trama dentro do préprio Palédcio Real, o
Rei foi & televisdo e disse: “eu sou a Espanha,
eu sou o Chefe de Estado deste Pafs, Srs, Gene-
rais, lugar de militares é no quartel sob o meu
comando, porque eu sou o guarda da Consti-
tuigdo e sou o defensor da democracia”. E desa-
tou-se um golpe militar profundamente urdido
com um simplérrimo discurso.

E tivemos agora na Argentina um episddio em
que houve uma reagéo militar, que os jornais su-
bestimaram de inicio, por que vimos que o fato
foi muito mais complicado, e ameagou sem duvi-
da a preservagdo do regime democrético. Nao
tivesse ainda o Presidente Raul Alfonsin tanta po-
pularidade e néo viesse a Argentina de um periodo
em que os militares ficaram profundamente des-
gastados e ocorreria o goipe. A tentativa de golpe
militar contra um governo desgastado é muito
mais facil ocorrer no sistema presidencial, porque
€ um presidente desgastado, sem prestigio, e For-
¢as Armadas nao desgastadas tornam facil a exis-
téncia de golpes militares.

O SR. PRESIDENTE (Bocayuva Cunha) — Mui-
to obrigado. A Mesa vai conceder a palavra ao
Prof. Miguel Reale, que a solicitou.

O SR. MIGUEL REALE — Pedi a palavra para
esclarecer melhor o meu pensamento, porque
falei muito brevemente. Néo estabelego correla-
¢Oes abstratas entre crise militar, de um lado, e
parlamentarismo e presidencialismo de outro. Te-
mos exemplos claros diante de nés. Os Estados
Unidos da América tém um regime presidencial.
Onde esta a interferéncia militar americana? O
exército americano nunca pretendeu interferir na
vida social. De maneira que o problema resulta
de outras faces, de outras razdes, de outros moti-
vos, outras condi¢des histérico-sociais, que nao
séo propriamente aquelas de ordem formal. So-
mos acusados de ser juridicistas, quando na reali-
dade, estamos querendo estabelecer uma corre-
lag@o formal que néo existe. Na forma sugerida
por nés, do’ semipresidencialismo, o Presidente
da Republica continua chefe-supremo das Forgas
Armadas. Mas num ponto é preciso acordar, e
sou de acordo em realgé-lo. Quando existe uma
correlagdo mais intima, entre Executivo e Legis-
lativo, é muito mais dificil a intervengéo militar
na esfera da orbita civil. Este € o problema. O
importante é néo deixar o Presidente da Reptblica
com a forga que tem nos paises latino-ameri-
canos.

Sr. Presidente, este ponto é muito importante.
O presidencialismo americano nédo é — como
alids o Sérgio Rezende observou — o endeusa-
mento do Presidente da Reptblica. O que houve
em toda a América Latina foi um presidencialismo
desgastado, em que o Presidente da Repiblica
é um caudilho. Entdo, de caudilho a transformar
a chefia militar em caudilhismo politico vai um
passo muito breve. Mas séo fatores histérico-so-
ciais que interferem na condugao do problema.

Mas uma formula de fortalecimento no Con-
gresso, que estabelecerd, sem divida alguma,
maior vinculagio entre o Legislativo e a opinido

pablica, seréd um baluarte, um empecilho ao uso
dessa interferéncia, porque é necessério que as
Forgas Armadas cuidem da ordem constitucional.
Porque se elas néo o fizerem, quem o fara? Tenho
pavor daqueles que tém medo de falar do poder.
Quem tem medo do poder acaba sendo escravo
do arbitrio.

O SR. PRESIDENTE (Bocayuva Cunha) — Mui-
to bem, Professor. A Mesa abrird uma excegao,
e concederd um minuto ao Prof. Sérgio Rezende,
dada a importéncia do assunto e o interesse do
debate.

O SR. SERGIO REZENDE BARROS — Quero
fazer duas colocagdes. Primeiro o Prof. Cezar Sal-
danha tem dito repetidamente que no presiden-
cialismo, porque se conjugam na mesma pessoa
a chefia de Estado e a chefia de Governo, e tam-
bém o comando das Forgas Armadas, discordar
do governo seria discordar do Estado, das pré-
prias Forgas Armadas, da Nagé&o, portanto uma
ofensa & Nagéo.

Ora, esse é um argumento emocional que reba-
to com ele mesmo. No parlamentarismo, como
o Primeiro-Ministro é designado pelo Parlamento,
que representa o povo e a Nagdo, discordar do
governo seria discordar do Parlamento, seria dis-
cordar do povo, ofender a Nagéo, representada
no Parlamento. O argumento se rebate por si mes-
mo. Ele é puramente emocional, na minha opi-
nido, e com todo o respeito que tenho pela cultura
deste grande mestre, embora jovem, que é Cézar
Saldanha.

Em segundo lugar, quero repor a verdade, em
certo ponto. Foi completamente diferente o que
houve na Espanha do que houve agora na Argen-
tina. Na Espanha houve um golpe quixotesco,
um Dom Quixote moderno invadiu o Parlamento
e sacou de uma pistola — foi detido pela prépria
guarda. Nao houve nada de cedigdo pré-armada,
nada disso, mas foi suficiente para abalar aquela
monarquia parlamentarista, de modo que o Rei
foi todo assustado buscar o apoio do povo, emo-
cionando-o pela televisdo. Agora, na Argentina,
néo. Houve uma revolta, que se veio preparando
durante esse tempo todo, uma revolta de canhées,
uma revolta que realmente s6 foi obstruida e obs-
tada porque o Presidente Raul Alfonsin foi eleito
macicamente e teve, e tem, o respaldo popular
dessa eleicdo, que s6 o presidencialismo pode
dar ao Presidente da Republica.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Bocayuva Cunha) —Tem
a palavra o Constituinte Victor Faccioni.

O SR. CEZAR SALDANHA — Sr. Presidente,
peco a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Bocayuva Cunha) — E
evidente que tem um minuto, final.

O SR. CEZAR SALDANHA — Diria que o Parla-
mento representa o povo, mas naquilo que nos
separa, as opinides politico-partidarias que nos
separam. O Chefe de Estado representa o povo,
mas naquilo que nos une, porque a comunidade
tem dois lados: o que nos separa, os partidos
que nos representam; e definem-se por maioria;
e 0 que nos une, o consenso, que é o Chefe
de Estado. Quando o Chefe-de-Estado e do Go-
verno sdo a mesma pessoa, eu nao disse que
ocorre, Disse que, ser contra o governo, mesmo

sem o querer, & ser conira a pétria e contra o
Estado.

Guanto aos Estados Unidos, realmente, faltou-
me tempo para colocar. Os Estados {nidos s&o
o unico pais em que o presidencialismo pode
dar certo. Por qué? Porque ndo ha divisdo ideols-
gica, a nivel do politico, n@o héa partido socialista
vélido com condi¢cdes de ganhar uma eleigéo,
nao ha uma esquerda vélida. Os dois partidos
néo se digladiam ideologicamente —em primeiro
lugar. Portanto, ndo ha governo nos Estados Uni-
dos de maneira que as pessoas sejam contra o
governo e, sendo contra 0 governo, serdo contra
o Estado. Néo sou eu quem o diz, é praticamente
a unanimidade dos politicos dos politicélogos
norte-americanos.

Em segundo lugar, como o tem a sociedade
mais autbnoma e mais forte, € um pais que pro-
priamente dispensa governo. Quem o diz séo
Dawn e Lee Bloom no livro: Politica e Economia
e Bem-Estar Social: “os Estados Unidos séo o
pais mais mal governado do mundo, porque tém
trés poderes, néo tém eficiéncia”. Se nao tivessem
a grande riqueza que t&m, para cobrir os prejuizos
e comprar os perdedores, os Estados Unidos te-
riam uma crise muito grande e séria. Portanto,
néo servern como exemplo. Ao contrario, refor-
¢am a tese de que o presidencialismo s6 pode
funcionar onde a sociedade é muito forte, de tal
forma que dispensa governo, e onde a riqueza
que produz esse cenfro mundial do capitalismo
¢ tal, que pode comprar os perdedores, impe-
dindo o nascimento de partidos de esquerda for-
tes, que possam alterar a ordem econémico-so-
cial.

O SR. PRESIDENTE (Bocayuva Cunha) — Mui-
to bem, Professor Cézar Saldanha. Com a palavra
o Constituinte Victor Faccioni.

O SR. CONSTITUINTE VICTOR FACCIONI —
Obrigado, Sr. Presidente. Antes de mais nada,
gostaria de destacar a importancia das brilhantes
exposigoes feitas pelos inteligentes e cultos confe-
rencistas. Ja conhecia Miguel Reale e Cézar Salda-
nha hé mais tempo, e declaro-me aqui um apren-
diz de ambos. Tenho procurado lé-los, acompa-
nhé-los e assimild-los. Ndo conhecia Ferreira Pin-
to e Sérgio Rezende, a quem passei a conhecer
e admirar também. E tanto admiro que na admira-
¢&@o encontro respaldo, inclusive, para discordar,
notadamente, de algumas colocagdes feitas aqui
pelo Professor Sérgio Rezende. Ele as fez de forma
radical e eu as contesto de forma conclusiva e
néo radical, porque basta adotar a sua concluséo
para discordar. Veja que, segundo muito bem
acentuou o Prof. Cézar Saldanha, a divisdo dos
poderes de Montesquieu estd muito superada no
tempo e no espago. Néo resistiu & Histéria. Por
Montesquieu, a divisdo dos poderes, primeiro o
Legislativo faz. O Legislativo, no Brasil, nunca fez
e ndo faz e ndo fara leis. Segundo, o Executivo
executa. O Executivo, no Brasil, néo executa abso-
lutamente nada. Ele desordena ao invés de execu-
tar. Executar, no bom sentido é fazer as boas
coisas, € estabelecer a ordem econdmica, social
e administrativa. Vivemos permanentemente ¢
caos, em tudo. Pergunte-se por af ¢ que esté va-
lendo na administragéo piblica no Brasil. Vale
a portaria da Secretaria da Receiia ou a do Conse-
lho Monetério? Terceiro, o Judiciario julga. Mas
onde o Judicidrio judga no Brasil? Em que pariz



"18 Sexta-feira 8

DIARIO DA ASSEMBLEIA NACIONAL CONSTITUINTE (Suplemento)

Maio de 1987

do Brasil, em que instancia ele julga? Ele néo
julga. O Judiciério estd emperrado, nao funciona.
Ent&o, um néo faz, outro néo executa e o terceiro
ndo julga. Acrescentaria: e o povo, onde fica? Na
demaocracia o povo tem que participar. No presi-
dencialismo, néo participa. Por qué? Segundo diz
muito bem Raul Pilla, no presidencialismo o povo
86 é chamado e s6 é soberano de um dia, o
dia das eleigdes. E depois? O que acontece com
o povo? E mandado para casa e procurado nas
eleicbes seguintes. Veja o engodo eleitoral do Pla-
no Cruzado. O que aconteceu? Nada, absoluta-
mente nada. Depois das eleiges mudou o Plano
Cruzado. O Ministro da Fazenda compareceu a
uma reunido da bancada do PMDB e declarou-se
culpado, responsavel pelo fracasso do Plano Cru-
zado. E af? Recebeu o apojo do partido e foi chan-
celado. Pelo menos o partido foi grato, porque
ele Ihe tinha dado a vitéria. Mas e o povo? As
consequéncias foram repassadas para o povo.

Vamos a outro tépico.

Diz-se que o presidencialismo estabelece a fe-
derag@o. Nao existe federagéo. Onde est4 a fede-
ragdo? Nao existem partidos, nem responsabi-
lidade, nem punibilidade. No jornal de hoje, no
O Estado de S. Paulo, em manchete, o Ministro
Dilson Funaro declara: “a impunidade compro-
meteu o plano de estabilizacdo econdmica porque
néo hé punibilidade neste Pais”.

Por fim, diz-se que ha o Congresso, o parla-
mento forte. Néo existe nem um outro. E o que
estamos fazendo aqui? Decreto-leis funcionando,
o empréstimo compulsério af estd, instituido em
julho do ano passado, e o Congreso, até hoje,
néo pdde sequer aprecié-lo. E um imposto confis-
cador estd sendo cobrado do povo. Burocracia
forte, ndo a temos. E quem impediu tudo isso?
Néo foi o parlamentarismo. Foi o presidencia-
lismo.

Bem, diria que o povo quer, pelo menos alguns
pressupostos: participagdo, responsabilidade e
punibilidade. Este trés pressupostos s6 vejo no
sistema parlamentar de governo, como muito
bem acentuou o Prof. Cezar Saldanha. O. Prof.
Miguel Reale — de quem j4 havia lido uma apre-
ciagéo, publicada em livro, a respeito da proposta
da Comisséo dos notéveis que integrou, e onde
denominava de “presidencialismo mitigado” a
sua proposta, que aqui, hoje intitulou de semipre-
sidencialismo — estabelece uma altemativa ou
dualismo de complementariedade. Dualismo de
complementariedade foi denominado na Comis-
s&0, mas no livro de apreciagéo o professor, se
bem me lembro, levanta a denominagéo presi-
dencialismo mitigado”.

Pois bem, s6 me preocupo, professor com uma
de suas propostas que ndo prevé a dissolucdo
do Parlamento. E pelo o que aprendi, o parlamen-
tarismo funciona através do sistema de pesos e
contrapesos. O parlamento pode dissolver o Gabi-
nete, mas sabe que, se o fizer levianamente e
contrariando a opini&éo ptiblica — porque no par-
lamentarismo a opini&o piblica é soberana, o po-
vo é o soberano todos os dias — podera ser dissol-
vido pelo presidente da Republica, chefe de Esta-
do. Na sua proposta esta hipétese néo existe. Co-
mo funcionaria o sistema sem essa possibilidade
do jogo de peso e contrapeso, do equilibrio neces-
sério para gue o sistema funcione?

O 8R. MIGUEL REALE — A pergunta do Sr.
Constituinte Victor Faccioni refere-se apenas a
um ponto. Devo aqui: fazer duas observagdes em
primeiro lugar, nao abandonei o principio do dua-
lismo e de complementariedade. Mudei o angulo.
Na Comisséo Constitucional Afonso Arinos, o
dualismo de complementariedade é entre dois
chefes de Estado. Seria o chefe de Estado como
Presidente da Repuiblica, o chefe de Estado como
soberania e, de outro lado, Chefe-de-Governo co-
mo chefe de Gabinete, Presidente do Conselho.'
Entéo, haveria dualismo entre dois poderes. Esse
levaria a uma diarquia, a uma duplicidade do po-
der, portanto, a uma crise continua, a um desa-
juste permanente, e sobretudo, quando a Comis-
sé0, na (ltima hora, alterou o sistema, permitindo
que o Presidente da Republica eleito pelo povo
fosse obrigado a receber, compulsoriamente, o
Primeiro-Ministro escolhido apenas pela Camara
dos Deputados, € néo pelo Congresso. Entdo mu-
dei 0 &ngulo. Estabeleci o, elemento de mediagao
entre o Legislativo e o Executivo. Entéo, passei
a falar propriamente em semipresidencialismo.
O Primeiro-Ministro € o elemento de mediagao.
Ha um dualismo enire complementariedade, ndo
mais entre dois chefes de Estado, mas entre dois
poderes, Legislativo, de um lado, e Executivo, do
outro. E o Primeiro-Ministro surge como elemento
de ligagéo, de mediagéo, de complementariedade
entre um e outro poder.

Colocada a matéria dessa forma, ndo ha que
falar em dissolugéo da Camara dos Deputados.
Reconhego que sem dissolugéo néo ha parlamen-
tarismo. Mas é exatamente por isso que nao cha-
mo de parlamentarismo o sistema que apresentei
a consideragéo desta Casa. Eu o chamei de semi-
presidencialismo exatamente pelo fato de néo ad-
mitir aquilo que hoje parece ser um consenso
geral dentro do proprio Congresso, que néo é
admissivel, na conjuntura politica brasileira, a dis-
solugéo da Camara dos Deputados, como contra-
peso do poder conferido ao Presidente da Repu-
blica.

O SR. CONSTITUINTE — Apenas para esclare-
cer. De todos os conferencistas, inclusive do Prof.
Sérgio Rezende, denotou-se uma critica ao siste-
ma presidencialista vigente. Todos querem mu-
dé-lo. Apenas a graduagdo da mudanga é que
varia. Todos céncluem que o presidencialismo
vigente € um mal. Logo, pergunto-lhe: a proposta
que V. $° oferece trataria de um mal menor?

O SR. MIGUEL REALE — Néo, ndo se trata
de mal menor. Trata-se de verificar que no presi-
dencialismo brasileiro o Presidente da Reptblica
tem excesso de poder. Enquanto nos Estados
Unidos, como exemplifiquei, o Secretério de Esta-
do é nomeado pelo Presidente da Reptiblica, mas
ouvido o Senado, aqui o Procurador-Geral da Re-
publica, que tem competéncia de bloquear a re-

presentagéo de constitucionalidade, é nomeado

diretamente pelo Presidente da Repiblica, sem
interveng&o do Legislativo. E uma nomeagéo pura
e simples. No fundo é um funcionéric do Presi-
dente da Repuiblica. E um longa manus do Exe-
cutivo. ,

Precisamos corrigir os excessos. E o que Pinto
Ferreira disse, com uma expressdo muito certa,
encontrar contengdes que limitem o poder do
Executivo, do Presidente da Repihliaa Daf o se-
nlipresidencialismo, porque esta contido no se-

guinte: ele pode ter um Primeiro-Minisiro da sua
confianga, pode ter um Ministro de Estado da
sua confianga, e o Congresso entender que o
Ministro ndo tem mais condi¢c&o de continuar.
Entéo, estd prevista a mogdo de desconfianga.
O Congresso pode brecar o poder do Presidente
da Republica, exigindo a substituicéo do Ministrd,
que decaiu da confianca do povo da confianga
do Congresso.

De forma que néo estou, de maneira alguma,
pondo arranjos. Estou propondo uma solugéo um
tanto quanto parecida com o sistema de Portugal,
que é semiparlamentarista, porque hé dissolugéo
do Congresso. Se a Constituinte vier a aprovar
dissolugdo da Cémara dos Deputados, nés caire-
mos no semiparlamentarismo.

Como disse muito bem Pinto Ferreira, a distin-
G40 enire semiparlamentarismo e semipresiden-
cialismo resulta de que no semiparlamentarismo,
dé-se a (iltima palavra ao Parlamento. No semipre-
sidencialismo hé um fortalecimento maior do Po-
der Executivo, mas controlado pelo Legislativo.

O SR. CONSTITUINTE VICTOR FACCIONI —
Sr. Presidente, poderia dirigir a pergunta, especi-
ficar apenas a pergunta?

O SR. PRESIDENTE (Bocayuva Cunha) — V.
Ex" esté violando todas as nossas regras. Pego-lhe
que seja muito breve.

_ O SR. CONSTITUINTE VICTOR FACCIONI —
E que o préprio Prof. Miguel Reale levantou a
idéia de que na minha formulagéo havia pergun-
tas também ao Prof. Sérgio Rezende.

O Prof. Sérgio Rezende fala muito de um presi-
dencialismo auténtico. Néo sei se seria o preci-
dencialismo norte-americano. Qual é esse presi-
dencialismo auténtico? Onde é que ele existe e
quando é que existiu?

O SR. PRESIDENTE (Bocayuva Cunha) — Pe-
¢o também ao Professor que seja breve, porque
0 nosso tempo ja estd esgotado.

Ainda temos dois Constituintes inscritos para
questionarem os Srs. Conferencistas.

O SR. SERGIO REZENDE BARROS — O presi-
dencialismo auténtico € uma criagéo e uma exis-
téncia nos Estados Unidos da América do Norte,
damesma maneira que o parlamentarismo autén-
tico é uma criagdo e uma existéncia na Gra-Bre-
tanha. Fora dai, teremos, evidentemente, varia-
¢Ges, transplantacbes com mais ou menos artifi-
cialismo ou radicagéo, conforme ja expus.

O Constituinte Victor Faccioni, com sua bri-
lhante inteligéncia, suscitou toda uma lista de per-
guntas e contradigbes. Recobrou todo o assunto,
desde o inicio, e eu teria quase que refazer a
minha palestra, mas espero que ela ainda esteja
bem viva.

Quero apenas dizer que muitas vezes estamos
aqui discutindo néo fatos, mas terminologia. Mui-
tas vezes, o que V. Ex* chama de presidencialismo
eu ndo chamo de presidencialismo, mas de dita-
dura. Entéo, vamos dizer, o presidencialismo que
af estd, para mim néo é presidencialismo. E um
simulacro de presidencialismo, de heranga ditato-
rial, ou ditadura presidencial, ou presidencialismo
ditatorial. Quando falo em presidencialismo, es-
tou-me referindo, portanto, aquele presidencia-
lismo genuino, puro, que vamos encontrar, em
grande parte, na sua origem, nos Estados Unidos
da América.
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Concordo com o Prof. Miguel Reale e com o
Prof. Pinto Ferreira em que precisamos, portanto,
encontrar elementos de contengdo, para conter
n&o o presidencialismo, mas, sim, o presiden-
cialismo ditatorial, e despi-lo da ditadura, dos ele-
mentos ditatoriais.

Eu divirjo do Prof. César Saldanha radicalmen-
te, e do Prof. Miguel Reale parcialmente, com todo
o respeito que dedico aos mestres, dizendo o se-
guinte: para fazer essa contengao e limpar o presi-
dencialismo ditatorial n&o é necesséario trauma-
tizar o Pais com inovagbes transplantadas, artifi-
ciais, que vao iniciar um ciclo-novo, sem raiz na
nossa Histéria e que ndo sabemos onde vai parar.

O SR. CONSTITUINTE VICTOR FACCIONI —
Mas o presidencialismo norte-americano néo é
um transplante?

O SR. SERGIO REZENDE BARROS — Nobre
Constituinte, ja disse na minha palestra que ele
foi um transplante ha cem anos, mas que, ao
longo do tempo, adquiriu certas raizes histéricas
entre nos.

Se observarmos o presidencialismo auténtjco,
veremos, primeiro, que esté ligado a uma federa-
¢ao auténtica. Entdo, ao lado de autenticar o nos-
so presidencialismo, temos também que auten-
ticar a nossa federagéo. E af entra, Deputado Ru-
bem Branquinho, o problema dos Estados. Devol-
ver, evidentemente, autonomia aos Estados, aos
Municipios. Que os Estados possam fazer seus
préprios cédigos tributérios, processuais, e assim
por diante. Como é nos Estados Unidos, em que
em um Estado hé& pena de morte e em outro
néo; um Estado tem determinados tributos que
o ouiro n&o tem. Néo hé presidencialismo autén-
tico sem federag&o auténtica. Portanto, se vamos
autenticar o presidencialismo, temos que fazé-lo
também com a federagéo.

No Brasil temos, evidentemente um pseudo-
presidencialismo, numa pseudofederagdo. Uma
coisa implica a oufra e se estimulam mutuamente.

Quero dizer também que os elementos de con-
tencao podem ser rigorosamente encontrados
dentro da prépria estrutura, da prépria teoria e
da propria prética do presidencialismo, desde que
auténtico.

Vou citar s6 um exemplo, nobre Constituinte
Victor Faccioni. O problema da iniciativa de leis.
V. Ex* disse muito bem: o Poder Legislativo néo
faz leis. Por qué? Se V. Ex° fizer uma estatistica
no computador, vera que houve um fluxo, o que
se chama uma pletora, e alguns dizem até uma
enxurrada de leis, nos ditimos tempos, no Brasil.
Por qué?! Porque o Presidente tem toda a iniciativa
e, utilizando-se dessa iniciativa, chegou ao cimulo
de decietar a let sob forma de decreto-lei, para
depois nds, aqui, no Congresso, apenas ratificar-
mos ou néo, sem podermos modificar. Mas ja
estandc em vigor, os efeitos que se processarem
durante aquele intervalo, mesmo que o Congres-
so rejeite o decreto-lei, ndo podem ser reparados.

Certamente, muito mais do que 2/3 das leis
que este Parlamento, que este Congresso Nacio-
nal aprovou vieram do Presidente da Repiblica,
e sdo pouquissimas as leis de iniciativa dos Parla-
mentares.

Este Congresso esté tolhido nesta ditadura pre-
sidencial. Por qué? Porque se violou o principio
bésico do presidencialismo, praticado nos Esta-
dos Unidos: “O Presidente da Repdblica ndo deve

ter iniciativa do processo legislativo.” O processo
legislativo, fazer leis, segundo a divisdo de Montes-
quieu, é privilégio do Legislativo. As leis t&ém que
se iniciarem aqui e aqui serem feitas. O Presidente
poderéd apenas vetar ou ndo. E o veto podera
ser rejeitado. Af estd o peso e o contrapeso.

Se nds devolvermos a plenitude da iniciativa
das leis ao Congresso Nacional as Assembléias
Legislativas e as Camaras Municipais, e negarmos
ao Presidente, ao Governador e ao Prefeito, ou
restringirmos ao méximo a sua iniciativa de leis,
restabelecer-se-a o equilibrio, restabelecer-se-a o
prestigio do Poder Legislativo estadual, federal,
municipal e o presidencialismo funcionar4, por-
que seré auténtico, nao sera ditadura.

O SR. PRESIDENTE (Bocayuva Cunha) — Mui-
to obrigado, Professor.

Agora concedo a palavra ao pentltimo Consti-
tuinte inscrito, Farabulini Janior, que dispée de
um minuto, conforme se acordou aqui.

O SR. CONSTITUINTE FARABULINI JANIOR
— Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Bocayuva Cunha) — A
Mesa vai estender o tempo de V. Ex®

O SR. CONSTITUINTE FARABULINI JANIOR
— Com licenga, Sr. Presidente. Pela ordem. Ocor-
re que esse minuto néo foi consagrado nem ao
Deputado Victor Faccioni, nem aos demais bri-
lhantes interpeladores que aqui se encontram.
Quero que V. Ex* adote, exatamente, o limite que
estabeleceu para os demais oradores.

O SR. PRESIDENTE (Bocayuva Cunha) — O
tnico que violou a regra foi o Constituinte Victor
Faccioni. V. Ex® disporéd do mesmo tempo.

O SR. CONSTITUINTE VICTOR FACCIONI —
O tema é muito importante e néo seré por causa
de um minuto que vamos perder a oportunidade
de ouvir ilustres conferencistas e debatedores em
tema como este.

O SR. PRESIDENTE (Bocayuva Cunha) — E
V. Ex® testemunha e beneficiério da tolerancia da
Mesa.

O SR. CONSTITUINTE FARABULINI JANIOR
— Em primeiro lugar, desejo cumprimentar V.
Ex®, Sr. Presidente, e o ilustre Relator, porque fo-
ram V. Ex® que inseriram nesta listagem o convite
aos preclaros mestres que aqui se encontram.
Isso, para a Assembléia Nacional Constituinte,
destacadamente no setor do Poder Legislativo,
constitui uma pedro angular, e aqui devemos re-
gistrar este fato: — a presenga dos Professores
Miguel Reale, Sérgio Rezende de Barros, Cézar
Saldanha, Pinto Ferreira e ainda do Professor Mi-
guel Reale Janior, aqui citado por seu ilustre geni-
tor. Todos nés reconhecemos no Prof. Miguel
Reale Junior grande capacidade, quando V. S?,
Professor Miguel Reale, disse que o trabalho foi
feito a quatro maos, citando o seu nobre filho.
Isso é indubitavelmente uma das pegas que res-
saltei deste grande debate. (Palmas.) Entretanto,
Sr. Presidente, o que devo trazer a colagdo nédo
vai ser num minuto, tenho certeza, porque o Prof.
Cézar Saldanha ocupou a tribuna com raro brilho
— sabe fazé-lo com propriedade e estabeleceu
para o debate uma preliminar que me pareceu
importante. Mas tenho uma objecéo a fazer. V.
8¢, ilustre mestre, assentou que o Poder Legislativo
néo legisla; que o Poder Executivo néo executa

e que o Poder Judiciério ndo aplica as leis. Entéo,
V. §° parte da premissa e da preliminar de que
estamos vivendo agora num Estado anarquico,
em que nada funciona no Pais. Devo dizer, entre-
tanto, Sr. Presidente, que foi exatamente no siste-
ma presidencialista ora vigente, apesar do arbitrio,
do centralismo, da onisciéncia e da onipoténcia
do Presidente da Republica que se corrigiram
muitos erros, inseridos na Carta Constitucional
de 1969, que ndo é uma Constituicdo que ressalta
fundo o militarismo implantado no Pafs.

Mo entanto, o Congresso Nacional houve por
bem votar inimeras emendas a esta Constituigéo
e restituiu o voto direto para as prefeituras, das
capitais dos Estados; eliminou os municipios da
érbita consagrada como de seguranga nacional
e, portanto, impedidos de terem prefeitos serem
eleitos pelo povo; restituiu o voto direto para os
governadores, estabeleceu na Emenda n° 26 a
convocagéo da Assembléia Nacional Constituinte,
e s6 por isso todos nds aqui nos encontramos.
Entao, onde esta a inércia, Sr. Presidente, tanto
do Poder Legislativo quanto do Poder Executivo?
Quantas vezes o Poder Judiciério foi instado a
falar e falou, no tempo certo? Certa ou errada-
mente, o fato é que falou. E falou com profun-
didade. Os Ministros do Supremo Tribunal Fede-
ral, em pleno regime presidencialista, falam sim,
escrevem e decidem através das suas simulas,
consagradas neste Pais democréatico. Essa é a
primeira objecéo.

Quanto ao Prof. Miguel Reale, quero cumpri-
menta-lo porque nao concorda com este sistema
presidencialista autoritario, em que o poder exar-
cebado do Presidente da Republica, naturalmente,
traz uma nédoa para o sistema democrético. V.
S* — tenho certeza — néo concorda com o pro-
blema do estado de sftio, como se insere na Cons-
tituigéo. J&4 conheco o seu ponto de vista. Nao
concorda com o estado de emergéncia que deve-
mos reformular em parte.

Também quero cumprimentar o Prof. Sérgio
Rezende de Barros quando afirma, com categoria
absoluta, que na verdade o que se precisa é de
um presidencialismo auténtico. Com isso, V. §*
quer dizer que tudo o que foi inserido no regime
ditatorial nos dltimos 20 anos, que sacrificam a
Nag&o com essa tomada hedionda de poder, as-
sim chamada Revolugéo, tudo isso, é claro, ndo
é para ser inserido num sistema presidencialista.
Muito ao contrério, nés todos aqui postulamos
devolugéo da outorga ao Poder Legislativo. Quan-
tos de nods, Constituintes, estamos aqui lutando
para que se devolvam as prerrogativas ao Poder
Legislativo? Este precisa ter devolvidos os seus
poderes, imanentes & representagio popular. E
0 que queremos.

Isto posto, vamos as perguntas. Prof. Miguel
Reale, no projeto de V. S°% muito bem calcado,
um modelo capaz de fazer evoluir o sistema presi-
dencialista, retirando dele toda a exarcebagéo que
agora cabe ao Chefe do Poder Executivo, no siste-
ma presidencialista que V. $*imagina — e a mes-
ma pergunta enderego ao Professor Sérgio Rezen-
de de Barros, no presidencialismo publico que
ele imagina — como V. S* vé& o art. 37 da atual
Constituicéo, que fala das Comissdes Parlamen-
tares de Inquérito. E ainda como V. 8% véem o
art 40 da atual Constituigdo, que autoriza declarar,
por dois tergos dos seus membros, a procedéncia
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de acusagdo contra o Presidente da Republica
e os Ministros de Estado? Como V. S* véem o
desdobramento da matéria no sistema presiden-
cialista puro, como quer o Prof. Sérgio Rezende
de Barros, e no semipresidencialista, como quer
o Prof. Miguel Reale Junior? Quanto ao ilustre
Mestre Cézar Saldanha, gostaria de ouvi-lo a pro-
pésito da matéria que focalizei, qual seja, a inércia
do Poder Legislativo no sistema presidencialista,
mesmo o atual.

O SR. PRESIDENTE (Bocayuva Cunha) — A
Mesa agradece ao Constituinte Farabulini Janior
pela brevidade da sua intervengéo. Com a palavra
o Prof. Miguel Reale.

O SR. MIGUEL REALE — Ao tratar de parla-
mentarismo-presidencialismo, nao me podia es-
tender a todo o amplo espectro que a matéria
comporta. E claro que, na minha concepgéo de
restricoes fundamentais ao Poder Executivo, ha
uma série de consequéncias fundamentais. Em
primeiro lugar, o reforco do Legislativo, através
das Comissoes. E de minha autoria uma das pro-
postas aprovadas pela Comisséo Afonso Arinos,
que d4 as Comissodes Legislativas o poder de con-
trole das entidades estatais. Portanto — vou um
pouco além, e controle com capacidade jurisdi-
cional, ou seja, o grande mal das comissoes legis-
lativas atuais é que elas n&o tém poder de sangéao.
Séo criadas Comissoes para se esclarecer deter-
minadas ocorréncias. O Congresso verifica a vio-
lagéo da lei. A Camara dos Deputados ou o Sena-
do apontam os casos de infragdo legal, e ndo
se tomam providéncias. Por qué? Porque o Con-
gresso ndo tem em si mesmo o poder sancio-
natério. Na proposta que fiz na Comisséo Afonso
Arinos, e que foi aprovada, além do poder de
legislar, é dado o reforgco ao poder fiscalizador
que o Congresso deve ter. N&o concordo com
André Hauriou quando diz que o Poder Legislativo
hoje é mais fiscalizador que legislador. Acho que
uma coisa nio exclui a outra. Mas o poder de
fiscalizar deve ser real, e ndo o é hoje em dia
porque néo tem poder sancionatério. O Congres-
50 néo sanciona, ndo aplica a pena.

Entéo, sou pelo fortalecimento das Comissées
de Inquérito, conferindo-lhes, primeiro, um poder
jurisdicional e, em segundo lugar, um poder san-
cionatério, para aplicar desde logo a pena, sem
precisar do Executivo. Este € um ponto muito
importante — néo recorrer ao Executivo, para
aplicar a pena, mas aplicé-la desde logo. Dessa
maneira haveria uma distribuicgo de poderes na
vida administrativa do Estado. Isso € importante.
Porque até agora, ndo foi removido um dos piores
entulhos ditatoriais que dé ao Presidente da Rep-
blica, a0 Poder Executivo, a faculdade de reformar
qualquer servigo federal. Assistimos & criagdo de
verdadeiros ministérios. Foram criados cargos de
ministros e diretores-gerais, todo um quadro mi-
nisterial por decreto. E admissivel isso?

Algumas questOes precisamos rever, como a
que se refere ao papel do Presidente da Reptblica
outros excluir, porque é absurdo o fato de a orga-
nizag&o do servigo federal poder ser feita por de-
creto. Gostaria de dizer que © meu presidencia-
lismo é muito no sentido de fortalecer o Legis-
lativo.

O SR. CONSTITUINTE FARABULINI JANIOR
— Referi-me ao art. 40, Professor — declarar,

por 2/3 de seus membros, a procedéncia de acu-
sagéo contra o Presidente da Republica e os Minis-
tros de Estado.

Como V. Ex® sabe, a nossa maior preocupagao
é o controle dos atos praticados pelo Poder Exe-
cutivo. E, no caso, mesmo o Supremo Tribunal
Federal, tem entendido letra morta o art. 40 da
Constituic@o, quando néo se sabe se é conexo
ou isolado o crime praticado pelo Ministro de Es-
tado ou Presidente da Republica, crimes de res-
ponsabilidade.

O SR. MIGUEL REALE — E exatamente por
isso — ai entra outro aspecto — que propus a
Comissao Afonso Arinos, e foi aprovada, uma re-
formulagéo do Supremo Tribunal, érgéo da ex-
pressdo da soberania nacional. No entanto, ele
tem funcionado apenas como terceira insténcia,
em matéria jurisdicional, & apenas uma corte de
cassagéo. E preciso dar poder juridico politico
expressamente ao Supremo Tribunal, ou entédo
& corte constitucional. Temos uma alternativa ou
se cria uma corte constitucional e se conserva
o Supremo como estd; ou se cria um tribunal
superior de justica, como o Superior Tribunal Mili-
tar, e se d4 ao Supremo fungéo constitucional,
para que a lei néo seja letra morta. A Constituigéo
deve estabelecer uma norma de compulsoriedade
da conclusdo do Legislativo.

O SR. PRESIDENTE (Rubem Branquinho) —
Com a palavra o Prof. Sérgio Rezende Barros.

O SR. SERGIO REZENDE DE BARROS — llus-
tre Constituinte Farabulini Janior, inicialmente
gostaria de registrar de novo a minha satisfagdo
em ver que o Prof. Miguel Reale, nos aspectos
criticos ao regime presidencialista vigente, tem
concordado inteiramente com minha posigéo.
Sendo ele meu mestre, isso muito me honra. A
nossa discordancia est4 apenas naquele ponto.
Encontro os mecanismos de reforma do sistema
e de contengdo desses abusos dentro do préprio
presidencialismo, nao precisando usar nem do
parlamentarismo nem de um semiparlamentaris-
mo. Nesse ponto, ja disse que, além de devolver
ao Congresso Nacional a plenitude, e a totalidade
dainiciativa das leis, negando-a ou minimizando-a
para o Presidente da Repiiblica e obrigando-o a
vir concertar aqui, os projetos que aqui se inicia-
rao, também propus dque este Congresso Nacio-
nal, no regime presidencialista auténtico, tenha
a faculdade que existe em certos Estados presi-
dencialistas auténticos, de aprovar os Ministros
de estado, previamente & sua investidura, e censu-
ré-los no momento em que achar que devem
ser demitidos. Isso néo & parlamentarismo, é tipi-
camente presidencialismo, inclusive existente em
sistemas presidenciais.

O SR. CONSTITUINTE FARABULINI JANIOR
— Podendo até destituir os Ministros.

O SR SERGIO REZENDE BARROS — Sim,
Podendo até destitui-los. Agora, com relagéo es-
pecificamente as Comissbes Parlamentares de In-
quérito, entendo que da mesma maneira que se
atrofiou a primeira fungéo do Legislativo, que €
legislar, também se atrofiou a segunda, que é
fiscalizar a execug@o da lei. Todos sabemos que
o Poder Legislativo legisla e fiscaliza a execugéo
da lei. E necessario, portanto, que se devolvam
ao Legislativo suas prerrogativas auténticas no

campo da fiscalizag@o da execugéo das leis. En-
tendo que ndo deve haver limitagéo, ou essa limi-
tacéo deve ser minima, ao nimero, pois a quanti-
dade de Comisstes Parlamentares de Inquérito,
hoje, esta limitada a muito poucas.

Segundo, entendo, como o Prof. Reale, que
as Comissdes Parlamentares de Inquérito t&ém que
ter exatamente uma fungéo jurisdicional de julgar,
sancionar e punir. Entendo que os Ministros de
Estado devem, inclusive, estar sujeitos a esta Ca-
sa, ao Congresso Nacional, n&o apenas em crimes
conexos, mas em todo e qualquer crime funcional
que cometam. Da mesma maneira que o Presi-
dente da Republica, os Ministros de estado ficam
plenamente sujeitos & Comisséo Parlamentar de
Inquérito e as suas conclusdes e sangdes. Esse
é o meu entendimento.

O SR. PRESIDENTE (Rubem Branquinho) —
Com a palavra o Professor Cézar Saldanha.

O SR. CEZAR SALDANHA — E uma honra,
Constituinte Farabulini Janior, responder aos
questionamentos inteligentes que V. Ex* me dirige.
Falarei de passagem, que o Parlamento repre-
senta a opinido nacional, naquilo que nos divide,
as diversas opg¢des ideolégico-partidarias, fruto da
eleicdo expressa pelos partidos ideolégicos, e a
maioria dessa opinido parlamentar deve ser o Go-
verno, sob pena de néo ter sentido uma eleigdo
geral para o Parlamento. O Chefe de Estado, outro
érgéo, também representa a Nagéo, mas naquilo
que nos une, porque a sociedade, como tal, tem
duas espécies de objetivos e interesses. Temos
os objetivos internos, que nos separam em clas-
ses, grupos, setores, ideologias e interesses ime-
diatos; e temos 0 que nos une trabalhadores e
operérios, nortistas e sulistas, pecuaristas e indus-
triais, acima do que nos separa. Essa é a fungéo
do Chefe de Estado. .

Quanto aos poderes, aqui fago um apelo aos
Constituintes, no sentido de exorcizarmos na futu-
ra Constituigdo as denominagdes Poder Executivo
e Poder Legislativo. Porque isso est4 preso a uma
visdo de Montesquieu. Eu disse que, na visdo de
Montesquieu, ele dividia o poder em trés ramos:
um, que ele chamava Poder Executivo, outro que
chamava Legislativo e outro que chamava Judi-
ciario, em fungéo de uma classificagdo de lei,
lei que para os liberais, para Montesquieu, ndo
para mim, era uma dedugéo racional. A tentativa
que hé por tras dessa colocagdo é anular o que
hé de politico no Estado e institucionalizar o juridi-
co. Ou seja: transformar a luta politica — de clas-
ses, de grupos, e que se define por maioria e
por mudanga ou manuteng@o de uma ordem,
é substancialmente de contetdo ideolégico —
transformar essa luta numa luta juridica, numa
questdo meramente juridica, com o objetivo de
manter a ordem econdmica sem questiona-la.
Montesquieu fez do érgéo da representagdo na-
cional mero poder de fazer lei; do rei, meramente
de executor, o Poder Executivo; e, de ouro lado,
o Poder Judiciério. Disse que o objetivo de Mon-
tesquieu é que cada um com uma parcela de
atividade juridica produzisse o repos, o repouso
e a inaction (?), o objetivo de Montesquieu era
a paralisia do poder. Para qué? Para o triunfo
da idelologia liberal capitalista do século XVIIL

Quando os constituintes americanos — e te-
mos que reler os papéis federalistas — optaram
pelo sistema montesquiano, na leitura que fizeram
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de Blackstone, disseram: “Estamos criando esse
sistema justamente para paralisar o Estado”. E
aquele medo, do qual falou muito bem o Prof.
Miguel Reale, da agao do poder. Em um dos seus
papers ¢ préprio Madison (?), dizia que o pior
perigo a liberdade néo era o Executivo: era o Le-
gislativo. O objetivo da divisao dos poderes era
bloquear o Legislativo. Isso est4d em Madison, em
um dos papéis federalistas.

Depois de tudo, eu assim resumiria o que disse:
o semipresidencialismo é o presidencialismo de
modelo com algumas alteragées, e o semiparla-
mentarisrno é o parlamentarismo com algumas
alteragoes. Isso ficou bem claro nas colocagées
sempre licidas do nosso mestre Miguel Reale,
entre os dois modelos, presidencialismo e parla-
mentarismo: até chamo a atengéo da Assembléia
Nacional Constituinte para uma questio de opgéo
de fung&o. Nos Estados Unidos, pais cuja socie-
dade veio de baixo para cima, pois teve sociedade
autonoma antes de ter poder, sociedade de baixo
para cima, é a sociedade autdnoma, a péatria mun-
dial do capitalismo — como j4 foi dito — e ndo
precisa de Governo, porque a sociedade se auto-
regula, € a pétria do capitalismo — eu seria presi-
dencialista com a maior traqiilidade. Os partidos
s80 meras maquinas de elei¢bes. Sempre a candi-
datura a presidéncia se faz entre duas pessoas
da classe dominante. As tendéncias de alteragéo
da ordem nao aparecem. Entao, eu seria presi-
dencialista, porque néo se precisa de governo,
e mais, como ndo se consegue gerar riquezas,
aqueles que séo perdedores do sistema capitalista
nédo se podem organizar em partidos. Bom, isso
quem diz néo sou eu.

O SR. CONSTITUINTE FARABULINI JUNIOR
~— Muito bem, entdo no sistema presidencialista
néo se pade conceber a intervengéo do Estado
no dominio econdmico? No sistema presiden-
cialista ndo se pode conceber a ordem econdmica
e social voltada para os problemas nacionais?

O SR. CESAR SALDANHA — Nao, porque a
intervencédo do Estado, Exceléncia, exige exata-
mente lei delegada, exige decreto-le), exige decre-
tos regulamentares. Assim existe na Franca, assim
existe na ltélia. E no presidencialismo o decreto-lei
e alei delegada serdo sempre vistos corno resqui-
cios autoritdrios. E hé razdo para isso, porque
o governo que baixa decreto-lei ndo tem maioria
no parlamento, néo estd sujeito a cair do poder
amanha, Agora, decreto-lei e lei delegada, que
sdo essenciais & intervengéao do Estado no domi-
nio econdmico, existern na Espanha, na Franga
e na ltélia...

O SR. CONSTITUINTE FARABULINI JGNIOR
— Mas, professor, estamos aqui estabelecendo
juizo de valor. V. Ex® nega, no sistema presiden-
cialista, que o Congresso Nacional possa legisar
e, com absoluta competéncia, regular a ordem
econdémica e social? V. Ex* nega para o sistema
presidencialista que no controle dos investimen-
tos nacionais, a priori, o Congresso Nacional pos-
sa fazer a sua aferigéo e inclusive vetar?

O SR. CEZAR SALDANHA — O Plano Cruzado,
editado no dia 28 de fevereiro de 1986, implicou
mudanga no padréo monetério, congelamento de
pregos e uma série de ouiras medidas. Vejam
bem, medidas do tipo que envolvem intervengéo
no cambio, na moeda, no tabelamento de pregos.
Se isto vai para uma discussado no Parlamento,

com prazos estabelecidos, ainda que seja o mais
rapido prazo de tramitagdo — quando sai, a me-
dida j4 sai totalmente esvaziada. Imaginem faZer,
por projeto de lei, tabelamento geral de pregos.

O SR. CONSTITUINTE FARABULINI JANIOR
— 8r. Professor, permita-me, a questéo é de estru-
tura. A questdo é esta: V. Ex" nega no sistema
presidencialista que o Congresso Nacional possa,
a priori, examinar, discutir e votar, inclusive, pla-
nos governamentais do Presidente? Se V. Ex nao
nega, j4 me deu a resposta.

O SR. CEZAR SALDANHA — No, claro que
pode. 86 que as medidas podem ficar completa-
mente defasadas.

O SR. CONSTITUINTE FARABULINI JANIOR
— Mas podem. Dizer que séo defasadas, é pre-
sungao.

O SR. CEZAR SALDANHA — Ja vou concluir,
Sr. Presidente. Hermes Lima, esse grande expoen-
te da esquerda democrética, dizia, em 1946, quan-
do se fazia a Constituigio, quando se adotou um
presidencialismo bastante mitigado, ndo como se
quer hoje, mas j& mitigado, dizia que seria impos-
sivel um Governo moderno no Brasil, porque este
exige expedientes de politica econdmica que o
sistema legislativo comum é incapaz de atingir.
Isso hoje é ponto pacifico. Entdo eu direi que
€ questao de opgéo. Os que defendem esse presi-
dencialismo, hoje, estdo na linha de Henry Mark-
soud, a demarquia, que é um presidencialismo
cléssico, e na linha do Sr. F. Hayer também autor
dessa idéia da demarquia.

Quer dizer, se quisermos manter a ordem eco-
némica e social, dificultar mudangas sociais, um
govermno que nao faz nada, o presidencialismo
é a solugéo. Se quisermos um Estado de demo-
cracia social modema — e o Estado pode intervir
na economia — com mecanismos flexivels, sem
apecha de autoritarismo ou ditadura, é preciso
criar instrumentos flexfveis de governo — e af
estd o caminho do parlamentarismo, em que se
teré néo Legislativo, Executivo e Judiciario, mas
um chefe de Estado, com garantia da ordem;
um governo que expresse a maioria do parla-
mento, e parlamento, que, numa eleigéo por parti-
dos politicos, defina a linha que o governo deve
seguir.

O SR. PRESIDENTE (Rubem Branquinho) —
Com a palavra o dltimo inscrito, Constituite Nel-
son Wedekin.

O SR. CONSTITUINTE NELSON WEDEKIN —
Em primeiro, lugar quero cumprimentar os quatro
convidados desta manhé e dizer que todos os
informes, todas as intervengdes e todos os argu-
mentos certamente nos serviram como grande
contribuigdo & tarefa que nos cabe como Consti-
tuintes nesta Subcomisséo. Quero dizer, desde
logo, que sou parlamentarista, porque acho que
o presidencialismo & sempre uma espécie de salto
no escuro. Por melhor que seja, por mais ilumi-
nado, por mais bem-intencionado, por mais mes-
siénico e por mais providencial que seja o Presi-
dente da Repablica, estard sempre syjeito, muito
mais do que um conjunto de pessoas, muito mais
do que o coletivo que é o parlamento, &s pressoes
dos detentores, numa sociedade como a brasi-
leira, detentores de privilégios, detentores do po-
der real, que é o poder econémico, que, muitas
vezes, se expressa no poder politico.

Estou absolutamente convencido de que o par-
lamentarismo, por isso mesmo, é muito mais pro-
picio as mudangas, & modernizag@o que a socie-
dade brasileira esta a exigir comn toda a urgéncia.
Todavia, dentro das propostas formuladas pelo
Prof. Cézar Saldanha e pelo Prof. Miguel Reale,
assalta-me uma divida. Com o presidente eleito
diretamente pelo povo, em dois turnos nés, possi-
velmente, teremos um Presidente da Reptiblica
com 40 ou 50 milhées de votos. Como equilibrar
os poderes do Presidente da Republica € doParla-
MENS, e, de um lado, temos ufiv Presidente coiv
afor¢a, com a influéncia com a legitimidade de
ter trazido das urnas, da vontade popular, da fonte
legitima de poder, 40 ou 50 milhées de votos;
e um Primeiro-Ministro que, eventualmente, ndo
tem voto sequer, até porque, dentro também da
proposta, pode néo ser nem do Parlamento? Ou,
entdo, numa hipétese bastante otimista, digamos
assim, se o Primeiro-Ministro fosse Mério Covas
— o mais votado da Assembléia Nacional Consti-
tuinte, com 8 milhdes de votos? Se aidéia é equili-
brar os poderes, e tirar poder do Presidente da
Repiblica — extremamente acumulados, extre-
mamente concenirado — se a idéia é distribuir
methor o poder é dar poder ao coletivo, as vérias
correntes sociais de pensamento, aos varios parti-
dos politicos — num momento de conflito e de
crise, que estard sempre presente horizonte de
um Pais como o nosso, quem saird methor desse
conflito se tivermos, de um lado, o Presidente
com a forga da urna, com a forga do voto popular;
e, do outro, um Presidente acusado de bidnico?
Era essa a minha intervengéo.

O SR. PRESIDENTE (Rubem Branquinho) —
Concedo a palavra ao Prof. Miguel Reale.

O SR. MIGUEL REALE — Eu me sinto numa
grande dificuldade, porque j4 dizia Hartman que
uma pergunta se faz num minuto e urna resposta
pressupdem ftrés horas. Mas, diria, que o fato de
o Presidente da Republica sair com uma grande
influéncia e uma grande forga por ter sido cleiio
por maioria absoluta, até, ndo impede de reco-
nhecer que o Congresso, no seu contexio, repre-
sente também a vontade nacional. Esta se con-
cenirou em dois lados: de um lade, na figura
do Presidente da Republica; e, de ouiro lado, na
figura dos seus representantes diretos, Senadores
ou Deputados. De maneira que s&o dois poderes
que se correspondem. S&o distintos, mas séo
complementares. Ndo h4 nenhuma contradigéo
e que se estabeleca uma solugédo imermédia, no
sentido de que o Presidente da Republica nio
escolha sozinho o seu colaborador principal.

A idéia de optar pelo semipresidencialismo re-
sultou da minha observagéo ao que tem ocorrido
no Brasil ultimamente. Nos dltimos vinte anos,
tem havido sempre um Primeiro-Ministro oculto;
ora é o Ministro do Planejamento, ora é o da
Fazenda, ora é o da Casa Civil, o que esi a de-
monstrar que a carga de servigo executivo & tio
grande que néo é possivel ndo haver um auxiliar
direto e principal para o Executivo. O que estabe-
leco € que néo seja escothida de maneira absoluta
pelo Presidente da Republica, mas condicionado
a outra expressdo da vontade popular, que tam-
bém ¢é eleitoral, que por maioria absoluta o Con-
gresso dé anuéncia a um nome que poderéa per-
tencer ou néo ao Parlamento. Esse problema po-
dera ser objeto de discussio dentro da Consti-



22 Sexta-feira 8

DIARIO DA ASSEMBLEIA NACIONAL CONSTITUINTE (Suplemento)

Maio de 1987

tuinte. De maneira que hé perfeita harmonia. Séo
dois poderes que se contrabalangam, ambos ex-
presséo do poder popular, do eleitorado. Ha con-
tradig@o. No Brasil tem havido é uma certa visdo
carismética do poder, porque se personaliza o
poder no chefe de Estado. O que vamos fazer
é exatamente despersonalizar o poder. A grande
fungéo brasileira estd na despersonalizagédo do
poder, porque existe chefe carismético onde nao
hé democracia. Ou acabamos com o carisma
como solugéo politica, ou, entdo, néo faremos
democracia. Dai a solug&o sugerida, uma solugédo
intermédia.

Estou convencido de que, adotado o regime
semipresidencial, poderemos, em um segundo
grau, em um segundo momento, abrir para outras
experiéncias. Mas, entdo, seré a responsabilidade
da experiéncia e néo a criagdo puramente cere-
brina. O semipresidencialismo é o contrério, uma
construgdo prudente, o primeiro passo para um
grande caminho.

O SR. PRESIDENTE (Rubem Branquinho) —
Concedo a palavra ao Prof. Cézar Saldanha.

O 8R. CEZAR SALDANHA — Foi colocado
aqui, nobre Constituinte Nelson Wedekin, com
quem ja debati em outras oportunidades, com
muita honra para mim que o problema da eleigédo
do chefe de Estado, no processo parlamentarista
da democracia pelos partidos — o parlamenta-
rismo — é o ponto mais delicado. A eleigéo pelo
Congresso, como ocorre na ltélia e na Alemanha,
ou mesmo a néo-eleicdo, como ocorre na Ingla-
terra e na Espanha, tem a virtude de colocar na-
quela funcéo, que néo é partidéria, que é supra-
partidéria, identificada com as regras do jogo de-
mocrético e com os valores bésicos da naciona-
lidade e da democracia, 0 méximo possivel em
suprapartidariedade. Entao, o método da eleigéo,
pelo Congresso, ou da nao-eleigéo, consegue ob-
ter o méximo de isengéo na chefia de Estado.
Entretanto, um chefe de Estado, eleito nessas
condigbes ou néo, carece da forga que poderia
ter em certas ocasides, especialmente de crise,
para enfrentar um parlamento ou um govemo.

De modo que outra solugdo — defendida na
Constituicao de Weimar, parlamentarista, e foi re-
petida pela Austria—é fazer o Presidente da Repi-
blica diretamente eleito para que, eleito direta-
mente, pudesse ser efetivamente o poder mode-
rador, com forga para mediar os conflitos entre
o parlamento e o Governo, e poder defender as
regras do jogo democrético e os valores da demo-
cracia. Assim, hoje, temos parlamentarismo da
Franga, com eleigbes diretas do chefe de Estado,
e Portugal, com elei¢bes diretas do chefe de Esta-
do. Em ambos os casos, se olharmos a Consti-
tuig&o francesa e a portuguesa, verificaremos que
o cargo é suprapartidario, o sistema é que € de
eleigéo direta.

Na Franga o processo de elei¢oes ainda se faz
por um critério exageralmente partidario. Mas de
um de Gaulle, que no dizer de Prelot, governou
o pais presidencialisticamente num sisterna parla-
mentar, tinha grandes poderes. Mas se analisar-
mos Charles de Gaulle, Georges Pompodou, Valé-
ry Giscard d'Estaing, e agora Frangois Mitterand,
veremos que hd uma progressiva colocagéo do
Chefe de Estado numa fung&o arbitral. Tenho cer-
teza de que o préximo Chefe de Estado francés

ser4 muito mais arbitral do que podemos imagi--

nar. Chamo a atengéo para Portugal. Recebemos
agora a visita de alguém que é da nossa pétria-
mée da cultura, que fala a nossa lingua, tem as
virtudes e os defeitos da nossa raca e da nossa
cultura, do nosso Brasil, Mério Soares. Ele fez
a sua campanha dizendo: “N&o sou o candidato
do Partido Socialista, sou o candidato da pétria
portuguesa. Ja fui socialista, do partido, j& fui go-
verno, agora a minha tarefa é cuidar de fazer gran-
des consensos”. Aqui no Brasil S. Ex* fez questéo
de declarar isso vérias vezes. Nédo vejo problema
de a Constituigdo, ao regular o cargo de Presi-
dente da Repiblica, dizer claramente que é uma
fungéo arbitral, de magistrado, que teré poderes,
sim de dissolver o Congresso; de mandar um
governo embora; de intervir nas crises; € o coman-
dante supremo das for¢as armadas, neutralizando
os militares da politica, mas dizer claramente que
essa fungdo é arbitral. A prética brasileira, sem
duvida, ir4 evoluir, como estao evoluindo Portugal
e a Franga, nesse sentido, de fazer com que o
cargo faga 0 homem. O hébito também faz o
monge. Uma instituicdo dessa natureza vai mol-
dando e ensinando o préprio povo & escolher.
Porque, quando se elege um Presidente da Repi-
blica, o povo vai-se acostumando. Ele est4 elegen-
do ndo um lider partidéario, mas sim o primeiro
magistrado do pais, para defender a ordem demo-
crética e os valores da pétria.

O SR. PRESIDENTE (Rubem Branquinho) —
Caros colegas, acredito que a nossa reuniao foi
extremamente proveitosa, a hora ja vai bastante
avangada, e queremos agradecer, sobremaneira,
aos professores Miguel Reale, Cezar Saldanha,
Sérgio Rezende e Pinto Ferreira.

O SR. CONSTITUINTE VICTOR FACCIONI —
Sr. Presidente, pego a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Rubem Branquinho) —
Concedo a palavra a V. Ex*, mas rapidamente,
por favor.

O SR. CONSTITUINTE VICTOR FACCIONI —
Sr. Presidente, é apenas para destacar, junto com
o agradecimento de V. Ex’, o pesar, pelo menos
meu, pessoal, e creio que de todos, de néo termos
podido contar com os ilustres conferencistas para
um debate maior. Eu até aqui, em tom de brinca-
deira, evidente, mas de alta significagéo, disse que
o aperitivo foi excelente, pois j& sdo 14h25min.
E pena que néo possamos almogar a conferéncia
e servi-la ainda em sobremesa ou, quic4, no jantar.
Porque o tema merecia ser exaurido em maior
espago de tempo. Ficamos limitados. E na limita-
¢ao pode ficar no ar alguma duvida, pode até
suscitar algum questionamento ou até idéia de
atrito intelectual de colocagdo. Quando na verda-
de, se pudéssemos aprofundar, chagariamos a
melhores conclusdes.

Ressalto isso até para justificar a intempesti-
vidade de duas ou trés intervengdes minhas. Gos-
taria de ter podido ir para a réplica, trépica, e
ter ouvido a réplica e a tréplica, mas quigé outra
oportunidade teremos, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Rubem Branquinho) —
De toda maneira, foram extremamente instrutivas
as exposicoes aqui feitas, e a Comisséo do Poder
Legislativo agradece. Quero apresentar as escu-
sas do nosso Presidente, Bocayuva Cunha, que
tinha um compromisso inadiavel as 14h. Quere-
mos agradecer a presenga dos senhores na Sub-

comiss&o e assinalar também a presenga do Prof.
Miguel Reale Janior aqui.

Lembro aos membros da nossa Subcomissio
que teremos reunido hoje, as 17h, e que amanha
teremos aqui exposigdes de eminentes figuras,
brasileiros que também virdo dar a sua contri-
buicéio ao nosso trabalho. Relembro o nome do
Ministro Célic Borja, do Supremo Tribunal Fede-
ral, do ex-Deputado Nelson Marchezan, do ex-De-
putado Flayio Marcflio.

Agradeco atodos e declaro encerrada esta nos-
sa reuniao.

ATA DA 3* REUNIAO EXTRAORDINARIA

As dezessete horas e trinta e cinco minutos
do dia vinte e oito de abril de mil novecentos
e oitenta e sete, em sala prépria do Anexo Il da
Cémara dos Deputados, sob a Presidéncia do Se-
nhor Constituinte Bocayuva Cunha. Comparece-
ram os Senhores Constituintes: Henrique Cérdo-
va, Nelson Wedekin, José Jorge, Manoel Ribeiro,
Farabulini Janior, Jorge Hage, Victor Faccioni, Mi-
ro Teixeira, Rubem Branquinho e Vinicius Cansan-
¢édo. Constatada a existéncia de quorum, o Se-
nhor Presidente abriu os trabalhos, dispensando
a leitura da ata anterior, por ter sido a mesma
distribuida aos presentes e, a seguir, aprovada.
A reunifio destinou-se ao debate dos seguintes
temas relacionados ao Processo Legislativo: De-
creto-Lei, Regime de Urgéncia, Emendas Consti-
tucionais, Processo de Votagéo, Projetos de Inicia-
tiva Parlamentar e Veto. Primeiro a usar da palavra,
o Relator da Subcomisséo, Senhor Constituinte
José Jorge teceu breves consideragdes sobre ca-
da um dos assuntos em pauta, apds o que cada
um dos presentes interveio com colocagdes a
respeito e, ao final, o Senhor Constituinte Jorge
Hage sugeriu que, no mesmo dia da Audiéncia
Pablica sobre “Poder Legislativo e Opinido Pabli-
ca”, com a participagdo de seis jornalistas, os
Comités de Imprensa do Senado e da Camara
dos Deputados, também possam oferecer suges-
t8es por escrito 8 Subcomissdo. ENCERRAMEN-
TO: Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi-
dente encerrou os trabathos, as dezenove horas
e cinco minutos, lembrando que amanha, dia vin-
te e nove, serd4 realizada, na Comisséo Temética,
Reuni&o de Audiéncia Piblica com a participagéo
do Senhor Presidente da Ordem dos Advogados
do Brasil, Marcio Thomaz Bastos, e convocou no-
va reunido extraordinéria também para amanha,
as dezessete horas, quando serdo ouvidos, em
Audiéncia Puablica, os ex-Presidentes da Cémara
dos Deputados, Nelson Marchezan, Flavio Mar-
cilio e ‘Célio Borja, este tltimo Ministro do Supre-
mo Tribunal Federal. As notas gravadas, depois
, publicando-se a sua integra no Diério da Assem-
bléia Nacional Constituinte. E, para constar, ey,
Maria Linda Morais de Magalhaes, Secretéria, la-
vrei a presente ata que, apds a sua leitura e aprova-
¢&o, sera assinada pelo Senhor Presidente Consti-
tuinte Bocayuva Cunha.

O SR. PRESIDENTE (Bocayuva Cunha) —
Dando inicio & nossa reunido, como manda a
boa norma e a praxe, teriamos de aprovar a Ata
da reunido da manhéa de hoje. Como nao esta
aqui o Constituinte Miro Teixeira, pedirei & Secre-
téria que leia a Ata.



